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"Tecendo a manhã 

Um galo sozinho não tece a manhã: ele precisará sempre de 

outros galos. 

De um que apanhe esse grito que ele e o lance a outro: de um 

outro galo que apanhe o grilo que um galo antes e o lance a outro; e de 

outros galos que com muitos outros galos se cruzam os fios de sol de seus 

gritos de galo para que a manhã, desde uma tela tênue, se vá tecendo, entre 

todos os galos. 

E se encorpando em tela. entre todos, se erguendo tenda, onde 

entrem todos, no toldo (a manhã) que plana livre de armação. A manhã, 

toldo de um tecido tão aéreo que, tecido, se eleva por si: luz balão." 
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João Cabral de Melo Neto 
(1920-1999) 



llll 

RESUMO 

Este estudo é uma revista de literatura cujo objetivo foi apresentar uma 

das funções do Cirurgião-Dentista do Trabalho: atividades periciais ocupacionais 

na esfera judicial, na qualidade de perito do juízo, enfocando a necessidade de 

uma abordagem preventiva da lnfortunística em Odontologia do Trabalho. Este 

estudo enfatiza a responsabilidade do especialista em Odontologia do Trabalho 

em consolidar a visão preventiva em lnfortunística, pois esta ficou restrita ao 

estudo dos fatores de risco emergentes do ambiente laboral para finalidade 

pericial em Odontologia Legal, registro administrativo de infortúnios e instrução do 

poder judiciário. Foram analisados diversos aspectos envolvidos nas perícias 

ocupacionais: a legislação trabalhista; a importância do registro da dinâmica de 

saúde bucal através dos exames trabalhistas; a inclusão da perícia no processo 

judicial e os instrumentos legais para caracterizar os infortúnios, as características 

e qualidades da redação pericial trabalhista, a estrutura, elaboração e 

apresentação do laudo; a simulação, os aspectos processuais da profissão de 

perito, honorários e a ética na investigação pericial. Observou-se que é importante 

a documentação da saúde bucal do trabalhador, pois o registro das informações 

servirá de ponto de referencia para o trabalho da perícia ocupacional judicial 

indireta, para o monitoramento da dinâmica de saúde bucal do trabalhador, 

possibilitando o diagnóstico precoce das alterações, através da antecipação 

preventiva da morbidade bucal e o planejamento em lnfortunística. Notou-se que 

os peritos devem compreender os aspectos processuais de seu ofício, ser 

criteriosos no reconhecimento do nexo causal entre a doença e o trabalho, 

estando sempre atentos às tentativas de simulação e observando os princípios da 

ética profissional. Concluiu-se que são atribuições do Cirurgião-Dentista do 

Trabalho: o planejamento em lnfortunistica bucomaxilofacial, a responsabilidade 

de consolidar a visão preventiva dos infortúnios laborais para que haja uma real e 
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efetiva intervenção nos espaços de produção e prestar esclarecimentos técnicos e 

científicos à justiça através de perícias judiciais trabalhistas. 

Palavras-chave: Ontologia do trabalho, Prova pericial, Odontologia legal. 
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ABSTRACT 

This study is a literature review that aims at presenting one of the 

Labour Dentist's assignments: Occupational expertise within the scope of the 

justice as an expert of the judge. This study focus on the responsibility of Labour 

Dentist in the improvement on a preventiva view of labour misfortunes, because 

they have been known just as risk factors from labour environment, as a support to 

Forensic Dentistry, as an administrativa registration of misfortunes and as a 

contribution to the justice. A variety of aspects involved in Occupational expertises 

are analyzed such as: the labour law; the importance of keeping a record of oral 

health dynamics process through pre-employment dental exams; the inclusion of 

the expertise in the lawsuit, the legal instruments to characterize labour 

misfortunes; the characteristics, qualities and a structure of a report and how to 

draw it up and its presentation; simulations; how lhe expert· s trade fits in lhe 

lawsuit and ethics in the expertise investigation. lt was realized that it is important 

to keep the worker's oral health documents because these information will be a 

reference to lhe occupational expertise; to control lhe dynamics of workers health. 

an early diagnosis of the alterations through a preventiva anticipation of oral 

diseases and planning labour misfortunes out. I! was noticed that lhe experts must 

comprehend lhe lawsuit aspects, being straightforward in lhe recognition of the 

relation between lhe disease and lhe work. They must be careful about workers 

pretending to have a work-related disease .Experts also have to work according to 

ethical principies. lt can be concluded that the assignments of Labour Dentist are 

the following: Planning lhe science of misfortunes out, lhe responsibility for lhe 

improvement of a preventive view on Labour Misfortunes so that there is a real and 

permanent interference in lhe spaces of production, and to clarify technical and 

scientific aspects to lhe justice through Occupational expertises. 

Keywords: Occupational Dentistry, Expert testimony, Forensic Dentistry 
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1 INTRODUÇÃO 

Perícias podem ser solicitadas em odontologia para esclarecer fatos 

específicos pertencentes à profissão. Ela visa fornecer dados cientificas e técmcos 

sobre determinado assunto. Vanrell (2002) conceituou perícia como um 

procedimento especial de constatação, prova ou demonstração científica ou 

técnica, relacionado com a veracidade de uma situação ou análise. 

Existem vários tipos de perícias: civil, criminal, administrativa (auditorias 

de qualidade de serviços prestados) e ocupacional (ou trabalhista). O presente 

estudo é uma revista de literatura com enfoque nas perícias odontológicas 

ocupacionais, também chamadas de trabalhistas na esfera JUdicial. 

As perícias ocupacionais se dividem em: perícia odontológica no 

Campo da saúde do trabalhador e perícias no âmbito da justiça. Quanto à 

finalidade a perícia odontológica no campo da saúde do trabalhador atua no 

âmbito da homologação de atestados odontológicos, na realização de exames 

odontológicos trabalhistas para concessão de licenças e abono de faltas. O campo 

de atuação são as empresas privadas e órgãos públicos, sendo a perícia 

ocupacional designada por dirigentes de pessoal dos órgãos da administração 

direta, das autarquias e das fundações federais. 

Por outro lado, as perícias ocupacionais judiciais são realizadas pelo 

perito nomeado pelo juiz. Estas possuem a finalidade de que o dano causado ao 

trabalhador (dano estético, redução de movimentos mandibulares etc.) por 

acidente de trabalho ou doença profissional e do trabalho, seja reparado. O perrto 

possui a missão de elucidar fatos para dar subsídios ao juiz para resolver o 

conflito de interesse entre as partes. 

As perícias ocupacionais judiciais geralmente são realizadas quando 

ocorrem os chamados "infortúnios do trabalho": acidentes, doenças profissionais e 

do trabalho que atingem o complexo bucomaxilofacial. Estes infortúnios podem ou 

não influenciar a capacidade para a atividade laboral do trabalhador. Perícias 
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ocupacionais servem para demonstrar técnica e cientificamente a relação entre o 

trabalho e o dano e avaliar o grau de (in) capacidade laboral do trabalhador. 

Farias (2006) relatou as funções do especialista em Odontologia 

do Trabalho no caso das pericias trabalhistas. O autor relatou que o especialista 

irá lidar com as lesões que podem afetar o sistema estomatognático, verificando 

se existe relação entre elas e as condições do ambiente produtivo ou com a 

própria atividade em si. Se o perito constatar nexo causal deverá propor soluções 

para o problema, redigir laudo odontológico e apontar as seqüelas existentes 

assim como o grau de incapacidade ou invalidez, além de indicar o tratamento. 

A capacidade laborativa do trabalhador é influenciada por doenças 

odontológicas sendo necessário compreender a dinâmica do processo saúde­

doença e suas implicações no mundo do trabalho. Os acidentes de trabalho 

podem afetar a região do complexo bucomaxilofacial do trabalhador e ofender a 

sua integridade corporal, o que levará à necessidade de perícia ocupacional com a 

finalidade de estabelecer se há ou não nexo entre o agravo e o trabalho e de 

reparar o dano causado ao trabalhador. 

Mazzilli (2007) relacionou diversas condições que caracterizam a 

redução ou a perda temporária da capacidade laborativa: procedimentos 

operatórios mais invasivos e os respectivos cuidados pós-operatórios; os efeitos 

decorrentes da medicação ou da condição clínica do paciente, como nas infecções 

e nas disfunções temporomandibulares (DTMs). 

Almeida (2001) citado por Mello (2006) fez considerações a respeito 

dos peritos da previdência social, relatando que estes; após análise objetiva de 

elementos técnicos, julgam a capacidade laboral levando em conta a idade, 

possibilidade de tratamento e reabilitação tendo a prerrogativa legal de interferir 

diretamente no direito ao trabalho dos cidadãos, e seu julgamento determina 

reconhecimentos de direitos não só previdenciário como trabalhista. 

A ausência de saúde bucal interfere na saúde psíquica do trabalhador, 

podendo levar à falta de atenção (absenteismo de corpo presente) e a um 

possivel acidente. O bom desempenho laboral depende do equilibrio da saúde 
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bucal: a dor de origem odontológica compromete a qualidade e quantidade do 

sono do trabalhador levando a alterações de humor e de concentração. O 

trabalhador fatigado diminui sua produtividade; e sua capacidade laboral também 

pode ser influenciada pelo seu estado nutricional e pela sua resistência orgânica 

aos desgastes físicos do trabalho. 

A correta confecção do Prontuário Odontológico em Saúde do 

trabalhador é de suma importância nas perícias ocupacionais, pois servirá de 

instrumento na identificação da história ocupacional e no embasamento da 

investigação pericial indireta dos infortúnios do trabalho que atingem o complexo 

bucomaxilofacial. 

Midorikawa (2000) relatou que o Prontuário em Odontologia em Saúde 

do trabalhador deve ser o mais completo registro da saúde bucal do trabalhador, 

desde sua entrada na empresa até a sua saída e, apesar de não apresentar uma 

forma única, deve possuir algumas características mínimas. 

O prontuário contribui para reduzir a aptidão de trabalhadores cujas 

condições de saúde bucal, não estão de acordo com a função; possibilitando a 

prevenção dos infortúnios do trabalho. Diversas patologias odontológicas podem 

ser detectadas e registradas antes que o trabalhador entre em contato com os 

espaços de produção. 

Os exames trabalhistas odontológicos, integrantes do prontuário, são a 

referencia do estado de saúde bucal do trabalhador; pois permitem monitorar a 

dinâmica do processo saúde-doença e sua interface com o ambiente laboral; 

direcionando também o trabalho pericial após a ocorrência do infortúnio. 

A realidade do trabalhador é também conhecida através do Perfil 

profissiográfico previdenciário (PPP), pois este é o registro da exposição a 

agentes químicos, físicos e biológicos e das formas de prevenção dos riscos 

profissionais e ambientais. 

Mazzilli (2007) relatou que a avaliação dos fatores de risco 

ocupacionais observados deve levar a uma política de saúde e segurança e a um 

programa de prevenção de riscos adequados às necessidades da empresa. 
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Santos e Silva (2008) constataram que é a especialidade Odontologia 

do Trabalho que evidencia um novo olhar da atividade pericial. Os autores 

relataram que essa nova visão do campo da saúde do trabalhador é que está 

resgatando a relevância do atestado odontológico e da perícia odontológica como 

ferramenta de informação, para o planejamento de ações e monitoramento das 

condições de saúde bucal do trabalhador. 

Vanrell (2002) conceituou lnfortunística como o capítulo das ciências 

que estuda as manifestações, as alterações e os estigmas que envolvem a saúde 

em geral, como resultado do exercício de determinadas profissões ou atividades 

laborais. 

Mazzilli (2007) conceituou lnfortunística como um ramo científico da 

saúde e das ciências jurídicas que estuda os possíveis infortúnios provocados 

pela atividade laboral e dentre esses estão os acidentes de trabalho e as doenças 

profissionais. Este autor constatou que a intervenção efetiva nos espaços de 

trabalho foi em muito prejudicado pela monodisciplinaridade médica e 

conseqüente ausência especializada do estomatologista do trabalho nos 

programas de saúde e de segurança do trabalho. O autor relatou ainda que a 

ciência lnfortunística ficou por muito tempo restrita ao registro das informações 

com vistas à Odontologia Legal, não sendo aplicada de forma preventiva nos 

espaços laborais de produção. 

A especialidade Odontologia do Trabalho, ao antecipar preventivamente 

a morbidade bucal, vem para resgatar um compromisso social da Odontologia com 

a classe trabalhadora, criando programas odontológicos específicos para a 

empresa, levando em consideração as fases do processo de produção e as reais 

condições laborativas dos trabalhadores, consolidando a visão preventiva da 

lnfortunística. 

Santana (2006) relatou, numa visão humanista, que medidas de 

prevenção de acidentes de trabalho se justificam pelas perdas humanas, 

incapacidades físicas e grande sofrimento às pessoas, por serem essencialmente 

evitáveis, e ocorrerem em níveis elevados no país. 
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Com a consciência cada vez maior dos aspectos legais dos infortúnios 

do trabalho, há a necessidade de prevenir a ocorrência de acidentes no meio 

ambiente de trabalho e de proteger o trabalhador. De acordo com Mazzilli (2007) 

os elementos caracterizadores dos acidentes de trabalho (Infortúnios laborais) 

são: a existência de uma lesão pessoal, a superveniência de algum tipo de 

incapacidade para o trabalho (parcial ou total) e o nexo de causalidade entre a 

lesão e a incapacidade 

Faz-se necessário o conhecimento e a aplicação da legislação por parte 

do empregador com a finalidade inicial de assegurar a responsabilidade deste 

para com o trabalhador. Este por sua vez, deverá ser co-responsável na 

prevenção de infortúnios, conhecendo os riscos do ambiente e se prevenindo, 

usando adequadamente os equipamentos de proteção individual e seguindo as 

normas de segurança e higiene ocupacional. 

A atividade pericial se reveste de certa peculiaridade, pois o perito deve 

ter parâmetros de observação para que aquilo que ele observe,seja fielmente 

transcrito no seu laudo, assim como uma fotografia. Sua função limita-se a 

verificar o 

fato, visum et repertum. 

Brandimiller (1996) citou a interferência da subjetividade do ato pericial 

relatando que de modo geral, a subjetividade diminui quando se dispõe de 

parâmetros quantitativos para avaliação dos danos pessoais ou dos riscos nos 

ambientes de trabalho. 

A apresentação do trabalho pericial é feita através do laudo. Este; de 

acordo com Brandimiller (1996) é uma comunicação técnico-científica de natureza 

oficial e sua linguagem deve ter as seguintes características: clareza e 

inteligibilidade; precisão: para não originar ambigüidades e dupla interpretação; 

objetividade; padrão culto da linguagem; impessoalidade e formalidade. 

O reconhecimento do nexo causal entre a doença e o trabalho deve ser 

criterioso. Santos e Silva (2008) apresentaram os pontos que o Cirurgião-Dentista 

deve considerar para estabelecer o nexo causal entre os agravos à saúde bucal e 
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as atividades do trabalhador: exame clínico, exame complementar, história clínica 

e ocupacional, análise do ambiente de trabalho e dos meios produtivos, os dados 

epidemiológicos, a identificação dos riscos físicos, químicos, biológicos, 

mecânicos, ergonômicos, estressantes entre outros. 

Outro aspecto de relevância na investigação pericial é a necessidade 

de o perito estar sempre atento às tentativas de simulação. Muitas vezes as 

informações obtidas não coincidem com a veracidade dos fatos observados, 

requerendo atenção, malícia e preparo do profissional na pesquisa de 

perturbações objetivas e subjetivas. 

Vanrell (2002) relatou que se uma dissimulação passar inadvertida no 

exame admissional, o posterior aparecimento da queixa recairá como 

responsabilidade exclusiva do empregador no momento; o que pode acarretar 

sérios problemas laborais e securitários para as empresas e empregadores. 

Os princípios da ética profissional norteiam as perícias ocupacionais. 

Mazzilli (2007) constatou que cabe ao perito ter, em relação às declarações do 

examinado, cautelas ainda maiores do que as de um clínico em relação ao seu 

paciente, em razão da possibilidade de ele ter interesse em influenciar no 

resultado da perícia. 

É necessário ao perito o conhecimento da inserção das perícias no 

processo judicial e os limites de sua atuação. Brandimiller (1996) afirmou que o 

perito é apenas um auxiliar da justiça, não cabendo a ele decidir os rumos do 

processo judicial nem mesmo atuar com subjetividade. O autor afirmou também 

que o trabalho do perito, dentro do processo judicial não tem caráter absoluto, pois 

se assim fosse, estaria acima da decisão e das atribuições do magistrado. 

Tem-se como objeto central de estudo da presente revista de literatura, 

uma das funções do Cirurgião-Dentista do Trabalho: perícia ocupacional, na 

qualidade de perito do juízo ou assistente técnico; enfocando a necessidade de 

uma abordagem preventiva da lnfortunística em Odontologia do Trabalho. 
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2 PROPOSIÇÃO 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Apresentar uma das funções do Cirurgião-Dentista do Trabalho: 

Atividades periciais ocupacionais na esfera judicial, na qualidade de perito do 

juízo, enfocando a necessidade de uma abordagem preventiva da lnfortunística 

em Odontologia do Trabalho. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Apresentar uma visão geral dos principais conceitos de perícias 

odontológicas. 

• Mostrar a diferença entre os termos "Perícia odontológica no Campo da 

Saúde do trabalhador & Perícias Judiciais Trabalhistas". 

• Relatar a antiga situação de ilegalidade na avaliaçao pericial do 

trabalhador e a recente resolução CF0-87/2009. 

• Certificar a contribuição do Perfil Profissiográfico Previdenciário e do 

prontuário odontológico em saúde do trabalhador em perícias 

ocupacionais. 

• Demonstrar a necessidade de uma abordagem preventiva da 

lnfortunística em Odontologia do Trabalho. 

• Destacar a legislação trabalhista e previdenciária sobre infortúnios 

laborais de maior interesse para a Odontologia do Trabalho. 

• Traçar o olhar pericial sobre a incapacidade laborativa. 

• Abordar a interferência das principais doenças odontológicas na 

capacidade laborativa do trabalhador. 

• Relatar os aspectos legais de maior interesse no processo judiciaL 
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• Comentar sobre os infortúnios do trabalho e os riscos profissionais. 

• Enfocar a perícia judicial no campo de saúde e segurança do trabalho. 

• Mostrar os tipos de investigação pericial em Saúde e Segurança 

do 

Trabalho. 

• Citar as fases do processo judicial. 

• Mostrar as características e qualidades da redação pericial trabalhista. 

• Apresentar noções da estrutura, elaboração e apresentação do laudo 

pericial em perícias judiciais ocupacionais. 

• Notificar a existência da simulação em perícias. 

• Relatar a importância da proteção ao empregado pelo empregador e 

noções básicas da avaliação pericial de proteção ao empregado. 

• Traçar noções sobre os aspectos processuais em relação à profissão 

de perito (habilitação, nomeação, escusa, substituição, sanções e 

impedimentos legais) e os honorários periciais. 

• Abordar os aspectos mais relevantes e importantes de ética em perícias 

judiciais. 

• Traçar considerações sobre a perícia médica do INSS e a Lei 

11.907/09. 
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

3.1 A INFORTUNÍSTICA EM ODONTOLOGIA DO TRABALHO E OS 

CONCEITOS DE PERÍCIA 

O trabalho em perícias visa dar uma resposta técnica e científica em 

matéria especifica do conhecimento. Em Odontologia, a perícia pode ser 

requisitada por autoridades policial, jurídica e até mesmo em âmbito administrativo 

(no caso das auditorias para controle de qualidade dos serviços odontológicos 

prestados por dentistas credenciados em convênios). O enfoque desta revista de 

literatura é a perícia ocupacional: danos ou injúrias à integridade física e mental do 

trabalhador são analisados sob o prisma da Odontologia do Trabalho. 

Os infortúnios do trabalho (acidentes e doenças profissionais e do 

trabalho) são estudados pela lnfortunistica. 

"Em matéria odontológica, a ínfortunística restringiu-se, quase 
somente, ao estudo dos fatores de risco emergentes do trabalho 
(passíveis de comprometer a saúde bucal do trabalhador) com 
vistas à perícia odonto-legal realizada para instrução judiciária ou 
administrativa." (Mazzilli, 2007). 

Mazzilli (2007) relatou ainda que a avaliação dos fatores de risco 

ocupacionais observados deve levar a uma política de saúde e segurança e a um 

programa de prevenção de riscos adequados às necessidades da empresa. 

É necessário ao Cirurgião-Dentista do Trabalho, estudar os infortúnios 

decorrentes da atividade laboral com finalidade preventiva, analisando os fatores 

de risco envolvidos e não apenas para o registro legal e administrativo da 

ocorrência de tais infortúnios. 

Os acidentes de trabalho podem ser evitados através de medidas 

preventivas, de acordo com o trabalho de Santana et ai. (2005) citado por Santana 

et a/., (2006): 
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"Medidas de prevenção de acidentes de trabalho se justificam 
pelas perdas humanas, incapacidades físicas e grande sofrimento 
às pessoas, por serem essencialmente evitáveis, e ocorrerem em 
níveis elevados no país." 

Os autores também relataram, numa visão empresarial, que é grande o 

impacto sobre a produtividade e a produção econômica dos acidentes de trabalho, 

conforme revelado pelos dias de trabalho perdidos, apesar do sub-registro desses 

dados. 

Mazzilli (2007) elucidou também, a importância da prevenção dos 

infortúnios do trabalho ao declarar: 

"Parece-nos claro que a antecipação preventiva, quer da 
morbidade bucal, quer dos fatores a ela associados, expressa na 
forma do monitoramento periódico do trabalhador, constitui um 
importante instrumento a serviço da saúde e da segurança 
ocupacionais." 

Para que o Cirurgião-Dentista do Trabalho antecipe a morbidade bucal 

nos espaços de produção é necessário que: 

"conheça os locais de trabalho da empresa, o processo de 
produção e a ocupação real dos trabalhadores, pois essas 
informações lhe permitirão avaliar a nocividade, os riscos de 
acidentes de trabalho e as doenças profissionais a que o grupo 
está exposto, em especial aqueles que podem ter reflexos sobre a 
saúde bucal, fazendo com que os programas odontológicos 
preventivos sejam adequados à empresa" (Guimarães & Rocha, 
1979 citado por Midorikawa, 2000). 

Mazzilli (2007) relatou ainda o prejuízo da ausência do especialista em 

Odontologia do Trabalho ("estomatologista" do trabalho) nos espaços produtivos: 

"O processo de intervenção efetiva nos espaços de trabalho em 
muito foi prejudicado pela monodisciplinaridade médica e 
conseqüente ausência especializada do estomatologista do 
trabalho nos programas de saúde e de segurança do trabalho." 

A Odontologia do Trabalho, especialidade regulamentada pelas 

resoluções no 22, de 27 de dezembro de 2001, e n. 25, de 28 de Maio de 2002, 
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(DOU 28/05/2002, p. 148-149; DOU 25/01/2001); tem como objetivo a busca 

permanente da compatibilidade entre a atividade laboral e a preservação da saúde 

bucal do trabalhador. Uma das competências do Cirurgião-Dentista do Trabalho é; 

segundo a resolução citada: "Planejar e implantar campanhas e programas de 

duração permanente para a educação dos trabalhadores quanto a acidentes de 

trabalho, doenças ocupacionais e educação em saúde " 

Sabe-se que; para a implantação de programas e campanhas de 

duração permanente em um grupo populacional especifico e a educação em 

saúde bucal coletiva de trabalhadores deve seguir alguns passos; sempre com o 

envolvimento dos trabalhadores nesse processo. 

De acordo com Pinto (1996) citado Midorikawa (2000), a educação em 

saúde bucal deve estar embasada em quatro passos: conhecer as reais 

necessidades educativas dos trabalhadores; estabelecer estratégias de ação e 

executá-las junto com os trabalhadores; avaliar o que foi feito; manter, ao longo do 

tempo, os ganhos e o entusiasmo quanto à saúde bucal conquistados." 

O trabalhador é parte ativa no processo de educação em saúde e deve 

participar como multiplicador do processo de aprendizagem em saúde bucal, 

passando adiante os conhecimentos adquiridos com o futuro integrante da equipe 

de saúde ocupacional das empresas: o Cirurgião-Dentista do Trabalho. 

Mazzilli (2007) lembrou que os profissionais de saúde do trabalho 

devem contribuir permanentemente para a informação dos trabalhadores sobre os 

riscos ocupacionais envolvidos. 

Por outro lado, Midorikawa (2000), enfatizou a necessidade da gerencia 

da empresa ser aconselhada em todo assunto relacionado à saúde do 

trabalhador; citando: "Deve o cirurgião-dentista do trabalho estar preparado para, 

junto com a equipe de saúde do trabalhador, aconselhar, esclarecer e orientar a 

administração sobre os assuntos relativos à saúde do trabalhador." 

Deve haver uma integração entre o Cirurgião-Dentista do Trabalho, os 

dirigentes da empresa e os trabalhadores para que a promoção da saúde bucal 
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seJa realmente implementada nos espaços de produção ass1m como o 

planejamento e antecipação dos riscos laborais. 

"A Odontologia é apenas vista como um benefício pelas empresas com 

o propósito de reduzir o alto absenteísmo devido a problemas dentários. 

Entretanto, atualmente há relatos de acidentes de trabalho cuja causa básica 

foram as causas dentárias". (Queluz, 2005). 

E continuou o autor em defesa da especialidade: 

"Infelizmente, poucas pessoas sabem que a saúde bucal pode ser 
vista como um fator de diferenciação para muitos profissionais no 
trabalho. Mesma ainda carecendo de um respaldo na legislação, a 
especialidade é valorizada pelo empresariado que já entendeu 
que, para conquistar posição no mercado, precisa valorizar o 
capital humano." 
"Muitas empresas valorizam o dentista ocupacional, promovendo a 
nova especialidade, embora a legislação não obrigue a presença 
de tais profissionais no ambiente de trabalho. Muitos empresários 
procuram os dentistas ocupacionais para destacar o 
comprometimento social com o empregado." 

Midorikawa (2000) já relatava os benefícios da odontologia do 

trabalho para a empresa: 

"Diminuição do índice de absenteísmo-tanto do tipo I quanto do 
tipo 11 - pelas melhores condições de saúde bucal dos 
trabalhadores; maior produtividade individual pelo equilibrado 
estado geral dos seus empregados e, consequentemente, melhor 
produção da indústria; melhoria das condições bucais, que 
diminuirão as possibilidades de bacteremia e, consequentemente, 
de problemas médicos; diminuição da possibilidade de acidentes 
de trabalho e de doenças profissionais que apresentem 
manifestações ou que atinjam a cavidade bucal; possibilidade de 
programar os tratamentos odontológicos, como as extrações, sem 
prejuízo para o andamento das atividades da trabalhador e da 
empresa; melhoria da imagem da empresa na mercado, pois os 
empregados são os melhores exemplos de dignidade como 
conceito individual da empresa, atraindo melhores trabalhadores 
do mercado quando houver necessidade de recrutamento e 
seleção; o investimento em saúde traz lucros indiretos". 
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Apesar da não obrigatoriedade da presença do Cirurgião- Dentista do 

Trabalho nas empresas; inúmeros são os benefícios de sua atuação nos espaços 

de produção; sendo importante ao profissional identificar os riscos envolvidos em 

cada atividade, conhecendo de perto a realidade dos trabalhadores para poder 

traçar a melhor estratégia de prevenção e contribuindo para a consolidação da 

visão preventiva em lnfortunistica. 

Souza (2006), também relatou que muitas empresas já vêm se 

beneficiando com o Cirurgião-Dentista do Trabalho, apesar da não 

obrigatoriedade: 

"O CD ainda não participa da equipe de saúde ocupacional dentro 
da empresa, mas muitas empresas visionárias, consc1entes dos 
benefícios desse profissional jâ vêm adotando seus 
conhecimentos, colhendo resultados muito satisfatórios em termos 
dos acidentes de trabalho, de segurança, de prevenção e 
promoção, de redução de absenteísmo e conseqüentemente 
aumentando satisfação e produção". 

O Cirurgião-Dentista do Trabalho possui um campo de atuação 

abrangente, pois além de intervir preventivamente nos espaços produtivos; pode 

também atuar na investigação pericial da ocorrência dos infortúnios do trabalho 

através da perícia ocupacional ou trabalhista. 

Farias (2006), abordou a atuação do especialista em perícias 

trabalhistas: 

"No caso das perícias trabalhistas, o especialista irá lidar com as 
lesões que podem afetar o sistema estomatognático, verificando 
se existe relação entre elas e as condições do ambiente produtivo 
ou com a própria atividade em si. Se houver nexo causal, ele deve 
propor soluções para o problema, redigir laudo odontológico e 
apontar as seqüelas existentes, bem como o grau de incapacidade 
ou de invalidez, além de indicar o tratamento." 

É necessário um conhecimento aprofundado do ambiente laboral do 

trabalhador e de sua realidade para que possa intervir e propiciar maior segurança 

para a saúde bucal do trabalhador. 
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Peres et a/. (2007) relatou a missão da especialidade em Odontologia 

do trabalho: 

"Esta especialidade tem a missão de verificar as condições do 
ambiente de trabalho, as substancias químicas às quais os 
operários estão sendo expostos direta e indiretamente, bem como 
investigar o risco de intoxicações decorrentes da atividade laboral 
e suas manifestações na mucosa bucal dos trabalhadores." 

Muitos são os acidentes de trabalho e doenças ocupacionais e do 

trabalho que atingem a face do trabalhador provocando danos físicos e estéticos. 

Em todo dano sofrido pelo ser humano, há uma expectativa de reparação. Perícias 

ocupacionais são necessárias não apenas para formalizar e "adquirir" benefícios 

previdenciários, mas também para assegurar ao trabalhador o direito de reparação 

de sua dignidade humana e integridade física e moral. 

Brasil (1966) por meio da lei n'. 5.081, regulou o exercício da 

Odontologia e definiu como competência do Cirurgião-Dentista (CO), dentre 

outras, proceder à perícia odonto-legal em foro civil, criminal, trabalhista e em 

sede administrativa e utilizar, no exercício da função de perito-odontólogo, e caso 

de necropsia, as vias de acesso do pescoço e da cabeça. 

A perícia ocupacional visa a principio estabelecer se há relação entre 

uma doença bucal, a manifestação bucal de uma doença sistêmica e o ambiente 

de trabalho. 

Perícias, de uma forma geral, são realizadas em pessoas vítimas de 

acidentes de trabalho, de transito, agressões, erros do profissional dentista, 

fraturas por vários motivos em que houve um prejuízo estético e funcional, 

mobilidade e perda de elementos dentários. 

Brasil (1973) estabeleceu o Código de Processo Civil (CPC) e definiu 

no Art. 420 a prova pericial. Segundo este, a prova pericial consiste em exame, 

vistoria ou avaliação. O perito cumprirá escrupulosamente o encargo que lhe foi 

atribuído independentemente de termo de compromisso. Os assistentes técnicos 

são de confiança da parte, não sujeitos a impedimento ou suspeição. 
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Croce & Croce Junior (1995), comentaram que: "cabe ao CD realizar 

avaliação, nos casos de trauma dente - facial, por meio de relatórios "médico­

odonto-legais", visando esclarecer a justiça. E continuou: "a complexidade dos 

casos de traumatismos dente - faciais requer a participação de um dentista perito 

para a apresentação de um completo perfil da lesão." Afirmou que o CD deve 

estar preparado para estabelecer se há ou não nexo de causalidade com a 

alegação do reclamante. 

Segundo Brandimiller (1996): ''perícia é o exame de situações ou fatos 

relacionados a coisas e pessoas, praticado por especialista na matéria que lhe é 

submetida, com o objetivo de elucidar determinados aspectos técnicos." E 

continua: 

"a perícia é realizada por requisição formal de instituição, pública 
ou privada, ou de pessoa jurídica. Seus resultados são 
apresentados na forma de parecer sucinto, apenas com respostas 
aos quesitos formulados, ou de laudo técnico com exposição 
detalhada dos elementos investigados, sua análise e conclusões 
alem da resposta aos quesitos formulados " 

Segundo Silva (1997): "as perícias são operações destinadas a 

ministrar esclarecimentos técnicos à justiça, podendo-se admitir, portanto a 

possibilidade de realização de perícias em tantos campos quantos os que advêm 

da atividade humana." 

Vanrell (2002) conceituou perícia como um procedimento especial de 

constatação, prova ou demonstração científica ou técnica, relacionado com a 

veracidade de uma situação ou análise. É a procura de elementos que formem 

uma opinião segura e adequada do fato que se pretende provar e que, por isso se 

constituem na prova desse fato. 

3.1.1 Tipos de Perícia em Odontologia 

Existem as perícias civil, criminal, administrativa e ocupacional. A 

perícia judicial é requerida quando o juiz não dispõe de conhecimentos amplos a 
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ponto de poder examinar cientificamente todos os aspectos possíveis que se 

apresentam nas ações judiciais. A perícia odonto-legal pode ser realizada em foro 

civil, criminal, trabalhista e sede administrativa (Silva, 1997, Peres et ai., 2007). Os 

autores relataram que em foro civil o perito atua em casos de arbitrariamente 

judicial de honorários profissionais, exclusão de paternidade, estimativa de idade e 

avaliação de equipamentos odontológicos. 

A perícia criminal é realizado por profissionais de formação acadêmica, 

contratados pelo Estado mediante concurso público específico para esse fim. 

Neste tipo de perícia são realizados diversos tipos de exames: estimativa de idade 

quando há dúvidas no momento de se adotar uma criança; estimar a idade de 

menores infratores que possam já ter atingido a maioridade penal e em casos de 

violência sexual em que a vítima é menor de idade. Em casos de agressão em 

que marcas de mordidas são deixadas pelo agressor, o perito criminal busca 

impressões dentárias, e confronta posteriormente com um possível agressor. A 

perícia criminal atua também na identificação humana. 

Segundo Silva (2002), as perícias criminais podem ser feitas também 

no cadáver em adiantado estado de putrefação, em afogados nos quais as polpas 

digitais tenham sido destruídas por peixes ou outros animais, de desconhecidos 

que dão entrada nos institutos médico-legais, de carbonizados, no caso de 

grandes catástrofes em que um grande número de pessoas perde a vida e nos 

casos de dilaceração do corpo. Ainda segundo o mesmo autor as perícias na área 

criminal podem ser realizadas no crânio esqueletizado para estimativa de sexo, da 

idade, da estatura e do biótipo. 

Existem também as perícias ocupacionais. Estas podem ser realizadas 

no âmbito da Administração Pública ou na esfera judicial. 

Santos & Silva (2008) citou: 

"A terminologia Perícia Odontológica do campo da Saúde do 
Trabalhador é a que melhor atende à designação do ato pericial no 
âmbito da Odontologia, destinado à análise, perícia, avaliação da 
capacidade laborativa, homologação de atestados odontológicos, 
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.. 

concessão de licenças e benefícios, exames com finalidade 
trabalhista e abono de faltas ao trabalhador." 

A perícia ocupacional pode também ser realizada por determinação 

judicial, para resolver um conflito de interesses: "A perícia trabalhista ou 

ocupacional é realizada quando o acidente atinge a face e a boca ou quando há 

doenças profissionais com manifestação boca" (Peres et a/., 2007; Silva, 2007). 

Em odontologia, existe também a perícia administrativa que é 

realizada em convênios para confrontar o tratamento realizado e o 

tratamento proposto buscando manter a qualidade dos serviços prestados. 

São também chamadas de auditorias. 

Midorikawa (2000) relatou uma das funções do Cirurgião-Dentista do 

Trabalho e sua relação com o Cirurgião-Dentista Operacional: 

"Quando a empresa fornece assistência odontológica ou credencia 
CDs para atender os funcionários, o Cirurgião-Dentista do 
Trabalho pode realizar a avaliação ou a auditoria desses serviços 
para aferir a qualidade dos tratamentos, atualizar os dados clínicos 
do trabalhador e dar suporte técnico à administração da empresa 
nas decisões relativas à assistência odontológica, reclamação de 
algum tratamento, etc." 

A Odontologia do Trabalho pode e deve se relacionar harmoniosamente 

com a odontologia assistencialista. O Cirurgião-Dentista do Trabalho pode atuar 

na perícia administrativa (auditoria de serviços odontológicos), incentivando o 

Cirurgião-Dentista operacional à procura de dados ocupacionais para concluir o 

diagnóstico bucal clínico de seu paciente, contextualizando-o no ambiente laboral 

em que este se encontra inserido. 

A perícia pode ser direta ou indireta. De acordo com o art.158 do 

Código de Processo Penal, primeira parte, citado por Mazzilli (2007), a perícia 

direta consiste na descrição técnica dos dados coletados pelo perito e na 

fundamentação de suas conclusões. A perícia indireta, por outro lado, consiste em 

interpretar cientificamente os documentos e outros exames indiretos da 

materialidade da lesão. 
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Brandimiller (1996) relatou que em saúde e segurança ocupacional 

podem-se citar três atividades periciais básicas: avaliação médica do dano 

pessoal; avaliação dos riscos no trabalho e avaliação das medidas de prevenção. 

A perícia não se limita a identificar as conseqüências de um fato, mas 

também avaliar as medidas de prevenção que poderiam ser sido tomadas e sua 

viabilidade de aplicação apurando a responsabilidade dos envolvidos no contexto 

do ambiente produtivo. 

Mazzilli (2007) ao conceituar perícias ocupacionais, as dividiu em três 

modalidades: particular, administrativa e judicial e relatou: 

"A perícia odontológica ocupacional, em sua tática operatória, não 
difere da perícia odonto-legal, pois está embasada nos mesmos 
fundamentos. Essa perícia não está limitada ao especialista em 
odontologia legal ou em Odontologia do trabalho. Requer, no 
entanto, como qualquer outro ato profissional, proficiência na 
matéria específica." 

3.1.2 A Diferença entre os Termos "Perícia Odontológica no Campo da 

Saúde do Trabalhador" e "Perícias Judiciais Trabalhistas" 

O que caracteriza a perícia é a requisição formal. A perícia pode ser um 

ato oficial, quando determinada ou requisitada por autoridade Quízes, promotores 

e delegados). 

Brandimiller (1996) relatou que a perícia oficial,quando realizada na 

esfera institucional /administrativa, costuma ser denominada perícia técnica 

e,quando praticada na esfera judicial, é dita perícia judicial. 

Santos e Silva (2008) propuseram a regulamentação da perícia 

odontológica em saúde do trabalhador, no âmbito da homologação de atestados 

odontológicos através de monografia de conclusão de curso em Odontologia do 

Trabalho apresentada ao Sindicato dos Odontologistas do Distrito Federal. Tal 

proposta foi aceita através da resolução CF0-87/2009 (Anexo 1). De acordo com 
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os autores o termo "Perícia odontológica no campo da saúde do trabalhador" se 

diferencia das perícias judiciais e das auditorias. 

Um dos campos de atuação do Cirurgião-Dentista perito no âmbito da 

homologação de atestados odontológicos, segundo os autores, é a realização de 

exames odontológicos periciais admissionais, periódicos e demissionais com 

diversas finalidades: concessão de licenças, homologação de atestados 

odontológicos e abonos de faltas por motivos odontológicos, atestar a (in) 

capacidade para o trabalho entre outras. O campo de atuação deste tipo de 

perícia, por força legal, são as empresas privadas e órgãos públicos, no âmbito 

dos 3 poderes: executivo, legislativo e judiciário. Esta perícia (técnica) é realizada 

por perito oficial Cirurgião-Dentista, designado por dirigentes de pessoal dos 

órgãos da administração direta, das autarquias e das fundações federais, no 

âmbito das administrações públicas e nas hipóteses em que abranger o campo de 

atuação da odontologia. 

Por outro lado; a Perícia Judicial Trabalhista, objeto central de estudo 

da presente monografia; tem a finalidade primeira de prestar esclarecimentos 

técnicos à justiça. 

"A perícia trabalhista ou ocupacional é realizada quando o acidente 

atinge a face e a boca ou quando há doenças profissionais com manifestação 

boca" (Sales & Silva, 2004; Silva, 2007). 

Na Perícia Judicial Trabalhista, são aplicados os dispositivos do Código 

de Processo Civil (CPC). Esse tipo de perícia é necessário em casos de 

infortúnios laborais: doenças e acidentes do trabalho; quando o juiz nomeia o 

perito e este é chamado de perito judicial, perito do juízo ou jurisperito. 

Em processos judiciais trabalhistas, há um conflito de interesses em 

que a pretensão de uma parte é resistida pela outra. Brandimiller (1996) relatou 

que o processo judicial é desencadeado pela ação proposta pela parte que pleiteia 

um determinado direito (autor da ação), negado pela parte adversária (réu). O 

autor relata que o objeto da investigação pericial é a elucidação de situações e 
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fatos controvertidos, que dizem respeito á matéria cuja natureza exige 

conhecimento especializado técnico-científico. 

A perícia judicial trabalhista possui algumas características peculiares, 

segundo Brandimiller (1996): 

I. A perícia é realizada sob direção e autoridade do juiz, o qual defere ou 

indefere a prova pericial requerida pelas partes, ou a determina por sua 

própria iniciativa. 

11. O juiz, por requerimento das partes, ou por sua iniciativa, pode intimar o 

perito e/ou assistentes técnicos a comparecerem à audiência para 

responder a esclarecimentos. 

111. Presença das partes na produção da prova pericial. 

3.2 A ANTIGA SITUAÇÃO DE ILEGALIDADE NA AVALIAÇÃO PERICIAL DO 

TRABALHADOR EM QUESTÕES ODONTOLÓGICAS & A RESOLUÇÃO 

CF0-87/2009 

(A recente regulamentação da Perícia Odontológica no Campo da 

Saúde do Trabalhador & os principais aspectos éticos da conduta pericial: sigilo e 

impedimento). 

Os exames médicos ocupacionais são obrigatórios, para os 

trabalhadores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), e estão 

previstos na Norma Regulamentadora -7 (NR) (Norma Regulamentadora NR-7). 

Atualmente, os exames odontológicos ocupacionais não são 

obrigatórios pelas empresas visto que o Cirurgião-Dentista não está relacionado 

legalmente no quadro de profissionais integrantes dos Serviços Especializados em 

Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT). Existe, entretanto, a 

tramitação no congresso nacional do projeto de lei PL422 de 2007 de autoria do 

nobre Deputado Flaviano de Melo o qual propõe alterar os artigos 162 e 168 da 
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CLT, para poder incluir a Odontologia do Trabalho entre os serviços 

especializados que as empresas devem manter para prevenir e monitorar os 

agravos ocupacionais de seus empregados. Assim o Cirurgião-Dentista do 

Trabalho, com a aprovação da lei, estará relacionado entre os integrantes do 

SESMT pertencente à NR-4 (Norma Regulamentadora 4). 

Uma vez aprovada a lei, os exames odontológicos trabalhistas estarão 

incluídos no Programa de Controle Médico em Saúde Ocupacional (PCMSO).De 

acordo com a norma regulamentadora NR-7do Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE), a finalidade do PCMSO é a de: "prevenir, rastrear e diagnosticar 

precocemente os agravos à saúde relacionados ao trabalho, inclusive de natureza 

subclíníca, além da constatação da existência de doenças profissionais ou danos 

irreversíveis à saúde dos trabalhadores" (Brasil, 1991). 

Assim os exames ocupacionais odontológicos (nas empresas), de 

forma equivocada, constituem atualmente apenas exames facultativos. Esses 

exames (odontológicos) deveriam ser obrigatórios, pois não há como se falar em 

saúde do trabalhador sem levar em consideração a sua saúde bucal. 

Muitas doenças bucais influenciam a saúde geral do corpo 

todo. 

Midoríkawa (2000) fez a inter-relação entre saúde bucal e saúde geral ao citar: 

"Já que não existe a possibilidade de presenciarmos uma boca 
andando sozinha ou um indivíduo andando sem a boca, não 
podemos falar que uma pessoa tem saúde" sem levar em 
consideração a saúde bucal. Isto porque estamos diante de uma 
via de mão dupla: a saúde geral influencia a saúde bucal, e a 
saúde bucal influencia a saúde geral. Da mesma forma, não se 
pode imaginar um serviço de Saúde do Trabalhador, na empresa 
ou na área pública, sem a odontologia presente." (Midorikawa, 
2000). 

Thomas, 1940 citado por Midorikawa, 2000; já cogitava a interferência 

de infecções bucais em outras partes do corpo. Mídorikawa (2000) relatou: 

"O autor Thomas preconiza o exame acurado, com cuidadosa 
análise das tomadas radiográficas, considerando que os 
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abscessos dentários são uma ameaça, não somente por causa da 
possibilidade de transferência da infecção e de toxinas para outras 
partes do corpo, mas também porque causam uma diminuição da 
resistência do organismo. Logicamente, com a diminuição da 
resistência organ1ca, haverá queda de produtividade do 
trabalhador_" 

Em 1940 já havia a percepção de que a saúde bucal interfere na saúde 

geral do organismo, podendo questionar o porquê do Cirurgião-Dentista do 

trabalho ainda não estar relacionado entre os profissionais na equipe do SESMT 

bem como a importância de tornar os exames odontológicos ocupacionais 

obrigatórios e listados no PCMSO. 

Santos & Silva (2008), fizeram a proposta de regulamentação da perícia 

no campo de saúde do trabalhador ao CFO recomendaram a necessidade de 

relembrar à sociedade, à classe médica e aos legisladores que, no Brasil, a 

Odontologia e a Medicina são profissões distintas, que devem atuar em prol da 

saúde integral do indivíduo, porém em áreas delimitadas e regulamentadas, sendo 

punido quem exercer a atividade médica ou odontológica sem a devida 

competência legal. 

Os autores pesquisaram textos legislativos que regem a Odontologia e 

a legislação trabalhista e procuraram alertar as entidades de classe odontológicas 

sobre a ilegal delegação de procedimentos odontológicos a outros profissionais. 

Mazzilli (2007) apontou as irregularidades existentes na saúde 

ocupacional, citando: 

"Proceder à avaliação pericial do trabalhador que decorre de seu 
estado de saúde, constitui uma seqüência de atos profissionais 
que exigem proficiência, diligencia e habilitação profissional legal. 
Não obstante a evidente repercussão sistêmica relacionada à 
morbidade bucal, o médico, isoladamente considerado, mesmo 
aquele especializado na área de medicina do trabalho, não está 
habilitado a proceder tal avaliação, quer sob o aspecto do 
indispensável conhecimento odontológico exigido, quer sob o 
aspecto da autorização legal." 
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De acordo com Santos & Silva (2008): "É visível a usurpação de 

competência do Cirurgião-Dentista na maioria das empresas. O atestado 

odontológico é parte integrante do ato odontológico, portanto é ilegal que seja 

analisado e/ou periciado por médico." 

Faz-se necessária a regulamentação da Perícia Odontológica no 
campo da Saúde do Trabalhador pelo CFO, a ser adotada por 
força legal nas empresas privadas e nos órgãos públicos, no 
âmbito dos três poderes, objetivando ampliar a conscientização 
sobre a ilegal delegação a outros profissionais de procedimentos 
que são da competência exclusiva dos cirurgiões-dentistas. 
(Santos & Silva, 2008). 

A Perícia Odontológica no Campo da Saúde do Trabalhador; proposta 

por Santos e Silva (2008), foi regulamentada através da Resolução CF0-87/2009 

(ANEX01 ). Este documento normaliza a Perícia e Junta Odontológica e dá outras 

providencias. O primeiro artigo define que o Cirurgião-Dentista é dito perito-oficial, 

quando realiza perícia odontológica, ao agir de acordo com a lei e as normas da 

instituição a que pertença. 

Santos & Silva (2008) sugeriram que o CFO emitisse "uma resolução 

que assegurasse os exatos limites da atuação profissional dos Cirurgiões­

Dentistas na área da Perícia Odontológica." A resolução CF0-87/2009 (Anexo1) 

atende tal sugestão e define no artigo 2 a competência privativa do perito oficial 

Cirurgião-Dentista: 

O cirurgião-dentista perito possui os seguintes campos de atuação: 
I. Realizar perícias singulares, hospitalares, domiciliares e 

participar de junta odontológica; 
li Atuar como assistente técnico em perícias judiciais; 

111. Avaliar a incapacidade para o trabalho do servidor, mediante 
exame e inspeção clínica; 

IV. Emitir laudo conclusivo quanto à capacidade ou incapacidade 
laboral, subsidiando tecnicamente decisões para a concessão 
de benefícios. 

V. Caracterizar incapacidade para benefícios previdenciários e 
assistenciais. 
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VI. Orientar o periciado quanto à necessidade de tratamento 
quando eventualmente não o estiver realizando e encaminhá-lo 
a reabilitação quando necessário; 

VIl. Disseminar informações epidemiológicas sobre o perfil de 
morbi-mortalidade que abrangem o campo da odontologia, 
estimulando programas, ações de promoção e prevenção na 
área de saúde bucal. 

VIII. Conhecer ambientes e condições de trabalho, bem como 
instruções sobre vigilância aos ambientes e processos de 
trabalho que estejam previstos em normas e regulamentos 
vigentes e aplicáveis aos servidores civis da Administração 
Pública Federal (Conselho ... , 2009). 

O parágrafo VIl do art. 2 da Resolução CF0-87/2009 (Anexo 1) possui 

nítida e clara correspondência com uma das competências do especialista em 

Odontologia do Trabalho: "Organizar estatísticas de morbidade e mortalidade com 

causa bucal e investigar suas possíveis relações com as atividades laborais" 

(Resolução 22/2001-CFO). 

O parágrafo VIII da referida Resolução possui ligação com outra 

competência do especialista em Odontologia do Trabalho; dada pela Resolução 

22/2001: "Identificar, avaliar e vigiar os fatores ambientais que possam constituir 

risco à saúde bucal no local de trabalho, em qualquer das fases do processo de 

produção." 

A conduta ética do perito foi elucidada no artigo 9 da referida resolução: 

"O cirurgião-dentista, na função de perito oficial, deve atuar com 
absoluta isenção, imparcialidade e autonomia, não se submetendo 
a qualquer tipo de constrangimento, coação, pressão, imposição 
ou restrição que possam influir no desempenho de sua atividade, 
podendo inclusive, recusar-se a prosseguir no exame e fazendo 
constar no laudo o motivo de sua decisão." 

A necessidade e a obrigatoriedade do perito oficial quanto ao sigilo 

profissional foram elucidados nos artigos 6 e 7 dessa Resolução: 

"Art.6: É vedado ao cirurgião-dentista, na função de perito oficial, 
divulgar suas observações, conclusões ou recomendações, fora do 
procedimento ou processo administrativo e judicial, devendo 
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manter sigilo pericial restringindo as suas observações e 
conclusões ao laudo pericial." 

"Art.7: O cirurgião-dentista na função de perito oficial tem o direito 
de examinar e obter cópia da documentação do periciado, 
necessária para seu mister, mediante aquiescência formal do 
paciente, obrigando-se a manter sigilo profissional absoluto com 
relação aos dados relacionados ou não com o objeto da perícia." 

O artigo 5 relata as situações em que o Cirurgião-Dentista Oficial está 

impedido de exercer as funções de Perito Oficial: 

I. For parte interessada; 

11. Tenha tido participação como mandatário da parte, ou oficiado como 

perito, ou funcionado como órgão do Ministério Público, ou tenha 

prestado depoimento como testemunha; 

111. Tenha tido conhecimento prévio do inteiro teor do processo ou do 

procedimento pericial a ser realizado; 

IV. For cônjuge ou a parte for parente, consangüíneo ou afim, em linha reta 

ou colateral, até o segundo grau; e, 

V. A parte for paciente, ex-paciente ou qualquer pessoa que tenha ou 

tivesse tido ralações sociais afetivas, comerciais e administrativas, 

capazes de cornprometer o caráter de imparcialidade do ato pericial. 

3.2.1 A Contribuição do ppp (PERFIL PROFISSIOGRÁFICO 

PREVIDENCIÁRIO) e a Importância do Prontuário Odontológico em 

Saúde do Traualhador nas Perícias Ocupacionais 

''O prontuário em odontologia em saúde do trabalhador deve ser o 
mais completo registro de saúde bucal do trabalhador, desde sua 
entrada na empresa até a sua saída e, apesar de não apresentar 
:JillJ forma única, deve possuir algumas características mínimas." 
(Midorikawa, 2000). 

"É a especialidade Odontologia do Trabalho, que evidencia um 
novo olhar da atividade pericial. Essa nova visão do campo da 
Saúde do Trabalhador é que está resgatando a relevância do 
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atestado odontológico e da perícia odontológica como importante 
ferramenta de informação, para o planejamento de ações e 
monitoramento das condições de saúde bucal do trabalhador." 
(Santos & Silva, 2008). 

Uma das funções do Cirurgião-Dentista do Trabalho é a de manter 

registradas todas as informações em saúde bucal do trabalhador e, a maneira 

ética e legal de assim o fazer, é a elaboração do prontuário. 

Um dos deveres fundamentais do Cirurgião-Dentista é de acordo com o 

Código de Ética Odontológico: "elaborar fichas clínicas dos pacientes, 

conservando-as em arquivo próprio." Eis a razão da necessidade da elaboração 

do prontuário em saúde bucal do trabalhador. 

O prontuário odontológico é de extrema importância para a identificação 

do trabalhador e um instrumento valioso para identificar a história ocupacional, 

embasando todo o trabalho pericial indireto, caso ocorram os infortúnios do 

trabalho (doenças e acidentes relacionados ao trabalho). 

O prontuário odontológico em Odontologia do Trabalho é necessário na 

medida em que são registradas todas as ocorrências e intercorrencias na saúde 

bucal do trabalhador e orienta a prática da perícia ocupacional em casos de danos 

provocados pelo ambiente de trabalho. Assim o prontuário é uma referencia do 

estado e da dinâmica da saúde bucal do trabalhador. 

Para a elaboração do prontuário, deve-se proceder aos exames 

trabalhistas pré-admissionais, periódicos, mudança de função e demissionais. 

Esses exames serão o respaldo legal das perícias ocupacionais em Odontologia 

do Trabalho. 

Segundo Mazzilli (2007); os exames odontológicos trabalhistas "têm 

como objetivo considerar as relações e implicações entre saúde bucal e atividade 

laborativa". O autor relatou ainda que esses exames visam adequar, promover e 

preservar a saúde bucal em busca da melhor compatibilidade entre o trabalho e a 

saúde e o bem-estar do trabalhador. 
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De acordo com lhamas (1918) citado por Midorikawa (2000); o exame 

odontológico pré-admissional tem como objetivos: proteger os futuros empregados 

de trabalho para o qual não estejam fisicamente qualificados, detectar doenças em 

fase inicial, e proteger os empregados da companhia de doenças contagiosas; 

diagnosticar as enfermidades bucais e sistêmicas manifestadas na cavidade oral; 

detectar estados mórbidos que contra-indiquem o candidato à função temporária 

ou permanentemente. 

O exame pré-admissional, ao diagnosticar a existência de enfermidades 

bucais e sistêmicas manifestadas na cavidade oral, antes da entrada do candidato 

na empresa; direciona o posterior trabalho pericial na eventualidade da ocorrência 

de algum infortúnio. O exame pré-admissional será a referencia do estado de 

saúde bucal e orientará o perito em seu raciocínio. Este exame contribui para 

prevenir uma necessidade futura de perícia, pois seleciona os candidatos com 

menores possibilidades de serem acometidos por algum tipo de infortúnio do 

trabalho. 

Com o exame pré-admissional pode-se detectar patologias orais antes 

de o trabalhador entrar em contato com os espaços de produção. Tem-se, assim, 

maior possibilidade de identificar se o meio ambiente laboral contribuirá no 

processo saúde-doença. Este exame fará parte do prontuário de saúde bucal do 

trabalhador e será rer-erencia para eventuais perícias ocupacionais. 

Os exames pré-admissionais não devem servir para descriminar os 

candidatos em razão de lesões que não interfiram no desempenho e segurança do 

trabalhador. Na realidade, esses exames possuem uma função preventiva em 

infortunística, pois procuram reduzir a aptidão de trabalhadores cujas condições 

de saúde bucal, nao estão de acordo com a função. O trabalhador que for 

considerado inapto estará sendo protegido da ameaça das doenças profissionais. 

A avaliação da aptidão é criteriosa e: para se considerar um trabalhador como 

"inapto" devido às suas condições bucais, o cirurgião-dentista do trabalho deverá 

se nortear por alguns princípios, como cita Midorikawa (2000) em sua dissertação: 
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"A contra-indicação permanente (inaptidão) só é indicada quando a 
função apresentar riscos de agravar a anormalidade diagnosticada 
pelo exame do candidato, quando o candidato não aceitar as 
condições de tratamento ou quando não colaborar com as 
medidas de higiene para a recuperação da saúde." 

Outro exame ocupacional em Odontologia em Saúde do Trabalhador é 

o exame periódico. Alguns de seus objetivos, de acordo com Midorikawa (2000); 

são: "detectar doenças em seus estágios incipientes, diagnosticar precocemente 

alterações de saúde bucal e/ou sistêmica cuja causa pode ser determinada ou 

agravada pelo trabalho e investigar e adotar medidas de controle e/ou eliminação 

de riscos para a saúde." 

Há assim, a intenção de prevenir os infortúnios laborais. Os exames 

periódicos permitem a vigilância da saúde bucal dos trabalhadores. Estes são 

monitorados de acordo com a necessidade individual para que nada atrapalhe o 

desempenho normal de suas atividades. 

Mazzilli (2007) traçou comentários em relação ao caráter preventivo dos 

exames periódicos, ao afirmar: 

"Como são agendados pela própria equipe de saúde (demanda 
produzida, diversa da demanda espontânea) e como ocorrem em 
intervalos que independem de queixas clínicas ou de concessão 
de licenças, muitas vezes, detectam desvios de saúde 
despercebidos pelos próprios trabalhadores. Neste aspecto, 
assumem caráter preventivo para agravos no indivíduo e, ainda, 
evitam danos para o restante da comunidade trabalhadora e para 
terceiros, usuários dos serviços por estes prestados." 

Outro exame que contribui para evitar uma futura perícia ocupacional é 

o exame odontológico de mudança de função. 

O exame odontológico de mudança de função é obrigatório antes da 

mudança de função do trabalhador, se essa alteração de atividade, posto de 

trabalho ou de setor implicar a exposição do trabalhador a riscos diferente 

daqueles que estava exposto anteriormente (Midorikawa, 2000). 

Outros exames odontológicos ocupacionais como os de retorno ao 

trabalho e o demissional também são importantes para prevenir um possível 
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infortúnio e a consequente necessidade de perícia. Todos estes exames serão 

importantes para a composição do prontuário. 

Outro documento de relevância em odontologia em saúde do 

trabalhador é o PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário). De acordo com o 

ministério da previdência social, este é um documento histórico laboral, elaborado 

individualmente para o trabalhador. Congrega informações relativas à fiscalização 

do gerenciamento dos riscos ocupacionais e da existência de agentes nocivos no 

ambiente de trabalho. Possui a finalidade de orientar o programa de reabilitação 

profissional do INSS e subsidia o requerimento de benefício acidentárío e de 

aposentadoria especial. 

Guimarães & Rocha (1979), citados por Souza & Knupp (2006), 

relataram que a análise profissiográfica do trabalhador é importante para a 

confecção do prontuário odontológico. 

O PPP (Anexo 2) guarda informações relativas a todas as atividades 

que compõem o trabalho, requisitos e aptidões para a função, setor cargo e 

função do trabalhador. O PPP registra as exposições a agentes químicos, fisicos e 

biológicos especificando o período, intensidades, concentrações, técnicas de 

avaliação utilizadas, existência de EPis ou EPCS. 

Todas essas informações constantes no PPP (Anexo 2) serão 

importantes para compor o prontuário do paciente. De posse do conhecimento da 

realidade laboral do trabalhador a partir de sua ficha profissiográfica; também 

conhecida como ficha de especificação e PPP, pode-se ter uma visão mais 

abrangente dos riscos a que os trabalhadores estão expostos e monitorar sua 

exposição, prevenindo a ocorrência de infortúnios do trabalho. 

De acordo com o Ministério da Previdência Social (MPS), o PPP deve 

ser preenchido para a comprovação da efetiva exposição dos empregados a 

agentes nocivos, para o conhecimento de todos os ambientes e para o controle da 

saúde ocupacional de todos os trabalhadores. Tem-se, deste modo, um 

conhecimento mais sólido da possibilidade de o ambiente de trabalho estar 

provocando doenças ocupacionais com sinais e sintomas no sistema 
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estomatognático. 

Segundo Midorikawa (2000), a análise profissiográfica possibilita a 

identificação de pontos críticos da rotina de trabalho e seus riscos ambientais, 

dando subsídios para o estabelecimento de medidas de adequação de postos de 

trabalho, máquinas e ferramentas (ergonomia), e de medidas preventivas de 

segurança contra acidentes de trabalho. Também permite que o exame pré­

admissional seja calcado em requisitos específicos para cada cargo, de forma que 

a seleção seja mais técnica e integrada com as outras áreas que compõem a 

saúde do trabalhador. 

Segundo Carvalho & Nascimento (1997) citado por Midorikawa (2000); 

os objetivos da ficha profissiográfica são: selecionar o candidato mais adequado 

para o cargo, reduzir os riscos de acidentes de trabalho e preservar a saúde do 

trabalhador. 

O Cirurgião-Dentista do Trabalho, um dos futuros integrantes da equipe 

de saúde ocupacional através da NR-4; carrega a responsabilidade de consolidar 

a visão preventiva da lnfortunística enquanto ciência; pois ao analisar a ficha de 

especificação ou PPP, estará protegendo a saúde do trabalhador, restringindo a 

possibilidade de ocorrência de acidentes e doenças profissionais e do trabalho 

(infortúnios laborais). 

O acesso pelo Cirurgião-Dentista do Trabalho às informações relativas 

ao PPP contribui para a prevenção em infortunística assim como para o 

planejamento de programas de saúde bucal mais adequados ao perfil de cada 

grupo de trabalhador. De acordo com Midorikawa, (2000), o Cirurgião-Dentista do 

Trabalho possui a missão de desenvolver um critério de exigências odontológicas 

compatível com o cargo do trabalhador e suas atribuições. 

Todos esses conhecimentos serão importantes para prevenir o 

infortúnio laboral. Na inevitabilidade da ocorrência dos infortúnios laborais, a 

análise dos documentos (atividade pericial indireta), pelo Cirurgião-Dentista perito, 

será baseada no prontuário de saúde do trabalhador e no histórico laboral. 
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3.3 INFORTUNÍSTICA: A NECESSIDADE DE UMA ABORDAGEM 

PREVENTIVA EM ODONTOLOGIA DO TRABALHO 

De acordo com França (1995) citado por Midorikawa (2000). 

lnfortunística pode também ser definida como a parte da medicina legal, medicina 

social e do trabalho que trata dos acidentes do trabalho, doenças profissionais e 

do trabalho. 

Midorikawa (2000) elucidou que é possível transferir esse conceito para 

a Odontologia e interpretar a lnfortunística como um ramo de estudo da 

Odontologia Legal e Odontologia do Trabalho tendo sua área de atuação os 

acidentes de trabalho e as doenças do trabalho e as profissionais que atingem o 

complexo bucomaxilofacial. Esses infortúnios do trabalho podem ou não 

influenciar na capacidade para a atividade laboral do trabalhador. 

Vanrell (2002) também conceituou lnfortunística: 

"lnfortunística é o capítulo das ciências que estuda as 
manifestações, as alterações e os estigmas que envolvem a saúde 
em geral, como resultado do exercício de determinadas profissões 
ou atividades laborais." (Vanrell, 2002). 

Segundo Eisele & Campos (2003), o conceito de estomatologia do 

trabalho é: "O capítulo das ciências forenses que estuda as manifestações, 

alterações e estigmas que ocorrem na boca, em geral, como resultado do 

exercício de determinadas profissões ou atividades laborais." 

Segundo Mazzilli (2007), "o processo de intervenção efetiva nos 

espaços de trabalho foi em muito prejudicado pela falta do especialista em 

odontologia do trabalho". 

Uma das maneiras de se intervir nos espaços de produção e prevenir 

possíveis agravos à saúde do trabalhador é o planejamento em infortunística. 

"A infortunística é um ramo científico da saúde e das ciências 
jurídicas que estuda os possíveis infortúnios provocados pela 
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atividade laboral. Dentre esses estão os acidentes de trabalho e as 
doenças profissionais." (Mazzilli, 2007). 

Cabe, pois, ao perito demonstrar técnica e cientificamente a relação 

entre o trabalho e o dano e depois de acurada inspeção, concluir se a pessoa 

após um acidente de trabalho ou doença profissional ou do trabalho está apta a 

exercer a atividade laboral ou não. 

De acordo com Schour & Sarna! (1942) citados por Mazzilli (2007), 

existem várias manifestações bucais de doenças profissionais. 

Em seus estudos, apesar de terem encontrado escasso material para 

revista de literatura, esses autores relatam que poucas referências são feitas às 

lesões na cavidade oral. A contribuição desses autores foi grande para 

sistematizar algumas alterações bucais de origem ocupacional. 

De acordo com Dória (1941) citado por Mazzilli (2007), é feita uma 

análise dos aspectos periciais dos acidentes de trabalho; contribuindo para a 

compreensão da abrangência da infortunística em odontologia. 

Com a consciência cada vez maior dos aspectos legais dos acidentes e 

infortúnios do trabalho, há a necessidade de prevenir a ocorrência de acidentes no 

meio ambiente de trabalho e de proteger o trabalhador. Faz-se necessário o 

conhecimento e a aplicação da legislação por parte do empregador com a 

finalidade inicial de assegurar a responsabilidade deste para com o trabalhador. 

Este por sua vez, deverá ser co-responsável na prevenção de infortúnios, 

conhecendo os riscos do ambiente e se prevenindo,usando adequadamente os 

equipamentos de proteção individual e seguindo as normas de segurança e 

higiene ocupacional. 

Segundo Araújo (2004): "o regime trabalhista, ao adotar estratégias de 

proteção à saúde do trabalhador, institui mecanismos de monitoração dos 

individuas, visando a evitar ou identificar precocemente os agravos à sua saúde, 

quando produzidos ou desencadeados pelo exercício do trabalho." 

O mesmo autor continua: 
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na 

"Na perícia ocupacional o perito, mediante competente inspeção, 
pode concluir se a pessoa, portadora ou não de doença ou vítima 
de seqüela resultante de acidente de trabalho, reúne condições 
para exercer determinada atividade (ocupação); é o denominado 
exame de aptidão/inaptidão física e/ou mental." 

A lnfortunística elucida as "marcas" deixadas por certas profissões 

boca dos trabalhadores. Estas "marcas" são doenças resultantes de agentes 

físicos, químicos e biológicos em diversos processos e espaços de produção. 

Vanrell (2002) citou: "Certas profissões podem produzir marcas 

permanentes nos dentes." Essas marcas podem ser causadas por ações 

mecânica, térmica e qui mica. O autor fez ainda a inter-relação entre a profissão, a 

causa do dano e as conseqüências na boca em alguns grupos de trabalhadores. 

Em sapateiros e estofadores, com o hábito de segurar pregos entre os 

dentes, podem ser encontradas reentrâncias ou chanfraduras na borda incisa I dos 

incisivos centrais. Pequenas irregularidades podem ser encontradas na borda 

incisal dos incisivos centrais de costureiras e alfaiates que utilizam os dentes para 

cortar fios ao invés de usar tesouras. Em músicos; traumas repetidos com a 

boquilha de certos instrumentos podem provocar perdas de substancia no esmalte 

dos incisivos centrais superiores. 

Ações térmicas deixam suas marcas na boca dos provadores de café 

profissionais. O contato constante da alta temperatura pode desencadear reações 

na mucosa oral. 

Vanrell (2002) relatou também as conseqüências da ação química 

sobre a saúde bucal em alguns grupos de trabalhadores: 

"A ação química não produz perdas ou traumatismos no esmalte, 
como o fazem os fatores mecânicos; antes, provocam colorações 
características do esmalte e da dentina pelo produto químico com o 
qual o trabalhador tem um contato duradouro e diuturno: manchas 
acinzentadas no colo dos incisivos e dos caninos pelo chumbo, 
coloração cinzenta global, pelo mercúrio; manchas esverdeadas 
com reborda azul pelo cobre; manchas amarronzadas na borda livre 
dos incisivos, pelo ferro; manchas amarelas, pelo cádmio." 
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3.4 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA SOBRE OS 

INFORTÚNIOS LABORAIS 

A Lei n.' 6.514- de 22 de Dezembro de 1977 alterou o Capítulo V do 

Titulo 11 da CLT Consolidação das Leis do Trabalho, em relação à Segurança e 

Medicina do Trabalho. 

O artigo 157 da Lei supracitada relatou que é dever das empresas 

cumprir e fazer cumprir as normas de Segurança e Medicina do Trabalho, assim 

como instruir os empregados quanto às precauções que devem ser tomadas para 

evitar eventos infortunísticos. As empresas devem também adotar as medidas 

determinadas pelo órgão regional competente e facilitar o exercício de 

fiscalização. 

Em relação aos empregados, o artigo 158 da Lei 6.514/77 relatou que 

eles devem observar as normas de Segurança e Medicina do Trabalho e colaborar 

com as empresas na aplicação da Lei. Em seu parágrafo único, diz que constitui 

ato faltoso do empregado a recusa injustificada à observância das instruções e ao 

uso dos Equipamentos de Proteção Individual fornecidos pela empresa. 

Em relação aos órgãos de Segurança e Medicina do Trabalho nas 

empresas, o artigo 163 da referida Lei relatou ser obrigatória a constituição de 

CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes). 

Em relação aos EP/s o artigo 166 desta Lei, relatou ser obrigatório o 

seu fornecimento aos empregados pela empresa em perfeito estado de 

conservação e adequados ao risco. 

Os exames médicos são obrigatórios por conta da empresa e estão 

assegurados pelo artigo 168 

A notificação das doenças profissionais e das produzidas em virtude de 

condições especiais de trabalho é obrigatória, sendo comprovadas ou objeto de 

suspeita de acordo com o artigo 169. 

A Lei n'. 8.213 artigo 19 publicada em 24 de julho de 1991 (Brasil, 
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1991) conceituou acidente de trabalho: 

Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a 
serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados 
referidos no inciso VIl do art. 11 desta Lei, provocando lesão 
corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda 
ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o 
trabalho. 

Estão integrados ao conceito de acidente: o fato lesivo à saúde fisica ou 

mental, o nexo causal entre este e o trabalho e a redução da capacidade 

laborativa. 

Oliveira (1994) relatou como se caracterizar a lesão, a perturbação 

funcional e a doença. Segundo o autor, a lesão é caracterizada pelo dano físico­

anatomico ou mesmo psíquica. A perturbação funcional implica dano fisiológico ou 

psíquico nem sempre aparente, relacionada com órgãos ou funções específicas. 

Já a doença se caracterizara pelo estado mórbido de perturbação da saúde fisica 

ou mental, com sintomas específicos em cada caso. 

Para existir acidente de trabalho é necessário que exista um nexo entre 

o trabalho e o efeito do acidente. Este nexo envolve o trabalho, o acidente com a 

lesão 

e a incapacidade resultante dessa lesão, conforme citou Martins (1999): 

"Inexistindo essa relação de causa-efeito entre o acidente e o 
trabalho, não se poderá falar em acidente de trabalho. Mesmo que 
haja lesão, mas que esta não venha a deixar o segurado 
incapacitado para o trabalho, não haverá direito a qualquer 
prestação acidentária." 

Martins (1999) fez ainda os seguintes comentários: 

"O acidente de trabalho (acidente de trabalho tipo; acidente de 
trabalho típico): é um evento único, bem configurado no tempo e 
no espaço, de conseqüências geralmente imediatas, que ocorre 
pelo exercício do trabalho, acarretando lesão física ou perturbação 
funcional, resultando em morte ou incapacidade para o trabalho 
(temporária ou permanente total ou parcial). A sua caracterização 
depende do estabelecimento de nexo causal entre o acidente e o 
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exercício do trabalho. A relação de causalidade não exige prova de 
certeza, bastando o juízo de admissibilidade. Nos períodos 
destinados à refeição, ao descanso ou por ocasião da satisfação 
de outras necessidades fisiológicas, no local ou durante o trabalho, 
o empregado é considerado no exercício de trabalho". 

Mazzilli (2007) conceituou acidente de trabalho ti pico: 

"É o acontecimento casual, fortuito e imprevisto, que ocorre pelo 
exercício profissional, tanto por parte de empregados a serviço de 
uma empresa ou como por parte de trabalhadores autônomos, 
desde que resultem em morte, lesão corporal, perturbação 
funcional, perda da capacidade para trabalhar, temporária, 
indefinida ou permanente." 

Ainda de acordo com a Lei 8.213191 do Ministério da previdência e 

assistência social, Art. 20: 

Consideram~se acidente do trabalho, nos termos do artigo anterior, 
as seguintes entidades mórbidas: doença profissional, assim 
entendida a produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho 
peculiar a determinada atividade e constante da respectiva relação 
elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social; 
11~ doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou 
desencadeada em função de condições especiais em que o 
trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, constante 
da relação mencionada no inciso I. 

O parágrafo primeiro da referida Lei cita as doenças não consideradas 

como doenças do trabalho, as seguintes: doença degenerativa, a inerente ao 

grupo etário, a que não produza incapacidade laborativa e a endêmica adquirida 

por segurado habitante de região em que ela se desenvolva, salvo comprovação 

de que 

é resultante de exposição ou contato direto determinado pela natureza do 

trabalho. 

Existe uma sutil diferença entre "doenças do trabalho" e doenças 

profissionais". Na classificação de Schilling (1984) citado por Mazzilli (2007), as 

doenças relacionadas com o trabalho estão divididas e três categorias 

fundamentais: 
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Grupo 1: doenças em que o trabalho é causa necessária. O trabalho 

exercido tem que ser condição necessária para o desenvolvimento da doença. Se 

não houvesse a exposição ocupacional, seria improvável que a doença se 

desenvolvesse. Um exemplo é a intoxicação profissional aguda. 

Grupo 11: doenças em que o trabalho é um fator de risco, contributivo, 

mas não necessário. Neste caso o nexo causal é de natureza epidemiológica, pois 

são doenças mais freqüentes em determinados grupos populacionais. 

Grupo 111: distúrbios em que o trabalho provoca um distúrbio latente, ou 

agrava uma condição preexistente. 

Já o art. 21 da mesma lei, dita as normas de equiparação ao acidente 

de trabalho. Assim, equiparam-se a acidentes de trabalho: 

I - o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa 

ún1ca, haja contribuído diretamente para a morte do segurado, para redução ou 

perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija atenção 

médica para a sua recuperação. 

li - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, 

em conseqüência de: 

a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou 

companheiro de trabalho; 

b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa 

relacionada ao trabalho; 

c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou 

de companheiro de trabalho; 

d) ato de pessoa privada do uso da razão; 

e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou 

decorrentes de força maior. 

111 -a doença proveniente de contaminação acidental do empregado 

no exercício de sua atividade; 

IV- o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário 

de trabalho: 
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a) na execução de ordem ou na realização de serviço sob a 

autoridade da empresa; 

b) na prestação espontânea de qualquer serviço a empresa para lhe 

evitar prejuízo ou proporcionar proveito; 

c) em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo quando 

financiada por esta dentro de seus planos para melhor capacitação 

da mão-de-obra, independentemente do meio de locomoção 

utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado; 

d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para 

aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo 

de propriedade do segurado. 

§ 1 o Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião 

da satisfação de outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou durante 

este, o empregado é considerado no exercício do trabalho. 

§ 2' Não é considerada agravação ou complicação de acidente do 

trabalho a lesão que, resultante de acidente de outra origem, se associe ou se 

superponha às conseqüências do anterior. 

O Cirurgião-Dentista realiza a perícia trabalhista no caso de ocorrerem 

acidentes que atinjam a face e a boca e nas doenças profissionais que possuem 

manifestação oral. 

É, pois, necessária a realização de perícias, em casos de doença ou 

acidente que produza incapacidade ou invalidez para que haja a concessão ou 

manutenção de licenças remuneradas, independentemente do regime trabalhista a 

que o trabalhador esteja submetido. 

Victor Filho (1999) relatou em seu trabalho que: 

"Pela legislação brasileira, os acidentes de trabalho são eventos 
de notificação compulsória mediante a Comunicação de Acidentes 
de Trabalho (CAT). São notificados pela CAT não apenas os 
acidentes-tipo {ocorridos durante o horário de exercício da 
atividade), mas também os de trajeto (ocorridos entre o percurso 
de casa para o trabalho e vice-versa) e as doenças profissionais. A 
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CAT deve ser emitida pela empresa à qual o trabalhador está 
vinculado e, caso a empresa se recuse a emiti-la, isto pode ser 
feito pelos serviços de saúde, sindicatos, ou pelo próprio 
trabalhador. O fim principal de emissão da CAT é de ordem legal, 
significando o direito do trabalhador ao seguro acidentário junto ao 
INSS; portanto, a CAT representa o registro e o reconhecimento 
oficial do acidente. O INSS publica relatórios periódicos, mas a 
desagregação dos dados nessas publicações é bastante limitada, 
restringindo-se às características do acidente: tipo, de trajeto ou 
doença profissional; número de acidentes por regiões e estados da 
federação; nível de incapacidade, temporária ou permanente, e 
tempo de afastamento do trabalho." 

O artigo 167. 11, do decreto n'. 77.077 de 24 de janeiro de 1976 

equipara ao acidentado o trabalhador acometido de doença do trabalho. 

Segundo Costa (2005): 

"A bem da verdade, o país não tem uma lei de acidentes de 
trabalho, mas regras infortunísticas disseminadas nos benefícios 
da Previdência Social. A orientação palmilhada pelo Governo deu 
no que aí está: os resultados negativos mostram que o que temos 
são normas acidentárias com linha muito tênue de separação com 
aquelas estritamente previdenciárias causando perplexidade e boa 
dose de dificuldade na aplicação,quando o tema em debate é 
proteger a saúde do trabalhador acidentado, bem como outorgar o 
ressarcimento justo." 

De acordo com Eisele & Campos, (2003) os benefícios 

socioeconômicos da Previdência Social visam minimizar o sofrimento a 

incapacidade do acidentado, notadamente com a consecução de proventos 

alimentares. 

Mazzilli (2007) afirmou que: 

"Existem benefícios socioeconômicos que o Sistema 
Previdenciário concede com o objetivo de minimizar o sofrimento 
ou a incapacidade do segurado inabilitado para o trabalho, 
notadamente com a consecução de proventos, nas suas várias 
modalidades. É importante salientar que a prestação desses 
benefícios e serviços, sem prejuízo de outras exigências legais, 
pressupõe ainda, a confirmação técnica através de perícia 
especializada." 
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Carvalho (2008) relatou: "Do ponto de vista da legislação previdenciária, 

havendo relação com o trabalho, a doença é considerada ocupacional, mesmo 

que haja fatores concomitantes, não relacionados à atividade laboral." 

Um dos benefícios assegurados pela Legislação Previdenciária é o 

Auxílio-Doença; concedido ao trabalhador segurado impedido de trabalhar por 

doença ou acidente por mais de 15 dias consecutivos. Para a sua concessão é 

necessária a comprovação da incapacidade por exame realizado pela Perícia 

Médica do INSS. O trabalhador deve ter contribuído por um período mínimo de 12 

meses para ter direito ao benefício exceto no caso de acidente de trabalho ou por 

doença profissional ou do trabalho. A doença prévia à filiação do trabalhador à 

Previdência Social não concede Direito ao benefício. 

O Auxílio-Doença é, entretanto, concedido se a incapacidade para o 

trabalho resultar de agravamento da enfermidade. Estando recebendo o benefício, 

o trabalhador deve obrigatoriamente realizar exames médicos periódicos. Caso 

não possa retornar à atividade, deverá participar da reabilitação profissional da 

Previdência Social para exercer outra atividade laboral. O auxílio-doença deixa de 

ser pago em duas situações: quando o trabalhador recupera sua capacidade 

laboral ou quando se aposenta por invalidez. 

Outro benefício assegurado pela Legislação Previdenciária é o Auxílio­

Acidente. Este é devido ao trabalhador segurado que sofreu um acidente e ficou 

com seqüelas que reduziram sua capacidade laborativa. Não é exigido um período 

de carência para a concessão desse benefício, porém a impossibilidade para o 

trabalho deve ser comprovada pela Perícia Médica do INSS. 

Outro beneficio é a Assistência Odontológica: 

"A prestação da assistência odontológica básica consiste em 
efetuar Exodontias, moldagens e trabalhos de próteses totais 
padronizadas, bem como os serviços de reabilitação integral dos 
danos que tiverem ocorrido como conseqüência do acidente de 
trabalho ou da doença profissional equiparada ao acidente de 
trabalho." (Mazzilli, 2007). 
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A Odontologia do Trabalho pode e deve estar inserida nos programas 

de reabilitação profissional do INSS, como lembrou Mazzilli: 

"Em matéria de Odontologia do Trabalho, é possível que se cuide 
da reabilitação profissional do trabalhador acidentado, o que 
consistirá na sua inclusão em programas de reaprendizado ou de 
reaprendizado de novas profissões compatíveis com as seqüelas 
morfofuncionais exibidas." (Mazzilli, 2007). 

Um dos critérios para a concessão do benefício acídentário é o NTEP: 

Nexo Técnico Epidemiológico. Este critério é aplicado para os trabalhadores 

segurados que estão incapacitados para o trabalho por uma doença 

estatisticamente freqüente naquele ramo econômico independente da emissão de 

CAT (Comunicação de Acidente de Trabalho). 

O NTEP é ditado pela Lei 11.430 de 2006, regulamentada pelo Decreto 

6042, de 12 de Dezembro de 2007 e Instrução Normativa do INSS, de 27 de 

Março de 2007 alterando a Lei 8.213/91. 

"O nexo técnico consiste no vinculo entre o diagnóstico da doença com 

as condições e o ambiente de trabalho com risco potencial. A partir do Nexo 

técnico é que se permite ao perito fixar o nexo causal." (Nardy, 2007). 

De acordo com Nardy (2007) adota-se atualmente o sistema de 

presunção da doença profissional. Este sistema é um dos mecanismos previstos 

em lei para indicar que deve haver sempre a presunção de que toda lesão 

ocorrida durante e no local de trabalho constitui acidente imputável ao trabalho, 

conforme ordenamento jurídico no artigo 212, IV do Código Civil: 

Art. 212. Salvo o negócio a que se impõe forma especial, o fato 
jurídico pode ser provado mediante: I - confissão; 11 - documento; 
111 -testemunha; IV- presunção; V- perícia. 

Sendo comprovado o NTEP, o INSS pode liberar o benefício 

acidentário, mesmo sem a emissão de CAT. 

Houve inversão do ônus da prova, como nos lembrou Carvalho (2008): 
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A partir do nexo técnico epidemiológico, inverte-se a obrigação do 
ônus da prova, ou seja, até agora, o trabalhador é quem precisava 
provar que estava doente, ficando a cargo do médico da empresa, 
ou do INSS, conceder a emissão de CAT. (Carvalho, 2008). 

Antes do NTEP em 2007, as empresas pagavam o SAT (Seguro 

Acidente de Trabalho) com uma cota fixa e imutável por pertencerem ao mesmo 

segmento econômico. Atualmente, o valor do SAT é baseado na maior ou menor 

incidência de doenças e acidentes de trabalho, que é o FAP (Fator Acidentário 

Previdenciário); podendo chegar a 100% ou ser reduzido em 50%, se houver 

diminuição das ocorrências. 

Entre as vantagens do NTEP estão: maior e melhor investimento nas 

condições de trabalho, diminuição do histórico problema de subnotificação das 

doenças relacionadas ao trabalho e um maior amparo legal ao trabalhador, pois 

não é ele quem tem que provar que está doente. 

3.4.1 A Perícia Trabalhista e a Incapacidade Laborativa 

Umas das finalidades do exame médico (e odontológico) do 

trabalhador, vitima de infortúnio do trabalho, é avaliar a capacidade laborativa, 

para fins de enquadramento legal pertinente, sendo o motivo mais freqüente a 

habilitação a um beneficio pretendido. 

Brandimiller (1996) citou que o laudo pericial é a peça básica sobre a 

qual se estrutura toda a ação pericial e seus desdobramentos; apesar de não ser 

incontestável. O exame pericial em infortunistica deve ser detalhado para poder 

avaliar a incapacidade, levando em consideração as alegações subjetivas do 

examinado e os sinais objetivos encontrados no exame físico. 

Segundo a OMS; incapacidade é: "qualquer redução ou falta da capacidade 

para realizar uma atividade de maneira que seja normal para o ser humano, ou 

que esteja dentro do espectro considerado normal." 
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Para a previdência social, a incapacidade laborativa é: 

"a impossibilidade do normal desempenho das funções específicas 
de uma atividade, em conseqüência de alterações 
morfopsicofisiológicas provocadas por doença ou acidente. Estão 
incluídos nesse conceito: risco de vida para si ou terceiros e o 
agravamento que a permanência na atividade acarretar." 

Por outro lado Capacidade laborativa é a relação de equilíbrio entre as 

exigências de uma dada ocupação e a capacidade para realizá-las. 

Existem critérios para avaliar a incapacidade do trabalhador. O conceito 

de incapacidade deve ser analisado quanto ao grau, à duração e à profissão 

desempenhada. De acordo com o grau, a incapacidade pode ser total ou parcial. 

O ministério da previdência social rege a conduta do trabalho pericial 

em medicina relatando que o médico perito considerará como parcial o grau de 

incapacidade que ainda permita o desempenho da atividade, sem risco de vida ou 

agravamento maior, e que seja compativel com a percepção do salário 

aproximado daquele que o interessado auferia antes da doença ou do acidente e a 

incapacidade total é a que gera a impossibilidade de permanecer no trabalho, não 

permitindo atingir a média de rendimento alcançada, em condições normais pelos 

trabalhadores da categoria do examinado. 

Quanto à duração a incapacidade pode ser temporária ou permanente: 

"Considera-se temporária a incapacidade para a qual pode se 
esperar recuperação dentro de prazo previsível; e a incapacidade 
permanente é aquela insusceptível de alteração em prazo 
previsível com os recursos da terapêutica e reabilitação 
disponíveis." 

De acordo com o Manual de Procedimentos para os Serviços de Saúde 

(Brasil, 2001), as incapacidades podem ser classificadas em: 

- perda ou redução da capacidade (de acordo com o grau) 

- uni profissional, multiprofissional ou oniprofissional (de acordo com a 

abrangência) 

- parcial ou total (de acordo com a limitação) 
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- temporárias, indefinidas ou permanentes (de acordo com o 

prognóstico). 

Para as perícias em infortúnios do trabalho e de acordo com o Manual 

de Procedimentos do Ministério da Saúde devem-se levar em consideração alguns 

aspectos como: "a natureza e o grau de deficiência ou disfunção, o potencial à 

reabilitação profissional" entre outros. 

Segundo a OMS, deficiência é: "qualquer perda ou anormalidade da 

estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica." 

O cotidiano do ser humano modifica em função da deficiência e a rotina 

diária normal é alterada. Assim, muitas são as transformações e adaptações que 

os trabalhadores sofrem quando são vítimas de infortúnios. E, pois, necessária a 

perícia ocupacional da deficiência em certas ocasiões com a finalidade de 

determinar a gravidade do infortúnio, o prognóstico e as conseqüências no 

desempenho laboral do trabalhador. 

Há distinção de conceitos de incapacidade, impossibilidade e 

deficiência. 

Mazzilli (2007) relatou que Incapacidade para realizar o trabalho muitas 

vezes se confunde com a Impossibilidade de realizá-lo: Na in capacitação faltam os 

atributos necessários à atividade, embora muitas vezes haja a possibilidade de 

realizá-la. Uma dor de dente leve não torna o trabalho impossível de ser realizado, 

ou seja: o trabalhador consegue trabalhar. Entretanto, esta mesrna dor de dente 

incapacita para o trabalho, pois subtrai do trabalhador seus atributos necessários 

para a realização de sua tarefa: concentração e atenção. 

Para que o perito se pronuncie sobre a incapacidade laborativa do 

segurado do INSS devem-se levar em consideração os seguintes conhecimentos, 

de acordo com o Manual de Procedimentos para os Serviços de Saúde 

referente às doenças relacionadas ao trabalho -Brasil ( 2001) citado por Mazzílli 

(2007): 

"Diagnóstico da doença; natureza e grau de deficiência que a 
doença acarretou; os tipos de atividade e suas exigências (pertil 
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profissiográfico); a indicação ou a necessidade de proteção contra 
reexposições ocupacionais; a eventual existência de 
hipersuscetibilidade do trabalhador aos fatores causais 
relacionados à etiologia da doença; a suscetibilidade ou potencial 
á readaptação profissional; os dispositivos legais pertinentes; o 
mercado de trabalho e outros fatores externos." 

Segundo Mazzilli (2007): 

"Em odontologia, diversas condições ou estados caracterizam a 
redução ou a perda temporária da capacidade laborativa." O autor 
continua: "como exemplos de incapacidade, podemos citar os 
procedimentos operatórios mais invasivos e os respectivos 
cuidados pós-operatórios; podemos, ainda, mencionar os efeitos 
decorrentes da medicação ou da condição clínica do paciente, 
como nas infecções (abscessos) e nas disfunções 
temporomandibulares Desordens Tempero Mandibulares (DTMS). 
Os afastamentos do trabalho por motivo de saúde (licenças) ou as 
faltas são a decorrência natural da incapacidade laborativa." 

Vanrell (2002) citou dez quesitos para a análise da capacidade 

laborativa pela perícia que são: 

"1) Qual o diagnóstico da doença alegada como incapacitante?; 2) 
Qual a natureza e grau de deficiência ou disfunção produzida pela 
doença?; 3) Qual o tipo de atividade ou profissão exercida pelo 
autor e suas exigências psicofísicas?; 4) Há indicações ou 
necessidade de proteção do autor,como doente contra re~ 

exposições ocupacionais a agentes patogênicos sensibilizantes ou 
de efeito cumulativo?; 5) Há eventual existência pregressa de 
hipersensibilidade do autor ao " agente patogênico"relacionado 
com a etiologia da doença?; 6) Existem dispositivos legais 
pertinentes, referentes à patologia exibida pelo autor?; 7) Qual a 
idade e nível de escolaridade do autor?; 8) Qual o potencial do 
autor para ser encaminhado para um programa de reabilitação 
profissional?; 9) Quais as possibilidades de mercado de trabalho 
que poderiam influenciar na readaptação?; 1 O) A incapacidade 
laborativa do autor é: parcial ou total? temporária ou permanente? 
uni profissional? multiprofissional?" 

De acordo com a resolução 1.488/98 do CFM, citado por Eisele & 

Campos (2003): 
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"Todos os médicos em exercícto profissional no país, para 
estabelecimento do nexo causal entre os transtornos de saúde e 
as atividades do trabalhador, além do exame clínico (físico e 
mental) e os exames complementares ,quando necessários ,deve 
o médico considerar: a história clínica e ocupacional, decisiva em 
qualquer diagnóstico e/ou investigação do nexo causal; o estudo 
do local do trabalho; o estudo da organização do trabalho; os 
dados epidemiológicos; a literatura atualizada; a ocorrência de 
quadro clínico em trabalhador exposto a condições agressivas: a 
identificação de riscos químicos, físicos, biológicos, mecanicos, 
estressantes, e outros; o depoimento e a experiência dos 
trabalhadores; os conhecimentos e as práticas de outras 
disciplinas e de seus profissionais sejam ou não da área da 
saúde." 
"Com relação à redução da capacidade laborativa, tem sido 
consideradas, duas situações principais: incapacidade parcial para 
a função: Quando as seqüelas são compatíveis com o seu 
desempenho, mas requerem do acidentado maior esforço, ou 
exigem adaptação do trabalho, ou impliquem diminuição do 
rendimento útil de trabalho. Há uma compensação de 20% ou 30% 
do salário. Por outro lado, a incapacidade completa para a função, 
exige readaptação ou reabilitação profissional. Esta situação tem 
sido graduada entre 40% e 60% nas diferentes legislações, 
levando em consideração o nível de quantificação (complexidade) 
e o rendimento útil do trabalho com relação às funções que possa 
exercer (Brandimiller, 1996). 

Segundo a Lei n°. 8.213/91 existem três situações de incapacidade 

parcial permanente, que são: 

Redução da capacidade laborativa que exija maior esforço ou 

necessidade de adaptação para exercer a mesma atividade, 

independentemente de reabilitação profissional. Neste caso é previsto 

auxílio-acidente de 30%. 

Redução da capacidade laborativa que impeça, por sr só, o 

desempenho da atividade que exercia à época do acidente, porém não 

o de outra ,do mesmo nível de complexidade, após reabilitação 

profissional. Neste caso é previsto o auxílio-acidente de 40%. 

- Redução da capacidade laborativa que impeça por si só, o desempenho 

da atividade que exercia à época do acidente, porém não o de outra ,de 
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nível inferior de complexidade, após reabilitação profissional. Neste 

caso está previsto o adicional de 60%. 

A incapacidade para a função decorre primordialmente (mas não 

exclusivamente) da impossibilidade, total ou parcial, de executar as operações e 

atividades próprias da função. A incapacidade será parcial quando apenas 

dificultar o exercício da função ou impedir o exercício de algumas atividades ou 

operações. E total, quando inviabilizar a totalidade ou a maior parte das operações 

e atividades (Brandimiller, 1996) 

Existem outros critérios para avaliar a incapacidade laborativa tais 

como: a) o risco de agravamento da lesão, b) a existência de incapacidade latente 

ou potencial, c) o acesso do acidentado ao mercado de trabalho, d) a idade e o 

grau de instrução do acidentado, e) a viabilidade da locomoção no trajeto entre a 

residência e o trabalho, f) o prejuízo estético e g) a permanência do acidentado na 

função. 

Ao avaliar a incapacidade laborativa do trabalhador; se houver o risco 

de agravamento da lesão, deverá o trabalhador ser transferido para uma 

atividade que não requer o uso do órgão humano já acometido por lesão. 

A incapacidade latente envolve situações em que no exame médico­

pericial, não existem evidencias diretas. Devem ser considerados os antecedentes 

médicos-ocupacionais, pois em muitos casos, o exame clínico pode não 

evidenciar lesões ou alterações funcionais significativas. 

É necessário que a pericia observe o prontuário do trabalhador para 

poder analisar o grau de incapacidade e até que ponto aquela queixa afetou a 

presença ou ausência do trabalhador em seu posto de trabalho. 

Outro critério para avaliar a incapacidade é o acesso do acidentado ao 

mercado de trabalho. Deficiências estéticas aparentes podem desclassificar um 

candidato em um exame pré-admissionaL A idade e o grau de instrução de um 

trabalhador também devem ser considerados na análise pericial da incapacidade 

laborativa, pois em um trabalhador jovem, as possibilidades de progressão 
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profissional em funções laborativas de diferentes níveis de complexidade serão 

limitadas. caso se constate permanência da incapacidade para o trabalho. 

O prejuízo estético também deve ser analisado bem como a viabilidade 

da permanência do acidentado na função laborativa original, quando da análise da 

(in) capacidade laborativa. 

"Do ponto de vista prático, a perícia acidentária realiza-se em duas 
etapas: o exame médico do acidentado e a vistoria do local de 
trabalho. O exame do acidentado é obrigatório. É importante que o 
perito possa estudar os autos do processo previamente ao exame 
médico, com objetivo de conhecer a documentação médica ou 
relativa aos riscos do trabalho, anexado à iniciada ou juntado 
posteriormente." (Brandimiller, 1996). 

3.4.1.1 Doenças odontológicas e a incapacidade laborativa de origem dental: o 

papel do Cirurgião-Dentista do Trabalho nas Perícias Ocupacionais & a 

relação Saúde bucal X Trabalho 

O Cirurgião-dentista deve levar em consideração a profissão do 

paciente, pois o ambiente de trabalho interfere na saúde oral dos trabalhadores. 

Mazzilli (2009) conceituou as doenças relacionadas ao trabalho: 

"Doenças relacionadas com o trabalho, ou simplesmente DRT, 
são, em amplo sentido, quaisquer alterações desfavoráveis da 
saúde humana vinculadas às ocupações laborais, em que a 
atividade ocupacional, em razão direta ou de suas 
particularidades, acaba por atuar como fator etiológico causal, 
como fator etiológico concorrente ou, ainda, como fator etiológico 
agravante desse desvio." 

De acordo com Burket (1952), citado por Pantaleão (2009): 

"as doenças ocupacionais das gengivas, dos dentes e das demais 
estruturas da cavidade oral podem ser agrupadas em: Doenças 
devido às ações diretas do agente causal sobre as estruturas da 
boca e doenças em que surgem lesões orais como parte de uma 
doença sistêmica. Assim como nas doenças sistêmicas, as 
doenças bucais ocupacionais de ação direta podem ter como 
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agente causador: agentes mecânicos, físicos, químicos e 
biológicos". 

De acordo com a tabela de Doenças do sistema digestório relacionadas 

com o trabalho (grupo XI da CID-10) (Anexo 3); o Ministério da Saúde reconhece 

como doenças ocupacionais relativas à Odontologia, apenas quatro: A erosão 

dentária; as alterações Pós-Eruptivas da cor dos tecidos duros dos dentes; a 

gengivite crônica e a estomatite Ulcerativa Crônica. 

Entretanto, muitos estudos já demonstraram o nexo causal entre o 

trabalho e o dano, sendo a não catalogação dessas doenças pelo Ministério da 

Saúde já verificada por Fernandes (2009) quando relatou: 

"Verifica~se a desproporção entre as odontopatologias laborais que 
acometem os trabalhadores no seu dia~a~dia e as com nexo causal 
relacionadas pelo Ministério da Saúde, o que nos convida à 
reflexão com o fito de novas inserções, haja vista a jurisprudência 
em outros países, como é o caso do ordenamento jurídico Alemão 
que considera doença do trabalho a ocorrência de cárie nas 
superfícies vestibulares dos dentes em trabalhadores de padarias 
e confeitarias." 

Segundo Mazzilli (2007), diversas condições caracterizam a redução ou 

a perda temporária da capacidade laborativa, citando alguns exemplos: 

procedimentos operatórios mais invasivos e os respectivos cuidados pós~ 

operatórios; os efeitos decorrentes da medicação ou da condição clínica do 

paciente, como nas infecções e nas disfunções temporomandibulares (DTMs). 

"Diante da incapacidade parcial de longo e indefinido período 
{prognóstico temporal muito longo e indefinido quanto à 
recuperação), importa considerar a conveniência e a possibilidade 
de uma readaptação funcional temporária compatibilizada com as 
condições de saúde e bem-estar do trabalhador." (Mazzilli, 2007). 

O autor esclareceu ainda que a operacionalização da conclusão 

técnico~pericial (que é administrativa) não cabe ao Cirurgião-Dentista, mas sim ao 

Departamento de Recursos Humanos (DRH) da empresa. 
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Midorikawa (2000) relatou a importância da saúde bucal abordando o 

aspecto psicológico e comportamento social do trabalhador com e sem saúde 

bucal: 

"O trabalhador que tem boas condições de saúde bucal pode 
manifestar seus sentimentos através do sorriso, desinibidamente 
ou com expressão extrovertida e sociável. Em contrapartida, o 
trabalhador que tem problemas odontológicos sente dor, sofre 
desconforto, sente-se esteticamente diminuído ou estressado, e 
manifesta vários sinais e sintomas, que vão desde a diminuição de 
atenção no trabalho (absenteísmo de corpo presente) até a falta 
ao trabalho (absenteísmo), além de comportamentos sociais de 
tristeza-como a "cara fechada"-a inibição demonstrada pela 
vergonha de sorrir, de falar em público, de se relacionar com as 
pessoas etc." (Midorikawa, 2000). 

A saúde bucal (ou sua ausência) interfere na saúde psíquica do 

trabalhador, podendo levar à falta de atenção e a um possível acidente. A 

condição emocional do trabalhador, influenciada pelo aspecto psicológico da 

presença de um desconforto de origem dental pode ter influencia em seu 

desempenho laboral. 

Estaria este trabalhador capacitado para o trabalho, quando ha 

desordem emocional provocada pelo estado de saúde bucal? Até que ponto uma 

condição de saúde bucal interfere em um acidente de trabalho? 

Esses e outros questionamentos devem estar presentes no raciocínio 

odontológico pericial quando há uma real preocupação com a visão preventiva da 

infortunística, ao ser abordado um acidente de trabalho ou em perícias 

ocupacionais, sejam elas judiciais ou não. 

Midorikawa (2000) citou vários problemas na cavidade bucal e os 

relacionou com o trabalhador, lembrando a doença cárie e sua influência na 

capacidade laborativa do trabalhador: 

"O trabalhador com dor de dente terá a qualidade de sua 
alimentação e sono comprometidos e, conseqüentemente, sua 
capacidade laborativa diminuída. Além disso, a falta de 
concentração aumenta o risco de ocorrência de acidentes de 
trabalho." (Midorikawa, 2000). 
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Como evolução da doença cárie não tratada, ocorrerão alterações 

pulpares, e em seus vários estágios, havendo influencia na saúde do trabalhador e 

na sua capacidade laborativa: 

"Em qualquer destas situações, o trabalhador provavelmente teve 
queda da produtividade (absenteísmo de corpo presente), da 
atenção no trabalho, queda na qualidade da alimentação, na 
qualidade e na quantidade de sono, alteração do humor e 
absenteismo." (Midorikawa, 2000). 

Com evolução do processo, ocorrerão alterações periapicais, sendo o 

trabalhador acometido por alterações agudas com queda da produtividade, fadiga, 

desatenção no trabalho, queda na qualidade da alimentação, na qualidade e na 

quantidade de sono, alteração do humor e absenteismo. 

A doença periodontal também foi relatada pelo autor: 

"Existem diferentes tipos de gengivites, e algumas podem levar a 
um processo doloroso e/ou ao desconforto, causando diminuição 
da atenção e da produtividade do trabalhador." 

A etapa final das doenças bucais relatadas anteriormente; se não 

tratadas, é a exodontia. Esta será a única solução terapêutica e 

"em decorrência da cirurgia, perderá mais horas de trabalho, se 
essa cirurgia ocorrer sem prévio planejamento-em situações de 
urgência - causará transtornos na organização do trabalho da 
empresa." (Midorikawa, 2000). 

De acordo com Morse (1982) citado por Midorikawa (2000), há relações 

entre as desordens temporomandibulares e o estresse provocado pelas condições 

de trabalho. 

Midorikawa (2000) relatou: 

"O trabalhador pode, de uma hora para outra apresentar 
sintomatologia de desconforto e até mesmo de dores intensas 
nessas estruturas isoladas ou associadas, o que provoca a falta ao 
trabalho, a diminuição da concentração no trabalho etc." 

51 



Outro problema bucal de relevância para o trabalhador é a halitose. De 

acordo com McCord (1950); Nogueira (1972) citados por Midorikawa (2000): 

"A halitose traz problemas ao trabalhador porque acaba 
restringindo sua vida social e, para algumas pessoas, o medo de 
tê-la pode desencadear uma neurose. Pode significar 
anormalidade ou doença em outro órgão do corpo, sendo 
importante auxiliar no diagnostico de algumas doenças-bucais ou 
não, além de poder significar intoxicação profissional." 

A capacidade laboral do trabalhador também será influenciada pelo seu 

estado nutricional e pela sua resistência orgânica aos desgastes físicos do 

trabalho. Os dentes são importantes para o corte, a mastigação e a trituração dos 

alimentos; sendo a boca o local de início do processo digestório. 

"Quando há ausência de elementos dentários, o trabalhador pode 
ter problemas quanto à escolha da dieta a ser consumida, pois 
alimentos mais consistentes (duros) serão deixados de lado. Isso 
poderã originar problemas nutricionais, queda da resistência do 
organismo, pois o alimento ingerido,quando é subtriturado na 
cavidade bucal, provoca uma sobrecarga ao aparelho digestivo 
que, em longo prazo, pode ser acometido por alguma doença." 
(Midorikawa, 2000). 

Os aspectos fonoaudiológicos não podem ser deixados de lado ao se 

abordar a saúde do trabalhador. De acordo com Gobbato (1998), citado por 

Midorikawa (2000): 

"O trabalhador que tem alteração respiratória, como por exemplo, 
o respirador bucal, terã dificuldades de mastigação, de deglutição, 
de ressonância vocal e até de coordenação entre a respiração e a 
fala. Além disso, perde o filtro nasal natural e, se trabalhar em 
ambiente com partículas em suspensão, tem maior facilidade de 
aspirar agentes tóxicos." 

Sabe-se que a ausência de elementos dentais pode dificultar a correta 

pronúncia e o entendimento entre as pessoas, provocando distúrbios na 
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comunicação interpessoal. O risco de acidentes de trabalho pode ser aumentado 

pela dificuldade de comunicação e entendimento de orientações e avisos. 

Carvalho (2008) se propôs a descrever a relevância da perícia 

odontológica no caso de incapacidade relacionada a LER/DORT. 

O autor encontrou dados de saúde bucal importantes em pacientes que 

apresentam evolução no quadro clinico de LER/DORT, a saber: 

1. Aumento da presença de tártaro; 

2. Nos momentos de crise e dores fortes esses pacientes não conseguiam 

nem mesmo segurar o fio dental, 

3. Perda de dentes após o início da doença, 

4. Problemas na gengiva, 

5. Falta de preparo do cirurgião-dentista para lidar com pacientes com 

quadro de LER/DORT e diagnosticar dores; 

6. Dificuldade na mastigação e inflamação na gengiva, 

7. Medo de abrir a boca com medo do queixo se "soltar", 

8. Dores na região do ouvido e zunido, 

9. Hábito de ranger os dentes com um conseqüente desgaste excessivo 

nos dentes anteriores. 

1 O. Mau atendimento médico 

11. Os pacientes relataram que durante a perícia a única "coisa" diferente 

que o médico perguntou foi se tinham dificuldades de pentear os 

cabelos. 

12. Relataram que um dos maiores gastos depois da doença foi com 

dentista e que seria necessário um dentista atuar junto com o médico 

durante o ato pericial. 

Após esses achados, o autor concluiu que portador de LER/DORT tem 

seqüelas bucais decorrentes de dificuldades na higienização sendo importante a 

conscientização do profissional odontólogo e uma melhor visão quanto às relações 

entre saúde e trabalho enxergando o paciente como um todo e não apenas como 

uma boca. 
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"Como se trata de uma análise qualitativa, não se pode afirmar que 
a DTM tem uma ligação direta com a LER/DORT, mas sugere se 
pelos dados a necessidade de um estudo quantitativo para 
apuração da real ligação existente entre a DORT e a DTM. Quanto 
a Saúde Bucal é impressionante a falta de visão dos profissionais 
em enxergar o paciente inteiro e só verem uma boca. (Carvalho, 
2008). 

O Cirurgião-Dentista do Trabalho deve amadurecer quanto à 

identificação de agravos à saúde bucal que causem incapacidade laborativa. A 

atuação profissional do Cirurgião-Dentista do Trabalho deve levar a uma 

permanente reflexão quanto à capacidade laborativa após um acidente e doença 

profissional e do trabalho, ou seja; até que ponto uma doença de origem bucal é 

incapacitante ou não. 

3.4.2 Aspectos Legais das Lesões Pessoais e os Elementos 

Caracterizadores dos Infortúnios do Trabalho 

De acordo com Eisele & Campos (2003) os elementos que caracterizam 

o acidente de trabalho (e as doenças a ele equiparadas) são: existência de uma 

lesão pessoal, a incapacidade para o trabalho, que pode ser temporária (até 1 ano 

de duração); permanente total ou permanente parcial (invalidez ou morte); 

com nexo de causalidade entre ambas. 

Mazzilli (2007) relatou que elementos que caracterizam os acidentes de 

trabalho e as doenças que a ele se equiparam são: a existência de uma lesão 

pessoal, a superveniência de algum tipo de incapacidade para o trabalho (parcial 

ou total) e o nexo de causalidade entre a lesão e a incapacidade. 

De acordo com Affonso Júnior (2000): "As lesões pessoais a que os 

trabalhadores podem ser acometidos são: lesão corporal, perturbação funcional e 

a doença propriamente dita." 
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A lesão corporal se constitui num dano anatômico como uma fratura 

dental, ferida na face, o esmagamento. 

Já a perturbação funcional, é o dano, permanente ou transitório, da 

atividade fisiológica ou psíquica, tal como a dor, a perda da visão, a diminuição da 

audição, anquilose (perda dos movimentos articulares). A perturbação funcional é 

decorrente de uma alteração anatômica; às vezes imperceptível. 

Juridicamente o termo "doença" é uma perturbação funcional de certa 

intensidade que evolui e dilui o trauma por dado tempo. 

Em infortunística (a ciência que estuda os infortúnios do trabalho como 

os acidentes de trabalho e as doenças profissionais); podem-se apontar quatro 

elementos que caracterizam o "infortúnio do trabalho": a casualidade, a 

nocividade, a incapacitação e o nexo etiológico. 

- A Casualidade: o acidente é um evento, ou seja, ele não é provocado. 

Ocorre por acaso. 

- A nocividade: o acidente deve acarretar uma lesão corporal, uma 

perturbação física ou funcional. 

A lncapacitação: o trabalhador, em razão do acidente deve ficar 

incapacitado e impedido de trabalhar e, em conseqüência, sofrer a 

lesão patrimonial da perda do salário. 

- O nexo etiológico: é a relação direta ou indireta entre a lesão pessoal e 

o trabalho subordinado realizado pela vitima. 

Affonso Junior (2000) relatou que: "Destes quatro elementos, vale a 

pena comentar um detalhe importante contido no último que é pressuposto para 

se falar de acidente de trabalho: é a subordinação, já que protegido pelas regras 

de acidente só serão aqueles que estejam em um sistema hierárquico. Assim 

sendo, o trabalhador eventual que sofra uma lesão ao prestar serviço à dada 

empresa poderá ser ressarcido no âmbito civil, já que a ele não alcança o seguro 

acidentário." 
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Brandimiller (1996) relatou que: "a competência para a avaliação do 

dano pessoal por acidentes e doenças do trabalho é exclusiva do médico do 

trabalho." 

Cabe aqui um questionamento: "Seria também competência do 

especialista em Odontologia do Trabalho a avaliação do dano pessoal por 

acidentes e doenças do trabalho, quando estes envolvem o complexo 

bucomaxilofacial?" 

A avaliação médica do dano pessoal é uma das atividades periciais 

básicas no campo de Saúde e Segurança do trabalho. Esta avaliação médica do 

dano pessoal ocorre nas ações civis de indenização pelo SAT, pelos seguros 

privados e por responsabilidade civil do empregador; e nas ações que pleiteiam 

reintegração ao emprego por seqüelas de acidentes ou doenças do trabalho. 

A perícia, neste caso, investiga a pessoa e é composta dos seguintes 

procedimentos: diagnóstico, avaliação da perda funcional, avaliação da 

compatibilidade etiológica e classificação das lesões. 

No diagnóstico, a lesão é identificada, bem como a alteração funcional 

do órgão. O perito, ao avaliar a perda funcional, procura identificar a repercussão 

na capacidade laborativa e na vida social do examinando. O perito deve também 

avaliar se existe ligação entre a lesão e as causas alegadas. Ao final, de acordo 

com as normas legais, o perito deverá classificar as lesões e alterações 

funcionais. 

Para Eisele & Campos (2003), o relacionamento entre os elementos 

caracterizadores dos infortúnios do trabalho é objeto de confiito entre segurados e 

Previdência Social pela falta de critérios diagnósticos e critérios para avaliação da 

in (capacidade) laborativa; o que leva a transferência desses conflitos para a 

esfera judicial: 

"Ainda nos dias de hoje, são inúmeras as controvérsias e conflitos, 
tanto entre os segurados e a Previdência Social, como entre o 
Sistema de Saúde e a Previdência Social, ao que se refere ao 
diagnóstico, nexo causal e denominação de doenças, o que 
aumenta a subjetividade das decisões administrativas e técnicas, 
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além de favorecer e estimular a transferência destes conflitos para 
a esfera judicial." 

Com a recente inclusão do Cirurgião-Dentista do Trabalho nos Serviços 

Públicos Federais inclusive no INSS através da lei 11.907, cabem aqui várias 

reflexões para os Cirurgiões Dentistas do Trabalho: 

Os critérios diagnósticos e os de avaliação da incapacidade laborativa 

no campo da Odontologia do Trabalho já se encontram em processo de 

amadurecimento? Até que ponto o Cirurgião-Dentista do Trabalho está preparado 

para minimizar a subjetividade, ao investigar os infortúnios do Trabalho? O 

Cirurgião-Dentista do Trabalho que atua em perícias considera os elementos 

caracterizadores dos infortúnios do Trabalho: casualidade, nocividade, 

incapacitação e o nexo etiológico? 

O profissional deve se familiarizar com as lesões pessoais a que os 

trabalhadores podem ser acometidos na área da Odontologia: lesão corporal, 

perturbação funcional e a doença propriamente dita para que a investigação 

pericial seja realmente elucidativa e digna de confiança. 

3.4.2.1 A lesão corporal x capacidade laborativa: considerações em perícias 

ocupacionais 

Segundo Hungria [s.d] citado por Vanrell (2002); lesão corporal é "toda 

e qualquer ofensa ocasional à normalidade funcional do corpo ou organismo 

humano, seja do ponto de vista anatômico, seja do ponto de vista fisiológico ou 

psíquico." 

Vanrell (2002) relatou que as lesões corporais são, portanto os efeitos 

dos traumatismos. É a ofensa de integridade corporal e/ou à saúde de uma 

pessoa. 

Os acidentes de trabalho podem afetar a região do complexo buco­

maxilo-facial do trabalhador e ofender a sua integridade corporal, o que levará á 
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necessidade de perícia ocupacional com a finalidade primeira de estabelecer se 

há ou não nexo entre o agravo e o trabalho. As lesões corporais podem ser leves, 

graves ou gravíssimas. 

As lesões leves "são aquelas que estão representadas por danos de 

pouquíssima repercussão orgânica ou por perdas superficiais, de fácil 

recuperação individual" (Vanrell, 2002). 

As lesões leves não incapacitam o trabalhador para suas atividades 

laborais. Dispensam elaboração de laudo de lesões corporais, bastando apenas o 

atestado ou declaração médica que as comprove. 

Já as lesões graves resultam em incapacidade para as ocupações 

habituais por mais de 30 dias. 

"Tal conceito não se restringe apenas às situações em que a 
vitima fique impossibilitada de exercer seu trabalho, mas envolve 
todas aquelas em que alguém, criança ou adulto, fique privado de 
exercer suas ocupações habituais, mesmo que não venha a ser de 
forma integral ou absoluta ou relacionada à atividade laborativa." 
(Vanrell, 2002). 

Já as lesões ditas gravíssimas são aquelas das quais resultam 

incapacidade permanente para o trabalho. 

Vanrell (2002) relatou que este tipo de lesão se configura quando, em 

conseqüência do dano anatômico ou funcional, o ofendido torna-se inválido de 

forma total e permanente para o exercício da atividade laborativa. 

A legislação entende que a incapacidade se refere a qualquer trabalho 

de maneira geral e não a um trabalho específico, por exemplo: um pianista que 

perde a mão está capacitado para outra atividade que não necessite das mãos. 

De acordo com o Código Penal Brasileiro (Parte Especial, Título I, 

Capítulo li- Das Lesões Corporais); Art. 129: 

"Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem: pena-detenção, 

de três meses a um ano. No parágrafo primeiro relata que se a lesão corporal de 

natureza grave resultar em 1- Incapacidade para as ocupações habituais, por mais 
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de trinta dias; 11- perigo de vida; 111- Debilidade Permanente de membro, sentido ou 

função; IV- aceleração de parto; a pena será de reclusão, de um a cinco anos. 

Já no segundo parágrafo do mesmo artigo do mesmo código; se a 

Lesão Corporal de natureza grave resultar em: 1- Incapacidade permanente para o 

trabalho; enfermidade incurável; perda ou inutilização do membro, sentido ou 

função; IV deformidade permanente; V- aborto a pena será reclusão, de dois a oito 

anos. 

Os acidentes de trabalho têm repercussões importantes também na 

esfera criminal. Um acidente de trabalho leva à uma lesão corporal (fraturas de 

elementos dentários, ferida na face, esmagamento, etc). 

A partir dessa lesão corporal, ocorrem as perturbações funcionais 

(danos á atividade funcional) como: prejuízo estético, prejuízo à mastigação, à 

fonação, prejuízos psíquicos como a inibição, a vergonha de sorrir; causando um 

grande impacto na vida social do trabalhador. 

No Direito Penal Brasileiro, a lesão corporal é um crime material pois 

exige necessariamente um resultado. Neste caso é realizado um exame de corpo 

de delito; que necessita da presença do perito criminal. As consequências de um 

acidente de trabalho não ficam restritas ao ambito da justiça trabalhista, mas se 

estende à esfera criminal. 

O perito, como auxiliar do juiz deve estar atento para identificar todo 

tipo de dano causado por doenças e acidentes de trabalho, e relatar a ofensa à 

integridade corporal em seu laudo pericial. 

3.4.3 Risco Profissional 

De acordo com Ribeiro (2008): 

"Risco é a probabilidade de ocorrência de um evento causador de 
dano às pessoas e ao meio ambiente de forma leve ou grave, 
temporária ou permanente, parcial ou total 
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De acordo com Carnelutti [s.d] citado por Affonso Júnior (2000): "O 

trabalho por si só não gera acidente. É necessário que algo ocorra para que se dê 

a sua concretização. E isso é o risco profissional." 

Para se avaliar o risco profissional, os seguintes itens devem ser 

levados em consideração: 

1. o senso comum: É o risco evidente de acidente em certas situações de 

trabalho e o conhecimento geral sobre o efeito nocivo de determinados 

agentes químicos, físicos e biológicos. Um exemplo de risco evidente é 

o piso escorregadio. 

2. Conhecimento através do resultado do risco: O empregador se torna 

ciente do risco a partir da ocorrência de casos anteriores e é 

responsável pela prevenção de novas ocorrências. 

3. A constatação do risco pela fiscalização do trabalho, da Comissão 

Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) e dos sindicatos. 

4. Advertências nos rótulos e embalagens, manuais técnicos e folhetos de 

instrução de uso de materiais, equipamentos e máquinas. 

5. A legislação e normas técnicas de higiene, segurança e saúde 

ocupacional 

6. O conhecimento técnico e específico do processo de produção. 

A análise do conhecimento do risco pelo empregador deve levar em 

conta não apenas a figura do empregador, mas também seus pressupostos, 

incumbidos de organizar e administrar a produção, definir processos e exigências 

de produção e ainda os responsáveis pela higiene, segurança e medicina do 

trabalho. 

As fontes de conhecimento do risco ocupacional, segundo Brandimiller 

(1996), são: 

"senso comum; conhecimento através do resultado do risco; 
fiscalização do trabalho pela CIPA e pelos sindicatos; informações e 
advertências dos fornecedores; legislação e normas técnicas de 
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higiene, segurança e saúde ocupacional; conhecimento técnico 
específico do processo de produção." 

Vanrell (2002) citou os fatores envolvidos para se poder caracterizar a 

exposição do trabalhador a um risco profissional: 

"Na caracterização da exposição aos fatores de risca, alguns 
elementos são importantes; por exemplo: a região anatômica 
exposta aos fatores de risco; a intensidade dos fatores de risco; a 
organização temporal da atividade (a duração do ciclo de trabalho, 
a distribuição das pausas ou a estrutura dos horários);o tempo de 
exposição aos fatores de risca." (Vanrell, 2002). 

Brandimiller (1996) relatou que os riscos profissionais envolvem 

diversas modalidades de risco: os riscos de acidentes, os riscos ambientais e os 

riscos próprios do trabalho. 

"Os riscos profissionais, isto é, os riscos à saúde e integridade 
física relacionados com o exercício do trabalho, abrangem: os 
riscos de acidentes; os riscos ambientais e os riscos à saúde 
decorrentes da realização do trabalho." (Brandimiller, 1996). 

O autor relatou que esses riscos se interagem podendo provocar efeitos de 

intensidades diferentes ao longo do tempo profissional: 

"Na maioria das situações de trabalho, o empregado fica exposto, 
simultânea ou alternadamente, a diferentes riscos. A intensidade 
destes não é uniforme ao longo do tempo. Existe também um 
processo de interação entre os diversos riscos, combinandowse 
seus efeitos." (Brandimiller, 1996). 

Os trabalhadores devem ser alertados para os riscos que envolvem 

suas atividades e adotar medidas de proteção, preconizadas pela NR-6. Tanto o 

empregador quanto o empregado possuem obrigações em relação à proteção 

contra os riscos profissionais. De acordo com essa Norma Regulamentadora seis: 

"Cabe ao empregador quanto ao EPI: 

a) adquirir o adequado ao risco de cada atividade; 

b) exigir seu uso: 
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c) fornecer ao trabalhador somente o aprovado pelo órgão nacional 

competente em matéria de segurança e saúde no trabalho; 

d) orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado guarda e 

conservação; 

e) substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado; 

f) responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica; e, 

g) comunicar ao MTE qualquer irregularidade observada. 

De acordo com a mesma Norma Regulamentadora seis: "Cabe ao 

empregado quanto ao EPI: 

3.4.3.1 

a) usar, utilizando-o apenas para a finalidade a que se destina; 

b) responsabilizar-se pela guarda e conservação; 

c) comunicar ao empregador qualquer alteração que o torne impróprio 

para uso; e, 

d) cumprir as determinações do empregador sobre o uso adequado 

Os Riscos Ambientais 

"Os riscos ambientais, representados pela exposição a 
determinadas condições ambientais, de natureza física (ruído, 
calor, frio, vibrações, radiações, pressões atmosféricas anômalas), 
de natureza química (diferentes substancias com efeitos nocivos 
para o organismo humano) e de natureza biológica (diferentes 
agentes infecciosos). Os riscos à saúde decorrentes das 
condições de realizaçao do trabalho, abrangendo fatores 
biomecânicos (posturas, esforços, movimentos}, exigências 
psicofísicas do trabalho (atenção, memória, raciocínio) e ainda 
características próprias do tipo de trabalho: ritmo de trabalho, 
rigidez ou flexibilidade do modo operatório, trabalho monótono e 
repetitivo, etc." (Brandimiller, 1996). 

Algumas reclamações judiciais requerem a avaliação pericial dos riscos 

ambientais. Entre elas estão: 
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- Aquelas que reivindicam adicionais de periculosidade ou insalubridade: 

Neste caso, a finalidade da avaliação pericial é a de caracterizar a 

insalubridade ou periculosidade para a concessão do adicional de 

salário pelo fato de ter estado exposto ao risco. 

Nessas ações o trabalho pericial consiste apenas na avaliação do risco 

e seu enquadramento na NR-15 e NR-16. Quem realiza essa pericia, 

de acordo com a CLT é o médico do trabalho ou o engenheiro do 

trabalho. 

- Reclamações que pleiteiam a reintegração ao emprego por seqüela 

incapacitante de doença ocupacional. 

- Ações de indenização por doença profissional ou do trabalho, pelo SAT 

ou por seguros privados ou por responsabilidade civil do empregador. 

Nas ações em que se pleiteia direito em relação às seqüelas de 

doenças ocupacionais (indenização ou reintegração), o objetivo de se estudar o 

ambiente de trabalho é o de estabelecer o nexo causal entre a incapacidade e o 

trabalho. 

Entretanto, antes desse estudo, é preciso que o médico constate a 

incapacidade pela avaliação do dano pessoal. Nos processos judiciais, ao se 

estudar o risco em razão de seu efeito, a pericia ocupacional tem a finalidade de 

avaliar a proteção que é dispensada pelo empregador ao seu empregado. 

"Conforme o fim que se destina, são diferentes os objetivos e a 

metodologia do trabalho pericial." (Brandimiller, 1996). 

De acordo com a Lei 6.938/81, Art. 3 citada por Mazzilli (2007), o 

conceito de meio ambiente é: "o conjunto de condições, influencias e interações 

de ordem fisica, quimica, biológica, que permitem abrigar e reger a vida em todas 

as suas formas." 

As intervenções do homem no meio ambiente exercem influencias 

significativas ao equilibrio ambiental e à saúde humana (Mazzilli, 2007). 

De acordo com a NR-9 são considerados riscos ambientais os agentes 

fisicos, quimicos e biológicos existentes nos ambientes de trabalho que, em 
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função de sua natureza, concentração ou intensidade e tempo de exposição, são 

capazes de causar danos à saúde do trabalhador. 

Silva & Martins (2009), nos lembraram que os riscos não se limitam 

àqueles da NR-9. Os autores recordaram que o Anexo IV da NR-5 (Norma 

Regulamentadora n°. 5, instituida pela Portaria n°. 25, de 29 de Dezembro de 

1994) também contempla os riscos Ergonômicos e de Acidentes, conhecidos 

como mecânicos ou operacionais (Anexo 5). 

Entretanto, o texto em vigor da NR-5, com redação dada pela Portaria 

8/1999, retificada em 12 de Julho de 1999, deixa de apresentar a classificação dos 

principais riscos ocupacionais, pois na verdade muitos dos riscos da tabela I do 

Anexo IV da NR 5 antiga, são infrações às normas regulamentadoras de 

Segurança e Medicina do Trabalho e não riscos ocupacionais inerentes à 

atividade. 

dos riscos: 

Silva & Martins (2009) relatou a necessidade da presença dos agentes 

"Assim, em uma visão prevencionista, podemos dizer que existem 
os riscos físicos, químicos, biológicos, ergonómicos e de 
acidentes. Entretanto, é necessário destacar que, para que 
existam tais riscos no ambiente de trabalho, é imprescindível a 
presença, nesse ambiente, dos agentes desses riscos, que são 
justamente as fontes potencialmente capazes de provocar danos 
ou lesões, que, por conseguinte, recebem os nomes que legam os 
riscos: físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de acidentes. 

Existem várias manifestações bucais da exposição ocupacional a 

agentes químicos: 

"Pigmentação de estruturas bucais, desminera\izações e perda de 
substancia dentária, cárie dentária, lesões da mucosa, 
periodontopatias, osteomielite e necrose óssea, neop\asias 
malignas, além de sintomas como gosto metálico, sensação de 
secura na boca, perda de sensibilidade, perda de paladar e 
hemorragia gengiva\, compõem as situações mais prevalentes na 
literatura enquanto manifestações bucais potencialmente 
relacionadas a certas exposições ocupacionais aos agentes 
qui micos." (Mazzilli, 2007). 
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Assim como os agentes químicos, é também fundamental ao Cirurgião­

Dentista do Trabalho e; em especial aquele que atua em perícias ocupacionais, ter 

conhecimento dos agentes físicos que podem acometer os trabalhadores. 

Consideram-se agentes físicos as diversas formas de energia a 
que possam estar expostos os trabalhadores, tais como: ruídos, 
vibrações, pressões anormais, temperaturas extremas, radiações 
ionizantes, radiações não-ionizantes, bem como o infra-som e o 
ultra-som. (Mazzilli, 2007). 

Agentes biológicos também podem afetar os trabalhadores levando ao 

desenvolvimento de infortúnios laborais. 

relatando: 

A degradação do dente e do periodonto e as afecções dos tecidos 
moles relacionam-se diretamente com a ação microbiológica, quer 
da flora residente, quer da flora patológica. Ambas tem relação 
quantitativa e qualitativa decorrente de diversos fatores, alguns de 
grande impacto, como a higiene, a dieta, os cuidados e o estado 
da saúde bucal. O meio ambiente de trabalho pode também 
estabelecer papel modificador e auxiliar na predisponência. 
(Mazzilli, 2007). 

Mazzilli (2007) citou ainda os fatores que alteram os riscos ambientais 

"O tempo e a forma de exposição, o uso de EPis ou Equipamentos 
de Proteção Coletiva (EPCs), o domínio e conhecimento técnico e 
o treinamento do trabalhador quanto aos cuidados necessários, 
são alguns dos múltiplos fatores modificadores dos riscos 
laborais." 

Mazzilli (2007) fez ainda a inter-relação entre a interação dos agentes 

ambientais e o surgimento do risco ambiental citando: 

"As características físico-químicas específicas dos agentes 
ambientais presentes no meio ambiente de trabalho e a interação 
ou combinação dos mesmos exercem influencia decisiva no 
surgimento do risco ambiental como, por exemplo, a combinação 
de gazes ou vapores e aerossóis, névoas, fumos ou poeiras." 
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Cabe, portanto aos profissionais da saúde ocupacional aplicarem­
se ao estudo dos agentes químicos no ambiente de trabalho; das 
propriedades físicas e químicas dessas substancias;das principais 
vias de introdução no organismo, dos aspectos toxicocinéticos, da 
toxicidade das substancias e dos mecanismos de ação tóxica;da 
avaliação do controle ambiental e biológico; do diagnostico, 
tratamento e prevenção de intoxicações. (Mazzilli, 2007). 

Granjeiro (2007) orientado por Oaruge Júnior; sugeriu um roteiro para 

coleta de dados a ser utilizado em pericias odontológicas, visando uma 

Padronização de Conduta na realização de Perícias civis, criminais, trabalhistas e 

administrativas direcionados à Odontologia Legal (Anexo 4), orientando o perito na 

coleta de dados. 

O autor, em seu roteiro fez considerações a respeito da história 

ocupacional do periciando, orientando o perito a identificar em qual tipo de risco o 

periciando entrou em contato: físico, químico, biológico ou ergonômico. 

Ainda de acordo com Granjeiro (2007); o perito deve procurar identificar 

se o periciando faz o uso correto de EPis e se há a disponibilidade em seu 

ambiente laboral, os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). 

O autor propôs ainda que, o perito busque informações relativas à 

exposição pelo periciando aos seguintes ácidos: sulfúrico, clorídrico, fluorídrico e 

nítrico assim como se há (ou houve) contato aos seguintes metais: chumbo, prata, 

mercúrio, cobre e níquel. 

De acordo com Mazzilli (2007), o chumbo está presente na fabricação e 

manipulação de acumuladores elétricos, pigmentos e soldas, munições, 

inseticidas e produtos gráficos. É também utilizado na indústria cerâmica, como 

catalisador na fabricação de espumas de poliuretano, como agente tóxico em 

pinturas navais entre outros. O chumbo pode provocar Manchas acinzentadas no 

colo dos incisivos e dos caninos, linha de Burton, hálito fétido, gosto metálico, 

gengivoestomatite, sialorréia, aumento do volume das glândulas salivares, 

parotidite e redução da força muscular. 

Mazzilli (2007) relatou ainda que a prata esteja presente na metalurgia 

e na Odontologia; podendo provocar como infortúnios os seguintes: gengivite, 
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lll 

halitose, sialorréia, gengiva com horla empardecida, pigmentação da pele e da 

mucosa. 

O mercúrio, segundo o autor supracitado está presente em atividades 

laborais como: fabricação de espelhos, termômetros, barômetros e lâmpadas 

fluorescentes; na fabricação de tintas e baterias e na indústria bélica. O perito 

provavelmente encontrará nesses trabalhadores estigmas ou infortúnios como: 

Manchas acinzentadas na coroa clínica dos dentes, orla azul-escuro (colo dos 

dentes), sialorréia, gengivoestomatite, osteomielite, gosto metálico entre outros. 

O cobre pode provocar alterações pós-eruptivas na cor dos dentes e 

gengivoestomatite. Ele é utilizado como material condutor, encanamentos, 

eletroimãs, motores elétricos, cunhagem de moedas, etc. 

O níquel pode provocar a pigmentação dos dentes e da gengiva e 

gengivoestomatite, estando presente na fabricação de aço inoxidável, ligas 

metálicas, baterias recarregáveis, cunhagem de moedas e fundição. 

Granjeiro (2007) também propôs que o perito procure identificar os 

antecedentes laborais, ou seja; se o periciando já foi acometido por alguma 

moléstia profissional ou acidente de trabalho. O autor sugere que o perito 

questione se o periciando pensa que sua profissão afetou sua saúde e de qual 

maneira, solicitando a descrição em detalhes da atividade laboral. É também 

solicitada a descrição do ambiente de trabalho e a notificação da presença ou não 

de vapores, aérodisperssóis, poeiras, etc. 

3.4.3.2 Nexo causal entre o infortúnio e o trabalho 

De acordo com Crozier (1982) citado por Dib Filho (2006), o profissional 

da área odontológica desempenha importante papel na avaliação dos casos de 

trauma dente - facial através de relatórios médico-odonto-legais como instrumento 

importante para o esclarecimento da justiça e como meio de prova". 
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Ainda de acordo com os autores supracitados, a complexidade dos 

casos de traumatismos dento-faciais exige a participação de um perito 

odontológico para a apresentação de um completo perfil da lesão. 

Crozier (1982) citado por Dib Filho (2006) relatou a necessidade de 

preparo profissional do Cirurgião-Dentista ao avaliar as lesões e estabelecer se há 

ou não nexo temporal e/ou de causalidade com a alegação do periciado. 

Santos & Silva (2008) ao proporem a Regulamentação da Perícia 

Odontológica em saúde do trabalhador, em seu artigo terceiro, apresentam os 

pontos que o Cirurgião- Dentista deve considerar para estabelecer o nexo causal 

entre os agravos à saúde bucal e as atividades do trabalhador: Exame clínico, 

exame complementar, história clínica e ocupacional, análise do ambiente de 

trabalho e dos meios produtivos, os dados epidemiológicos, a identificação dos 

riscos físicos, químicos, biológicos, mecânicos, ergonômicos, estressantes e 

outros. 

Segundo a resolução CFM (Conselho Federal de Medicina) 1488/98 o 

perito ocupacional deve considerar os seguintes aspectos para estabelecer o nexo 

causal entre os transtornos de saúde e as atividades do trabalhador: 

o exame clínico 

os exames complementares (quando necessários) 

as histórias clínica e ocupacional 

o estudo do local do trabalho 

o estudo da organização do trabalho 

os dados epidemiológicos atualizados 

a identificação de riscos químicos, físicos, biológicos, mecânicos 

estressantes entre outros. 

os depoimentos e a experiência dos trabalhadores 

os conhecimentos e as práticas de outras disciplinas e de seus 

profissionais sejam ou não da área da saúde. 
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Brandimiller (1996) relatou que por nexo de causalidade entende-se a 

relação de causa e efeito entre um fato (antecedente ou causa) e outro 

(conseqüente ou efeito). 

Ainda de acordo com o mesmo autor: "Ao se analisar a relação de uma 

doença com o trabalho devem ser considerados diferentes e sucessivos nexos 

parciais: nexo entre a atividade e a exposição ao risco: exige que se demonstre 

que uma determinada atividade expõe o operador a determinado risco; nexo 

causal entre o risco e a lesão: deve-se demonstrar que um determinado risco 

causa uma determinada lesão; nexo causal entre a lesão e a alteração funcional: 

deve ser analisada a compatibilidade entre a lesão e a alteração funcional 

O nexo entre a atividade e a exposição ao risco é verificado 

habitualmente pala observação direta da atividade, através da vistoria pericial do 

local de trabalho, que comporta duas averiguações: a da atividade que o segurado 

exerceu durante o período trabalhado e a averiguação da forma concreta como 

era realizada a atividade e o modo de exposição do trabalhador ao risco 

considerado. 

O acidente do trabalho tem que ocorrer pelo exercício do trabalho a 

serviço da empresa. Tem que haver causalidade para que haja infortúnio do 

trabalho. Para isso, a causa do acidente ou doença tem que Ter relação com o 

trabalho, tem que ser no exercício da atividade para que se tenha relevância 

jurídica. 

O perito é o responsável para dizer se há nexo de causalidade entre o 

acidente e o trabalho, se esta causa do infortúnio é instantânea, como no caso de 

acidentes, ou se é progressiva, como no caso de doença. Existem casos em que o 

nexo é presumido, como no caso de doenças profissionais, mas na maioria dos 

casos é necessário verificar se há relação do evento com o trabalho diante do 

texto legal e da prova pericial. 
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3.4.4 Considerações sobre a Perícia Médica do INSS & a Recente Inclusão 

do Cirurgião-Dentista em Perícias no Serviço Público Federal, 

Inclusive no INSS Através da Lei 11.907 

(2006): 

(2006): 

De acordo com Almeida (2001) citado por Salgado, Mello & Lima 

"É o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) o órgão 
público que assegura ao cidadão o conforto de saber que será 
amparado nos recursos mínimos à sua subsistência quando, por 
qualquer razão, estiver impedido de trabalhar. Desde a década de 
1930, vem condicionando a concessão ou manutenção de 
benefícios à ocorrência de incapacidade ou invalidez, comprovada 
por inspeção médicoModonto pericial." 

Ainda de acordo com Almeida (2001) citado Salgado, Mello & Lima 

"Diferentemente de outros peritos, como os judiciais, o perito da 
previdência social, após análise objetiva de elementos técnicos, 
julga a capacidade laboral levando em conta a idade, possibilidade 
de tratamento e reabllitação. Assim tem prerrogativa legal de 
interterir diretamente no direito ao trabalho dos cidadãos, e seu 
julgamento determina reconhecimentos de direitos não só 
previdenciário como trabalhista." 

De acordo com a Previdência ... , (2009) o Manual de Perícia Médica do 

INSS: "a atividade médico-pericial do INSS tem por finalidade precípua a emissão 

de parecer técnico conclusivo na avaliação da incapacidade laborativa". 

Ainda de acordo com a Previdência ... , (2009) o mesmo manual: "A 

avaliação da capacidade laborativa dos segurados é feita pela perícia médica e 

destina-se a permitir resposta aos quesitos estabelecidos, atendidos os conceitos 

e os critérios legais e regulamentares". 

Carvalho (2008) relatou: 

"o bem jurídico no qual se centra a atenção do regime reparatório 
dos acidentes e doenças ocupacionais não é tanto a integridade 
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"" 

física ou funcional, mas a integridade produtiva, isto é, o indivíduo 
enquanto portador de uma determinada potencialidade de trabalho 
(rendimento); não basta, voltamos a repetir a existência da 
doença, mas sim a repercussão da doença em sua capacidade 
laborativa, sendo esta a base da concessão dos benefícios por 
incapacidade do INSS, para a qual é necessária uma atuação 
responsável e justa da Perícia Médica." 

Dentre as atribuições da perícia médica do quadro permanente da 

previdência social estão; de acordo com a Previdência ... , (2009) o Manual de 

Perícia Médica do INSS: 

a) Realizar exames médicos-periciais nos próprios estabelecimentos do 

INSS, em domicílio ou em hospitais; 

b) Fazer visitas de inspeção no local de trabalho para o reconhecimento 

do nexo técnico, nos casos de doença profissional e de doenças do 

trabalho e para fins de concessão de aposentadoria especial; 

c) Requisitar, quando necessário, exames complementares e pareceres 

especializados; 

d) Preencher o laudo e os campos da conclusão de perícia médica de sua 

competência; 

e) Preencher e entregar ao segurado a Comunicação de Resultado de 

Exame Médico (CREM) ou a Comunicação de Resultado de Exame e 

Requerimento (CRER); 

f) Orientar o segurado, nos casos de inconformismo, para interposição de 

recurso à JR/CRPS; 

g) Avaliar o potencial laborativo do segurado em gozo de benefício por 

incapacidade, com vistas ao encaminhamento 

readaptação/reabilitação profissional; 

h) Participar de Junta Médica nos casos de exame médico-pericial em 

fase de recurso; 

i) Zelar pela observância do Código de Ética Médica; 
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j) Comunicar a chefia imediata, obrigatoriamente, qualquer irregularidade 

de que tenha conhecimento; 

k) Manter-se atualizado sobre Normas Técnicas, Atos Normativos e 

Legislação; 

I) Previdenciária referentes à concessão de benefícios por incapacidade; 

m) Emitir parecer técnico em juízo quando convocado ou indicado como 

Assistente Técnico do INSS; 

n) Participar das revisões de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez, 

Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS); 

o) Analisar o laudo técnico e o formulário emitidos pela empresa, com 

vistas a concessão do benefício (aposentadoria especial); 

p) Assessorar tecnicamente a área de benefícios sempre que necessário; 

q) Prestar informações quantitativas e qualitativas sobre o andamento dos 

trabalhos nos Setor de Perícia Médica da Agência da Previdência 

Social (APS/UAA) à Gerência e à chefia do Serviço/Seção de 

Gerenciamento de Benefícios por Incapacidade. 

Em relação ao sigilo; o INSS se pronuncia da seguinte maneira: 

"Documentos sigilosos- os laudos de perícia médica, bem como a documentação 

que contenha registro de diagnóstico, serão tratados como documentos sigilosos". 

O INSS se pronuncia da seguinte maneira em relação à atuação da 

penc1a médica nas determinações judiciais em que o INSS não é parte ou 

interessado: "A despeito da autoridade judicial, não constitui atribuição da Perfcia 

Médica do INSS atuar em demandas judiciais em que o Instituto não é parte ou 

interessado." 

Caberá à Gerência ou à Procuradoria locais apontarem o motivo 

legítimo (sobrecarga dos peritos nas causas do INSS ou outros porventura 

existentes), para a escusa do perito. 

Em relação ao exame médico pericial: 
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"O exame médico·pericial tem como finalidade a avaliação 
laborativa do examinado, para fins de enquadramento na situação 
legal pertinente, sendo que o motivo mais freqüente é a habilitação 
a um beneficio por incapacidade". 

Os dados obtidos nesse exame devem ser registrados no Laudo 

Médico Pericial (LPM), que é a peça médico-legal básica do processo, quanto à 

sua parte técnica. O servidor da área médico-pericial do INSS, ao preencher um 

laudo de perícia médica, terá sempre em mente que este é um documento 

decisivo para o interessado e para o INSS, destinado a produzir um efeito, 

podendo transitar na via recursal da previdência ou mesmo em juízo, com caráter 

de documento médico legal. Não basta examinar bem e nem chegar a uma 

conclusão correta. 

É preciso registrar, no Laudo de Perícia Médica, com clareza e 

exatidão, todos os dados fundamentais e os pormenores importantes, de forma a 

permitir à autoridade competente que deva manuseá-lo, inteirar-se dos dados do 

exame e conferir a conclusão emitida. 

O Protocolo de Procedimentos Médico-Periciais do INSS (Anexo 16) 

relaciona os Procedimentos Médico·Periciais para o Reconhecimento Técnico do 

Nexo Causal entre a Doença e o Trabalho (Art. 337 Decreto 3048/99): 

- A história clínica e ocupacional, decisiva em qualquer 
diagnóstico e/ou investigação de nexo causal; 

- O estudo do local de trabalho; 
- O estudo da organização do trabalho; 
- Os dados epidemiológicos; 
- A literatura atualizada; 
- A ocorrência de quadro clinico ou subclínico em trabalhador 

exposto a condições agressivas; 
- A identificação de riscos físicos, químicos, biológicos, 

mecânicos, estressantes, e outros; 
- O depoimento e a experiência dos trabalhadores; 
- Os conhecimentos e as práticas de outras disciplinas e de seus 

profissionais sejam ou não da área de saúde." (Artigo 2° da 
Resolução CFM 1488/98). 
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Dentre os procedimentos médicos para o estabelecimento do nexo 

causal o mesmo protocolo do INSS recomenda incluir no raciocínio médico-pericial 

a resposta a dez questões essenciais, a saber: 

• Natureza da exposição: "o agente patogênico" é claramente 
identificável pela história ocupacional e/ou pelas informações 
colhidas no local de trabalho e/ou de fontes idôneas 
familiarizadas com o ambiente ou o local de trabalho do 
segurado? 

• Especificidade da relação causal e "força" da associação 
causal: "o agente patogênico" ou o "fator de risco" podem estar 
pesando de forma importante entre os fatores causais da 
doença? 

• Tipo de relação causal com o trabalho: o trabalho é causa 
necessária (tipo 1)? Fator de risco contributivo de doença de 
etiologia multicausal (tipo ll)? Fator desencadeante ou 
agravante de doença preexistente (tipo 111)? 

• No caso de doenças relacionadas com o trabalho, do tipo H, 
foram as outras causas gerais, não ocupacionais devidamente 
analisadas e, no caso concreto,excluídas ou colocadas em 
hierarquia inferior às causas de natureza ocupacional? 

• Grau ou intensidade da exposição: é ele compatível com a 
produçáo da doença? 

• Tempo de exposição: é ele suficiente para produzir a doença? 
• Tempo de latência: é ele suficiente para que a doença se 

desenvolva e apareça? 
• Há o registro do "estado anterior'' do trabalhador segurado? 
• O conhecimento do "estado anterior'' favorece o 

estabelecimento do nexo causal entre o "estado atual" e o 
trabalho? 

• Existem outras evidencias epidemiológicas que reforçam a 
hipótese de relação causal entre a doença e o trabalho presente 
ou pregresso do segurado? 

De acordo com este protocolo de Procedimentos Médicos Periciais em 

Doenças do Trabalho do Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS), a 

resposta positiva à maioria destas questões irá conduzir o raciocínio na direção do 

reconhecimento técnico da relação causal entre a doença e o trabalho. 

Santos & Silva (2008), observaram que para que o médico perito do 

INSS exerça a atividade pericial nos casos de alterações pós-eruptivas da cor dos 

Tecidos Duros dos Dentes e Estomatite Ulcerosa Crônica, este deve buscar 
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-

conhecimento técnico fora de sua área de atuação, pois o referido protocolo 

recomenda a leitura de um texto cientifico da odontologia. 

Os autores constataram ainda a ausência do Cirurgião-Dentista nos 

serviços de saúde da grande maioria das empresas e relataram: 

"Na grande maioria das empresas privadas que possuem serviço 
médico próprio, a presença do cirurgião-dentista não é obrigatória. 
Portanto, o diagnóstico inicial e o encaminhamento do trabalhador 
segurado para a Previdência Social são feitos por médico, 
inclusive quando as afecções são da área de competência da 
Odontologia." (Santos & Silva, 2008). 

A recente inclusão do Cirurgião-Dentista no serviço público federal 

inclusive no INSS, através da Lei 11.907 representa um grande avanço no 

texto legal referente à Odontologia. 

De acordo com o artigo 136 da Lei 11.907, que altera a redação do 

artigo 203 parágrafo 5 da Lei 8.112/90: "A perícia oficial para concessão da licença 

de que trata o caput deste artigo, bem como nos demais casos de perícia oficial 

previstos nesta Lei, será efetuada por Cirurgiões-dentistas, nas hipóteses em que 

abranger o campo de atuação da odontologia." 

A Previdência Social apresenta um regulamento em que relaciona as 

situações que dão direito ao auxílio-acidente e, dentro desse regulamento pode-se 

destacar, o quadro n'. 4 do Anexo 111 (Anexo 15), de grande importância para a 

Odontologia do Trabalho. Este quadro faz menção ao prejuízo estético nas 

seguintes situações: 

"Prejuízo estético, em grau médio ou máximo,quando atingidos 

crânío,e/ou face, e/ou pescoço ou perda de dentes quando há também 

deformação da arcada dentária que impede o uso de prótese. 

A análise do prejuízo estético, por envolver área de competência do 

Cirurgião-dentista (deformidades da arcada dentária, possibilidade ou não do uso 

de aparelho protético); necessita da presença do profiSsional habilitado legalmente 

na área. 

Tal regulamento ainda cita: 
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"Só é considerado como prejuízo estético a lesão que determina 
apreciável modificação estática do segmento corpóreo atingido, 
acarretando aspecto desagradável tendo-se em conta sexo, idade 
e profissão do acidentado." 
"A perda anatômica de membro, a redução de movimentos 
articulares ou a alteração da capacidade funcional de membro não 
são considerados como prejuízo estético, podendo, porém, ser 
enquadradas, se for o caso, nos quadros respectivos." 

Ainda de acordo com o mesmo regulamento da Previdência Social, as 

alterações articulares são situações que dão direito ao auxílio-acidente, desde 

que, no caso da área de competência da Odontologia, ocorra redução em grau 

médio ou superior dos movimentos da mandíbula; conforme Quadro 6 Anexo 111. 

(Anexo 15) 

O referido documento entende como grau médio de redução de 

movimento articular a seguinte situação: redução de mais de um terço e até dois 

terços da amplitude normal do movimento da articulação. Já o grau máximo é 

entendido como redução acima de dois terços da amplitude normal do movimento 

da articulação. 

O grande desafio para o Cirurgião-Dentista do Trabalho que atuar em 

perícias ocupacionais do INSS é classificar a incapacidade laboral de origem 

dental decorrente de acidentes e doenças do trabalho. 

3.5 A PERÍCIA JUDICIAL TRABALHISTA 

Este tipo de perícia é realizada sob direção e autoridade do juiz, que 

pode deferir ou indeferir a prova pericial requerida pelas partes. A perícia será 

indeferida quando for desnecessária em vista de outras provas produzidas, for 

impraticável a verificação e a prova do acontecimento (fato) não depender de 

conhecimento especializado de um perito. 
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Na perícia judicial é necessária a presença das partes na produção da 

prova pericial. Tanto o autor quanto o réu têm o direito de: 

impugnar a nomeação do perito se este não possuir a devida 

qualificação profissional. 

formular quesitos (perguntas) antes do início da perícia. 

acompanhar a investigação pericial (coleta de informações, exames e 

vistorias) através de seu assistente técnico. 

solicitar esclarecimentos técnicos ao perito e aos assistentes. 

Após a conclusão pericial: manifestar-se sobre o laudo pericial e os 

pareceres dos assistentes técnicos, questionarem os métodos periciais, 

impugnar as conclusões do trabalho pericial, requerer nova perícia e 

diligencias não realizadas. 

Segundo o art.130 do CPC: "Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento 

da parte, determinar as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo 

as diligencias inúteis". 

Como a perícia judicial v1sa convencer o JUiz; o perito e/ou os 

assistentes técnicos podem ser intimados pelo mesmo a comparecer à audiência 

e esclarecer dúvidas como diz o art. 435 do CPC: 

"A parte, que desejar esclarecimento do perito e do assistente 
técnico, requererá ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à 
audiência, formulando desde logo as perguntas, sob forma de 
quesitos". 

Se ainda assim, o juiz não se sentir esclarecido, poderá requerer uma 

segunda perícia como diz o Art. 437: "o juiz poderá determinar, de ofício ou a 

requerimento da parte, a realização de nova perícia, quando a matéria não lhe 

parecer suficientemente esclarecida". 

A segunda perícia tem por objetivo os mesmos fatos da primeira e se 

destina a corrigir uma eventual omissão ou inexatidão dos resultados a que esta 

conduziu. O juiz não é obrigado a acatar o laudo do perito e pode acatar total ou 
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parcialmente o parecer dos assistentes técnicos, segundo consta o Art. 131 do 

mesmo código CPC: "O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e 

circunstancias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes; mas 

deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento. A 

decisão do juiz pode ainda estar embasada na sua observação direta dos fatos 

controversos, mediante "inspeção judicial". 

O sistema processual é regido pelo Princípio do Contraditório. 

Brandímíller (1996) relatou que na produção das provas, esse princípio assegura 

às partes o direito de se manifestar sobre as provas, de contraditá-las e também, 

em particular, de discutir e questionar os argumentos e embasamentos técnicos 

em que se fundamentam as conclusões do perito ou dos assistentes técnicos. O 

juiz não pode, então, proferir a sentença, sem antes dar a oportunidade às partes 

de se pronunciarem. 

No campo de saúde e segurança no trabalho, existem várias 

dificuldades na investigação pericial. O assunto tratado deve ser enquadrado 

tecnicamente pelo perito e, apesar deste ter que se embasar em parâmetros 

legais para emitir seu laudo, está sujeito a certa subjetividade. O perito deve, 

então, ter bom senso e embasamento científico para fundamentar seu laudo, 

minimizando a interterência da subjetividade. 

Brandimiller (1996) comentou a influencia da subjetividade: "De modo 

geral, a subjetividade diminui quando se dispõe de parâmetros quantitativos para 

avaliação dos danos pessoais ou dos riscos nos ambientes de trabalho." Outra 

dificuldade da investigação pericial no campo da saúde e segurança no trabalho é 

a de ser limitada ao momento da vistoria; sendo contra indicado um estudo 

científico detalhado, pois este demandaria tempo. O autor relatou que 

freqüentemente as conclusões do trabalho pericial representam a solução de 

compromisso entre o que seria necessário e desejável enquanto estudo técnico, e 

o que é possível realizar no contexto do trabalho pericial. 
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3.5.1 A Perícía no Campo da Saúde e Segurança no Trabalho 

Na maior parte dos casos, as perícias judiciais decorrem de ações de 

empregados pleiteando adicional de salário e indenização. 

O adicional de salário é requerido pela exposição a riscos inerentes ao 

trabalho sendo também chamado de "adicional de risco". É necessária a pericia 

para caracterizar a exposição ao risco do empregado em demandas judiciais de 

adicional de insalubridade ou periculosidade. 

As ações (de reclamação) são ajuizadas na Justiça do Trabalho. A 

primeira instância é a Junta de Conciliação e Julgamento (JCJ) em que autor da 

ação é o reclamante e o réu o reclamado (em geral a empresa). 

A indenização é outra forma de reparação pelos danos pessoais 

sofridos a partir do exercicio do trabalho. 

De acordo com Brandimiller (1996), existem três formas de indenizar o 

dano pessoal sofrido pelo empregado: Através do SAT pelo INSS; pelo 

empregador, e o seguro privado. 

a) SA T: é regulamentado pela Lei de beneficios da Previdência Social 

(Lei n°. 8.213/91). A indenização é realizada através do pagamento de beneficios 

por acidentes de trabalho. A indenização tem a finalidade de compensar a perda 

ou redução permanentes da capacidade para o trabalho. O direito à indenização é 

assegurado pelo inciso XXVIII do art. 7 da constituição federal que diz: "São 

direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, ale de outros que visem à melhoria de 

sua condição social: XXVIII-seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do 

empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer 

em dolo ou culpa. 

Outra modalidade de reparação do dano pessoal conseqüente a 

acidente ou doença do trabalho é a manutenção do emprego na mesma empresa 

onde o empregado sofreu o acidente. Este direito pode ser ple~eado em juízo. 

O SAT é obrigatório para os empregados (excluidos os domésticos) e 

trabalhadores avulsos, sendo feito pelo INSS. O empregador custeia esse seguro, 
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através de contribuição mensal ao INSS, calculada por alíquota que vana 

conforme o grau de risco, o ramo de atividade econômica e a incidência de 

doenças, sendo variável . 

O SAT prevê ao acidentado além do auxílio-doença-acidentário; 

reabilitação profissional, pecúlio por invalidez total ou morte, pensão por morte, 

etc. 

b) Pelo empregador: Neste caso, precisa configurar responsabilidade 

civil do empregador. Os trabalhos periciais para reparação do dano por 

responsabilidade do empregador são voltados para a avaliação do dano pessoal 

sofrido pelo empregado assim como para analisar se o risco é previsível e verificar 

a proteção proporcionada pelo empregador em relação ao risco. 

c) Outra maneira de ser indenizado é o seguro privado. 

3.5.2 Tipos de Perícias (investigações periciais) em Saúde e Segurança do 

Trabalho 

De acordo com Brandimiller (1996), em saúde e segurança do trabalho 

existem as atividades periciais básicas de acordo com o objeto de estudo: 

Avaliação médica do dano pessoal; avaliação dos riscos no trabalho e avaliação 

das medidas de prevenção. 

A avaliação médica de dano pessoal é feita nas ações civis de 

indenização e nas reclamações que pleiteiam a reintegração ao emprego por 

seqüelas de acidentes e doenças do trabalho. No caso especifico de reintegração 

ao emprego, o objeto de estudo pericial é o dano físico e a atividade pericial é o 

exame da pessoa. Tem-se, desse modo, a finalidade de avaliar a incapacidade. 

Os seguintes procedimentos periciais são necessários: 

- o diagnóstico (identificar a lesão ou alteração funcional); 

- avaliação da perda funcional (e a conseqüência na atividade laboral); 
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- avaliação da compatibilidade etiológica entre a lesão e a causa 

alegada; 

- classificação das lesões e reduções funcionais de acordo com a 

legislação. 

A avaliação dos riscos no trabalho: o procedimento pericial neste caso é 

denominado de "vistoria do local de trabalho". Esta se baseia na identificação dos 

riscos e na avaliação quantitativa por meio de medições ambientais. É também 

analisada a exposição do empregado ao risco, levando em consideração o tipo de 

atividade e a natureza da exposição. 

A avaliação das medidas de prevenção: tem a finalidade de prestar 

informações ao juiz para que este avalie a responsabilidade do empregador por 

danos pessoais causados ao empregado. 

3.5.3 Fases do Processo Judicial 

O processo judicial civil tem várias fases: fase postulatória, fase 

conciliatória, fase de saneamento, fase instrutória, fase decisória e recursos. 

Fase postulatória: o autor deve fundamentar seu pedido e o réu deve 

apresentar sua defesa. Inicia com a petição inicial que deve ter necessariamente 

segundo Brandimiller (1996): "identificação do autor, tipo de ação proposta, a 

pretensão do autor, fatos justificadores e fundamentos jurídicos que o embasam, o 

valor da causa, as provas dos fatos e o requerimento para citação do réu". 

Fase conciliatória: nesta fase ocorre a audiência de conciliação, em que 

se tenta um acordo entre as partes antes da elucidação de fatos controvertidos. 

Se nesta fase do processo houver acordo, encerra-se o processo. 

Fase de saneamento: nesta fase são produzidas as provas (pericial e 

testemunhal) e se realiza a audiência. 

Depois de apresentado o laudo pelo perito, os assistentes técnicos 

podem se manifestar através de um parecer dentro de um prazo de dez dias. As 

81 



partes podem impugnar o trabalho pericial ou concordar com suas conclusões; 

mas podem também requerer ao juiz explicações do perito sobre o laudo emitido, 

o depoimento pessoal do perito ou a realização de uma nova perícia. 

Fase decisória: o juiz tem até dez dias para proferir a sentença. Esta 

sentença é composta de três partes: o relatório, a fundamentação e o dispositivo. 

Recursos: encerrado o processo na primeira instancia, pode o vencido 

recorrer dentro de 15 dias e apresentar recurso. Após esse segundo grau, é 

possível recorrer à instancia máxima que é o Supremo Tribunal de Justiça (ST J). 

3.5.4 A Prova Pericial 

"As provas podem ser entendidas como a soma dos fatos 
produtores da convicção dentro do processo. Certos fatos 
independem de prova, como: a) os fatos axiomáticos (evidentes 
incontestáveis); b) fatos notórios (que são do conhecimento de 
todos); c) os fatos afirmados por uma parte e não contestados ou 
confessados pela parte contrária; d) os fatos incontroversos; e) as 
presunções legais." (Mazzilli, 2007). 

De acordo com sua natureza, as provas podem ser materiais, 

documentais, periciais ou pessoais (confessionais, testemunhais ou decorrentes 

de interrogatório do acusado). Ao ser apresentada uma prova em juizo, a parte 

contrária tem o direito de se manifestar, podendo contrariá-la ou impugná-la. 

Todos têm o direito de apresentar as provas, requerê-las e produzi-las. O ônus da 

prova cabe àquele que fizer a alegação em juízo, a respeito da existência ou da 

inexistência de um fato. 

Mazzilli (2007) também relacionou as perícias ocupacionais de acordo 

com a natureza do exame pretendido, em exames diretos (relatórios) e em 

exames indiretos (pareceres e consultas). O referido autor relacionou exemplos de 

provas periciais: a) o exame de corpo de delito (em matéria criminal); b) as 

perícias para reparação de dano ou para indenização de acidentes do trabalho ou 
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doenças profissionais, as pericias sobre condições de insalubridade ou 

periculosidade, as perícias securitárias, estatutárias e previdenciárias. 

Mazzilli (2007) relatou que em Odontologia do Trabalho, o profissional 

pode vir a ser chamado para fazer o exame de corpo de delito em casos de fratura 

mandibular e avulsão dentária. 

O autor fez referencia ao objetivo da prova em um processo: 

"No processo, a prova tem por objeto a ocorrência ou a existência 
dos fatos que fundamentam os pedidos da causa. Sua finalidade é 
a formação da convicção do juiz. No processo do trabalho, como 
no processo civil, prevalece o livre convencimento na 
apreciação da 
prova, ou seja, o princípio da persuasão racional da prova. 

O artigo 131 do CPC, diz que: "O juiz apreciará livremente a prova, 

atendendo aos fatos e circunstancias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 

formaram o convencimento." 

Já no artigo 427 do CPC: O juiz poderá dispensar prova pericial quando 

as partes, na inicial e na contestação, apresentarem sobre as questões de fato, 

pareceres técnicos ou documentos elucidativos que considerar suficientes. (Artigo 

427 do CPC) 

O art. 429 do Código de Processo Civil Brasileiro diz que: 

"Para o desempenho de sua função, podem o perito e as 
assistentes técnicos utilizar·se de todos os meios necessários, 
ouvindo testemunhas, obtendo informações, solicitando 
documentos que estejam em poder da parte ou em repartições 
públicas, bem como instruir o laudo com plantas, desenhos, 
fotografias e outras quaisquer peças." 

Assim a perícia é um meio de prova, que pode ter várias fontes de 

prova: documentos e pessoas (testemunhas). 

A prova pericial é anexada ao laudo pericial. Este deve ser entregue ao 

juiz em prazo estabelecido pelo mesmo, podendo ser prorrogado a pedido do 

perito, segundo consta o art. 432 do CPC: "Se o perito, por motivo justificado, não 
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puder apresentar o laudo dentro do prazo, o juiz conceder-lhe-á, por uma vez, 

prorrogação, segundo o seu prudente critério. " 

"O mais importante para os que praticam a perícia judicial é imbuir­
se do princípio de que a função da prova pericial, para a qual 
contribuem o perito e os assistentes, é apresentar para o juízo 
todos os elementos e considerações técnicas relevantes para a 
apreciação dos fatos controversos e para o julgamento da ação." 
(Brandimiller, 1 996). 

Após a apresentação do laudo, os assistentes técnicos manifestam-se 

sobre este, através de pareceres, no período de dez dias. As partes podem 

apreciar o trabalho pericial, impugnando-o ou concordando com as suas 

conclusões, e também podem requerer ao juiz: 

Explicações do perito sobre aspectos do laudo ou das respostas aos 

quesitos, formulando quesitos elucidativos; 

- A complementação da perícia 

- O depoimento pessoal do perito e/ou dos assistentes na audiência. 

- A realização de uma nova perícia 

- Que o perito se manifeste sobre crítica do assistente técnico. 

A função da prova pericial é apresentar todos os elementos para a 

apreciação dos fatos controversos e para o julgamento da ação. O perito, ao 

produzir seu laudo pericial, deve se restringir tecnicamente a esses elementos, 

não se deixando influenciar pela apreciação das partes em relação ao seu 

trabalho. O perito deve, entretanto, estar ciente das limitações de seu ofício, pois 

após o seu laudo pericial haverá o embate de críticas e argumentos. Cada uma 

das partes, na lide trabalhista, estará envolvida e buscarão elucidar fatos e provas 

que sustentem a sua posição no processo. Assim, o laudo pericial não é 

inquestionável, nem absoluto, sendo, portanto passível de receber apreciações 

contrárias durante o processo judicial. 
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3.6 A REDAÇÃO PERICIAL 

3.6.1 Características e Qualidades 

"A redação de laudos, pareceres e outros documentos requerem a 
combinação de características da redação oficial com características 
próprias da redação técnico-científica." (Brandimiller, 1996). 

Ainda segundo o autor: ''A redação pericial tem as características da 

redação utilizada para divulgação de matérias científicas em jornais e revistas não 

especializadas". 

O laudo pericial é uma comunicação técnico-científica de natureza 

oficial e sua linguagem deve ter as seguintes características: Clareza e 

inteligibilidade; Precisão: para não originar ambigüidades e dupla interpretação; 

Objetividade; Padrão culto da linguagem; Impessoalidade; Formalidade 

(Brandirniller, 1996). 

Na redação pericial deve ser utilizado o padrão culto da linguagem e a 

impessoalidade. 

"A redação oficial, como a técnico-científica, pauta-se por 
linguagem formal e precisa, denominada denotativa. A linguagem 
denotativa utiliza as palavras e expressões no seu sentido próprio 
ou literal, isto é, não figurado nem metafórico. As palavras 
empregadas correspondem ao significado primeiro que delas dão 
os dicionários, sua compreensão independendo de interpretações 
pessoais ou afetivas." (Brandimiller, 1996). 

Brandimiller (1996) relatou que na redação oficial a impessoalidade é 

uma característica relevante; devendo ser utilizada a terceira pessoa do singular e 

não a primeira pessoa, quando o perito se refere a si mesmo. Deve-se, dirigir ao 

juiz de maneira impessoal; assim como, após a identificação do réu e do autor; 

deve-se fazer referencia a eles como: autor e réu; ou; reclamante e reclamado. Na 

referencia aos advogados das partes, deve-se utilizar a expressão representante 
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(ou patrono) do autor, ou do réu. Na redação pericial deve-se, referir ao juiz 

utilizando-se a expressão Merifíssimo, de maneira abreviada: MM 

Outra característica da redação pericial é a padronização de sua 

estrutura de apresentação. 

As qualidades mais relevantes para a redação pericial são: a concisão e 

a inteligibilidade dos aspectos técnicos tratados na perícia. "Um texto é conciso 

quando consegue transmitir o que pretende com um mínimo de palavras. 

Inversamente, o excesso de palavras caracteriza a prolixidade do texto." 

(Brandimiller, 1996). 

O referido autor relatou ainda que na redação pericial, deve ser evitada 

a utilização de termos técnicos que compõem o jargão profissional, substituindo-se 

por expressões correspondentes. Alguns exemplos citados são as palavras: 

"paciente- utilizar examinado; Anamnse- substituir por entrevista." "As qualidades 

do laudo pericial devem torná-lo facilmente inteligível e atraente pela clareza e 

concisão." (Brandimiller, 1 996) 

3.6.2 Estrutura, Elaboração e Apresentação do Laudo Pericial 

Brandimiller (1996) mostrou de forma interessante as diferenças e 

semelhanças entre o laudo pericial e o trabalho científico afirmando que o laudo 

pericial possui estrutura semelhante ao trabalho científico pelo fato de separar 

fatos e situações constatados, de sua análise e interpretação. Entretanto, o laudo 

pericial inclui a resposta aos quesitos propostos. Em relação à estrutura habitual 

do laudo, o autor cita: 

Capa; 

Introdução; 

Resultados; 

Análise e discussão dos resultados; 

Conclusão; 
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Resposta aos quesitos; 

I - Capa: é a identificação do trabalho apresentado. Na capa deve 

constar o destinatário do laudo, os dados do processo, nome e qualificação do 

perito e o título do trabalho apresentado. (Anexo 11). 

li - Introdução: É o preâmbulo. Deve apresentar: O objetivo da perícia 

de forma sucinta e objetiva; Indicar os danos sofridos ou a exposição a riscos; 

Qualificação e dados ocupacionais do autor; Resumo dos principais latos 

alegados; Procedimentos e diligencias realizados. 

111 - Resultados: Documentos obtidos pela perícia podem ser anexados 

assim como o registro fotográfico nesta parte do laudo. Na parte RESULTADOS 

podem ser incluídos alguns tópicos como: histórico ocupacional, histórico do 

acidente, histórico médico-ocupacional, exame clínico, avaliações ambientais e 

descrição da proteção do empregado. 

IV - Análise e discussão dos resultados: Esta é a parte analítica e 

explicativa do laudo e devem ser expostas as bases técnicas em que as 

conclusões são fundamentadas. Os resultados são analisados de acordo com os 

objetivos da perícia. Devem ser consideradas as informações constantes nos 

diversos documentos que integram os autos do processo, assim como as 

disposições legais e regulamentares relativas ao assunto e os quesitos propostos 

à perícia. 

V - Conclusão: é a síntese dos resultados da perícia, como resposta à 

finalidade da perícia. 

"A conclusão deve ser objetiva e sintética, evitando-se repetir 
análises e comentários já apresentados. A conclusão refere-se 
exclusivamente ao trabalho pericial, ou seja, aos fatos 
controversos submetidos à elucidação periciaL Não cabe ao perito, 
nem aos assistentes, julgar a ação, sendo descabidas conclusões 
finais sob a forma de julgamento:" (Brandimiller, 1996). 

VI - Resposta aos quesitos: São respondidos após a conclusão. Os 

quesitos podem ser respondidos detalhadamente ou de forma remissiva. 

(indicando a localização do quesito). 
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Brandimiller (1996) citou ainda a apresentação gráfica que o laudo 

pericial deve apresentar devendo este ser elaborado em papel tamanho ofício (21 

em X 30 ou 31 cmts). Margem esquerda de pelo menos 3,5 em. É recomendada a 

utilização de papel de gramatura pouco maior do que o sulfite timbrado. As folhas 

devem ser numeradas seqüencialmente e datilografadas ou impressas apenas no 

anverso. Deve ser utilizado corpo de letras tamanho 12 e espaço de 1,5. 

Recomenda-se evitar rasuras ou alterações com líquidos corretivos. Os 

documentos anexos devem ser grampeados ou colados pela borda em folhas em 

branco. O laudo deve ser elaborado em 2 vias: uma original e uma cópia para ser 

protocolada pelo cartório da vara de direito. 

Segundo o artigo 433 do CPC: "O perito apresentará o laudo em 

cartório, no prazo fixado pelo juiz, pelo menos vinte dias antes da audiência de 

instrução e julgamento." Em seu parágrafo único diz: "Os assistentes técnicos 

oferecerão seus pareceres no prazo comum de dez dias após a apresentação do 

laudo, independentemente de intimação." 

3.7 A SIMULAÇÃO EM PERÍCIAS 

Com o objetivo de obterem vantagens a qualquer custo, de maneira 

indigna, alguns trabalhadores, podem alegar perturbações inexistentes: estão 

simulando a ocorrência de uma doença para angariarem benefícios financeiros de 

maneira desonesta. Esta situação é chamada de simulação. 

Se, de maneira também não honesta, o trabalhador exagerar sobre 

uma doença ou perturbação que realmente possui, ele estará incorrendo à 

metassimulação. 

Se por ventura. o trabalhador deixar de falar sobre uma perturbação da 

saúde de que é portador, ele estará omitindo e esta situação é chamada omissão. 

"Na prática, tão grave como a simulação e a metassimulação, 
quanto aos seus efeitos prejudiciais para o empregador, é a 
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dissimulação. Assim se quando da admissão, a dissimulação 
passou inadvertida no exame admissional, o aparecimento da 
queixa posteriormente, recairá como responsabilidade exclusiva do 
empregador do momento. Esse fato costuma acarretar sérios 
problemas laborais e securitários para empresas, microempresas 
e/ou empregadores." (Vanrell, 2002). 

O perito deve estar atento durante a perícia, pois muitas vezes as 

informações obtidas não coincidem com a veracidade dos fatos observados. A 

fraude nas perícias é mais fácil de ser detectada quando a queixa é objetiva, pois 

exige malícia e observação. Já no caso de perturbações subjetivas, não é fácil 

mensurar e quantificar a queixa como é o caso de dor. Na realidade, o perito deve 

estar preparado e pesquisar sinais objetivos, sem que o paciente perceba. No 

caso de dor, o perito pode observar as alterações da freqüência cardíaca, 

diâmetro pupilar e sensibilidade dolorosa no ponto, ao aplicar um estimulo. 

Deve-se ter consciência de que quando um problema de saúde passa 

despercebido em um exame admissional, haverá conseqüências desagradáveis 

para 

as empresas, pois esta será a responsável pela ocorrência no momento: 

"Não raro, interesses particulares dão causa a que empregados 
simulem a ocorrência de sinistros, doenças ou lesões, com o 
propósito de obterem benefícios ocupacionais indevidos. Alguns 
simuladores demonstram grande criatividade e engenho para 
ludibriar os profissionais que atendem o paciente ou elaborem 
perícias. Em tais simulações, alguns chegam mesmo a conhecer 
aspectos técnicos da doença e fazem uso desse conhecimento. 
Infelizmente, às vezes podem até mesmo contar com o auxilio de 
profissionais da área da saúde, seja por desatenção ou até mesmo 
por má-fé. Nessa condição, podem ser expedidos laudos, 
atestados ou relatórios inidôneos, destinados a produzir efeitos 
jurídicos junto ao empregador." (Mazzilli, 2007). 

Segundo Almeida Junior & Costa Junior [s.d] citados por Affonso Junior, 

(2000) as simulações no acidente de trabalho podem ser classificadas nos 

seguintes grupos e subgrupos: 

Lesões alegadas 
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Lesões inexistentes 

Lesões fingidas 

Lesões existentes, mas independentes 

Lesões pretextadas do trabalho 

Lesões provocadas 

Simulações 

Lesões parcialmente dependentes 

Lesões agravadas do trabalho 

Lesões prolongadas. 

De acordo com o art. 171 do Código Penal, constitui crime de 

estelionato: "obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, 

induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro 

meio fraudulento ... " 

Vanrell (2002) relatou que a investigação de infortúnios em casos de 

fraude pode ser influenciada pelas queixas objetivas e subjetivas. 

"Em geral, a investigação que deve rodear esses casos de fraude 
é mais fácil quando a queixa da perturbação é objetiva: perda de 
segmento, imobilidade articular, perda de função de órgão, etc. 
Para as perturbações objetivas, a caracterização da fraude, em 
geral, apenas exige uma boa capacidade de observação do 
profissional e certa dose de malícia para aceitar e interpretar as 
perturbações morais e socioeconômicas que, em geral, se 
encontram na base desses comportamentos." 

Vanrell (2002) constatou que é mais difícil quando a queixa da 

perturbação é subjetiva, como, por exemplo, a ocorrência de uma dor, pois não há 

como mensurar a queixa e não há como quantificar a dor relatada. Na pesquisa de 

dor devem ser pesquisados sinais objetivos sem alertar o examinado de que serão 

feitos ou da maneira como serão feitos. 

Simular é "fingir o que não é" (Ferreira, 1986). De acordo com OMS, 

simulação é "a produção intencional ou invenção de sintomas ou incapacidades 

tanto físicas quanto psicológicas, motivadas por estresse ou incentivos externos". 
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Ou seja, há uma motivação consciente assim como uma produção 

consciente de sintomas: uma tentativa de engodo. 

Na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 

Relacionados à Saúde da OMS a simulação tem seu código próprio Z 76-5 

(pessoa fingindo ser doente; simulação consciente; simulador com motivação 

óbvia), além do código F 68.1 (produção deliberada ou simulação de sintomas ou 

de incapacidades, físicas ou psicológicas). 

Menezes citou que: "a simulação é uma produção intencional de 

sintomas (e até de sinais) físicos e/ou psicológicos falsos (ou flagrantemente 

exagerados), sendo essa produção e motivação conscientemente compreendidos 

e desejados pelo paciente. 

Com a simulação o paciente busca um beneficio no trabalho, um 

repouso adicional, uma vantagem pessoal. O periciado tem a pretensão de 

controlar o perito por meio de queixas inventadas conscientemente. 

3.8 RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR E A PROTEÇÃO AO 

EMPREGADO 

"Responsabilidade civil é a obrigação civil que a lei impõe ao 
infrator, consistente na reparação do dano causado a outrem em 
virtude de conduta qualificável como ato ilícito. O ato ilícito é 
aquele que se opõe à lei, que configura descumprimento dos 
preceitos legais." (Brandimiller, 1996). 

Quando ao empregador faltou diligencia em prevenir acidentes de 

trabalho ou doença ocupacional, haverá sanções legais: O empregador tem a 

obrigação de reparar o dano causado ao empregado; é obrigado a ressarcir o SAT 

para o INSS e punição penal por crime. Para a aplicação dessas sanções legais, 

podem ser levados a juizo; 

1) A vítima pode requerer ação de responsabilidade civil contra o 

empregador; 
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2) O INSS pode requerer uma ação regressiva contra o empregador; 

3) O ministério público pode requerer uma ação penal pública. 

Na maioria das lides trabalhistas de responsabilidade civil do 

empregador em matéria de saúde e segurança ocupacional, é necessária a perícia 

especializada. Avalia-se, neste caso, a proteção do empregado dispensada pelo 

empregador. O empregador tem a obrigação de indenizar e proteger o 

empregado. 

O empregador tem a obrigação de indenizar de acordo com o art.159 

do Código Civil que diz: "Aquele que por ação ou omissão voluntária, negligência 

ou imprudência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar 

o dano." 

De acordo com a Constituição Federal, inciso XXVIII do art. 7, 

os trabalhadores têm direito ao seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do 

empregador e este está obrigado à indenização da vítima quando houver dolo ou 

culpa. 

"Quando o empregador, com relação aos riscos do trabalho, 
deixou de agir (omissão) ou agiu de forma negligente ou 
imprudente, sua conduta é dita culposa. Quando o dano resulta de 
ação ou omissão intencional, porque o agente quer o resultado ou 
aceita o risco de produzi-i o ato é denominado dolo e sua conduta, 
dolosa." (Brandimiller, 1996). 

Segundo o mesmo autor: "culpa" é a conduta daquele que não tem a 

intenção de que o dano ocorra, mas este acontece porque, sendo previsíveis o 

risco e o dano, ele não foi prudente ou deixou de tomar providencias para evitá-lo. 

Essa modalidade é subjetiva podendo ser passível de gradação. 

O empregador tem a obrigação de proteger seu empregado. De acordo 

com o art. 157 da Lei Federal de n'. 6.514/77: Cabe às empresas: 

I - Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do 

trabalho; 
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11- Instruir os empregados através de ordens de servrço, quanto às 

precauções a tomar no sentido de evitar acidentes de trabalho ou 

doenças ocupacionais; 

111- Adotar medidas que lhes sejam determinadas pelo órgão regional 

competente; 

V- Facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente. 

De acordo com a Norma Regulamentadora número 1 (NR-1) do capítulo 

V da CLT em disposições gerais: "Cabe ao empregador cumprir e fazer cumprir as 

disposições legais e regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho." 

Segundo Brandimiller (1996): "O contrato de trabalho confere ao 

empregador a tutela do patrimônio físico do empregado, obrigando-o a protegê-lo 

em relação aos riscos inerentes ao trabalho". 

De acordo com a NR1: "O empregador tem a obrigação de adotar 

medidas para eliminar ou neutralizar a insalubridade e as condições inseguras de 

trabalho." Estabelece-se assim a relação de cuidado entre o empregador e o 

empregado. Sendo o empregador portador da tutela do patrimônio fisico do 

empregado, conferido através do contrato de trabalho, possui a obrigação de 

proteger seu empregado dos riscos inerentes ao trabalho. 

A legislação previdenciária cita a obrigação do empregador no art. 19: 

"Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as 

normas de segurança e higiene do trabalho". 

"Esta obrigação de zelar pela saúde e integridade física dos 

empregados decorre da assimetria que existe no vínculo empregatício, no tocante 

ao controle das condições de trabalho." (Brandimiller, 1996). 

No trabalho assalariado, cabe ao empregador determinar o modo de 

produção, a organização do trabalho, o planejamento e administração da 

produção, o volume de produção, a qualidade do que se produz a prevenção de 

danos materiais nos meios de produção e dos bens produzidos. Infere-se, então, 

que o empregador é responsável também pela saúde e o bem estar do 

trabalhador. 
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O empregador pode prevenir o dano através do seu conhecimento da 

existência do risco em sua empresa e assim, adotar medidas preventivas. Ele será 

considerado culpado quando deixou de adotar medidas preventivas (omissão) e 

quando adotou medidas inadequadas, insuficientes ou ineficientes para evitar o 

dano. O empregador deve ainda informar aos empregados sobre os riscos, o meio 

de preveni-los, os resultados dos exames médicos e dos levantamentos 

ambientais. 

De acordo com Brandimiller (1996): 

"Em face do dano causado por acidente de trabalho ou doença 
ocupacional, é culposa a conduta do empregador que, conhecendo 
o risco ou podendo prevê~lo deixou de: tomar providencias óbvias, 
ao senso comum ou ao conhecimento prático ou técnico do 
processo; e também deixou de implementar as medidas de 
proteção previstas pela legislação ou pelos fornecedores de 
insumos da produção." 

3.8.1 Avaliação Pericial de Proteção do Empregado 

Se persistir a dúvida quanto à responsabilidade civil do empregador 

pode o juiz determinar perícia para elucidar os fatos. 

"Devem ter claro o perito e os assistentes técnicos que o objetivo 
da perícia, neste caso, não é avaliar a responsabilidade do 
empregador, mas tão só analisar tecnicamente o risco, a situação 
de trabalho que determinou o dano e as medidas de proteção: se 
foram adotadas, se eram adequadas e suficientes, se havia 
conhecimento do risco, etc." (Brandimiller, 1996). 

Cabe ao juiz, após a emissão do laudo pelo perito, avaliar e julgar a 

responsabilidade do empregador. O perito deve pesquisar, analisar e descrever as 

circunstancias que acarretaram o dano e as medidas de proteção adotadas,para 

responder os quesitos do juiz e dar subsidies á decisão judicial. 

Brandimiller cita em 1996, algumas características do trabalho pericial 

após um acidente de trabalho para averiguação do local: 
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a necessidade do contraditório com relação aos fatos afirmados pelo 

autor e as informações prestadas pelo empregador 

a necessidade de o empregado que move a ação ser entrevistado 

previamente pelo perito e assistente e acompanhar as diligencias 

periciais no local de trabalho e dar informações sobre o fato observado. 

geralmente após um acidente, são feitas modificações no local para que 

não ocorra novamente. 

3.8.1.1 Metodologia de avaliação pericial de proteção ao empregado 

Brandimiller (1 996), observou a necessidade de haver um método de 

trabalho pericial para investigar a proteção dada ao empregado pelo empregador, 

em ações de responsabilidade civil. 

O autor defendeu que; anteriormente à vistoria do local de trabalho, o 

perito deve estudar detalhadamente os autos do processo e analisar fatos, 

argumentos e documentos apresentados pelas partes envolvidas. As finalidades 

deste estudo prévio seriam: conhecer as circunstanciada situação de trabalho que 

acarretou o dano e as medidas especificas de proteção do risco. Logo em seguida 

deverá ser feita uma análise detalhada dos quesitos solicitados. 

"O passo seguinte é a elaboração de um plano de trabalho pericial 
para investigar as questões relacionadas, que contemple: os 
órgãos representantes da empresa a serem contatados, relação de 
informações a serem solicitadas verbalmente e de documentos a 
serem fornecidos por estes órgãos da empresa; a relação dos 
locais de trabalho a serem observados,das informações serem 
solicitadas às chefias e empregados e de medições ambientais 
necessárias; definição do período cronológico para investigar os 
fatos e relacionar as legislações e normas vigentes nessa época." 
(Brandimiller, 1996). 

O referido autor relatou que: 
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"Durante a vistoria é recomendável: solicitar ao representante da 
empresa, através de termo de diligencia, os documentos que esta 
deve fornecer e o prazo para tal; previamente às demais 
diligencias, reunir-se com os assistentes das partes e o 
empregado que move a ação, para obter deste as informações 
relativas às circunstancias do evento e à proteção relativa ao risco; 
durante as demais diligencias, fazer-se acompanhar pelo autor, 
cotejando as informações prestadas por este e fornecidas por 
prepostos ou outros empregados da empresa. Ter em conta que 
tanto um como outros podem ter sido instruídos (ou "preparados" 
segundo o jargão pericial) pela respectiva parte; nos locais de 
trabalho vistoriados, pesquisar sistematicamente e registrar as 
modificações ocorridas com relação ao processo de produção e à 
atividade em questão bem como as relacionadas com segurança e 
higiene do trabalho; no caso de acidentes de trabalho a utilização 
do método da árvore das causas é um recurso valioso para a 
análise sistêmica do acidente, ou seja, para se considerar as 
diferentes causas e identificar as primarias ou profundas;utilizar 
documentação fotográfica para ilustrar aspectos relevantes das 
condições de trabalho, colhendo sugestões e ressalvas dos 
assistentes sobre as situações fotografadas; em se tratando de 
doença ocupacional, sendo médico o perito, cabe-lhe requisitar os 
exames de controle periódico de saúde e, com a prévia anuência 
do autor, por ser confidencial, seu prontuário médico na empresa; 
os embaraços do trabalho pericial,por parte do réu e do autor, 
devem ser comunicados ao juízo ,requerendo-se as providencias 
cabíveis; finalmente,considerando a presença do autor na empresa 
e a natureza conflitiva desse tipo de ação judicial, zelar para que o 
contraditório não se transforme em exaltação de ânimos ou 
questões pessoais." 

Após a vistoria a análise das informações colhidas deve considerar: o 

conhecimento do risco pelo empregador; os diferentes meios possiveis de 

prevenção de dano; a legislação vigente na época dos fatos investigados. 

3.9 OS PERITOS 

"Perito é a pessoa a quem cabe realizar a perícia através de 
exames técnicos de sua especialidade ou competência, por meio 
dos quais, após cuidadoso exame e fiel transcrição técnica fará um 
relatório, laudo ou parecer, com subsídios necessários ao 
esclarecimento de fatos de sua área de conhecimento, para 
colaborar com a solução de controvérsias nas esferas cabíveis 
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(área cível, criminal, trabalhista ou até mesmo administrativa)." 
(Mazzilli, 2007). 

O perito é um auxiliar da justiça. "A relevância da função pericial, base 

da decisão, exige uma confiabilidade total do juiz na pessoa do experto". Cordioli 

(2001) citado por Mello (2006). 

De acordo com a resolução 20/2001 do CFO, considera-se perito o 

profissional que auxilia a decisão judicial e administrativa, por solicitação da 

autoridade judiciária ou por designação do conselho fornecendo laudo-técnico 

detalhado, realizado através de perícia, com a verificação de exames clinicas, 

radiográficos, digitalizados, fotografias, modelos de arcos dentais, exames 

complementares e outros, que auxiliarão na descrição do laudo técnico, com 

absoluta imparcialidade, indicando sempre a fonte de informação que o amparou. 

"O perito é o indivíduo de confiança do juiz, figurando como auxiliar 
da justiça, e ainda que seja serventuário excepcional e temporário 
deve reunir os conhecimentos técnicos e científicos indispensáveis 
à elucidação dos problemas taticos da questão, devendo este ser 
substituído se não reunir bagagem técnica ou científica sobre a 
matéria investigada." (Vendrame, [s.d]). 

Arbenz (1959) conceituou: 

"Os peritos são pessoas entendidas e experimentadas em 
determinados assuntos e que, designados pela justiça, recebem a 
incumbência de ver e referir fatos de natureza permanente cujo 
esclarecimento é de interesse num processo." 

Mazzilli (2007) destacou que há dois tipos de perito: o perito oficial e o 

não oficial. O perito oficial é aquele que exerce sua atividade por atribuição de 

cargo público. 

Segundo Eisele & Campos (2003): 

"Os peritos oficiais têm por missão efetuar os exames de corpo de 
delito e outras perícias requisitadas pela autoridade ao diretor da 
repartição em que desempenham suas atividades, cabendo-lhes a 
elaboração e a assinatura do laudo correspondente. Já os peritos 
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não oficiais, são aqueles designados pela autoridade para 
suprirem a falta de peritos oficiais, quando, por qualquer motivo, 
estiverem estes impedidos ou impossibilitados de funcionar." São 
escolhidas pessoas habilitadas legalmente para o exercício da 
profissão que se coadune com o exame que se tem em vista. 
(peritos habilitados) e; na falta destes, pessoas dotadas de certo 
grau de experiência que lhes possibilite o atendimento à requisição 
legal (peritos leigos)." 

De acordo com Vanrell (2002), os peritos oficiais devem apresentar 3 

pré-requisitos: formação universitária, conhecimento especializado e o ingresso 

nos quadros oficiais seguindo as normas de um concurso. Ainda de acordo com o 

mesmo autor: 

De acordo com o artigo 2° resolução 20/2001 do CFO, o perito 

odontólogo possui algumas atribuições específicas: Executar laudo-técnico, com 

isenção e imparcialidade, responder quesitos de forma objetiva, não emitir 

opiniões pessoais, referir-se sempre a fundamentos científicos, citando sua fonte. 

De acordo com Carvalho (2008): 

Peritos são técnicos de nível superior, especialistas em 
determinada matéria e que, por designação de autoridade 
competente, prestam se!Viço à justiça ou à polícia a respeito de 
fatos, pessoas ou coisas. De acordo com a investidura, os peritos 
se classificam em: Oficiais, são chamados os que exercem esse 
mister por atribuição de cargo publico.Não-oficiais: são aqueles 
designados pela autoridade para suprirem a falta de peritos 
oficiais, ou para substituí-los,quando por exemplo estiverem estes 
impedidos ou impossibilitados de funcionar. Nomeados ou 
Louvados: também chamado perito "ad hoc", é todo expert em 
determinado assunto que não o sendo de ofício, é nomeado pela 
autoridade, para atuar como perito, em determinado caso e os 
Assistentes Técnicos: que atuam nas ações cíveis, onde existe só 
um perito e podendo cada litigante indicar um assistente técnico, 
que participara do exame ou o acompanhara, assinando, em caso 
de concordância, o laudo elaborado pelo perito. (Ca!Valho, 2008). 
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3.9.1 Os Peritos e os Aspectos Processuais; (habilitação, nomeação, 

cumprimento do ofício, a escusa e a substituição do profissional, 

sanções previstas, impedimentos legais e prazos legais) 

O artigo 145 do CPC trata da habilitação do perito judicial em três 

parágrafos; 

"PARÁGRAFO 1; Os peritos serão escolhidos entre profissionais 
de nível universitário, devidamente inscritos no órgão de classe 
competente, respeitando o disposto no Cap. VI, seção VIII, deste 
código." 

PARÁGRAFO 2: Os peritos comprovarão especialidade na matéria 
sobre a que deverão opinar, mediante certidão do órgão 
profissional em que estiverem inscritos. 

PARAGRAFO 3: Nas localidades onde não houver profissionais 
qualificados que preencham os requisitos dos parágrafos 
anteriores, a indicação dos peritos será de livre escolha do juiz." 

O profissional com a intenção de atuar como perito deve se dirigir ao 

juiz de Direito da vara cível (trabalhista) da Comarca da cidade em que deseja 

atuar, se apresentar formalmente e apresentar por escrito seu Requerimento de 

Habilitação como Perito Judicial (Anexo 6). Neste requerimento, sugere-se constar 

as seguintes informações: 1- Identificação: nome, nacionalidade, numeração da 

inscrição no CRO, CPF, RG, endereço do consultório e localização cidade, estado. 

11- Declaração de que não tem vínculo de parentesco sanguíneo, por 

afinidade ou civil por linha ascendente, descendente ou colateral, até quarto grau, 

com o juiz e servidores da unidade judiciária em que for atuar. 

111- Declaração de que não se opõe à pesquisa de seu prontuário. 

Informar que aceita nomeação para assistência judiciária gratuita com 

recebimento pela procuradoria do Estado. 

Juntamente com a entrega ao juiz do requerimento de habilitação como 

perito judicial, sugere-se entregar também uma Declaração referente ao 

provimento n'. 79712003 do Conselho superior de Magistratura, (ver Anexo 8) 

constando os dados pessoais e declarando que não possui vínculo de parentesco 
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sanguíneo, por afinidade civil por linha ascendente, descendente ou colateral, até 

quarto grau, com o juiz e servidores da unidade judiciária em que for atuar. 

Sugere-se também, a entrega de uma declaração em separado pelo candidato a 

perito judicial também referente ao provimento n°. 79712003 do Conselho Supenor 

de Magistratura, de aceitação da investigação do prontuário pessoal e profissional, 

pelas partes e respectivos advogados e demais interessados. (ver Anexo 8). 

A nomeação do perito é tratada no artigo 421 do CPC citado por 

Brandimiller (1996). 

"O juiz nomeará o perito, fixando de imediato o prazo para entrega do 

laudo. A partir da intimação do despacho de nomeação do perito, cabe às partes, 

dentro de 5 (cinco) dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos." 

Já o artigo 422 do CPC relata que "o perito cumprirá escrupulosamente 

o encargo que lhe foi cometido, independentemente de termo de compromisso." O 

art. 431-8 relata que: "Tratando-se de perícia complexa, que abranja mais de uma 

área de conhecimento especializado, o juiz poderá nomear mais de um perito e a 

parte indicar mais de um assistente técnico. (Incluído pela Lei n°. 1 O. 358, de 

2001). 

O cumprimento do ofício e a escusa pelo perito são tratados no 

artigo 

146, que diz: "O perito tem o dever de cumprir o ofício, no prazo que lhe assina a 

lei, empregando toda a sua diligência; pode, todavia, escusar-se do encargo 

alegando motivo legitimo. Parágrafo único. A escusa será apresentada dentro de 5 

(cinco) dias, contados da intimação ou do impedimento superveniente, sob pena 

de se reputar renunciado o direito a alegá-la (Art. 423). (Redação dada pela Lei n°. 

8.455, de 24.8.1992). 

Brandimiller (1996) relatou que há duas situações práticas que 

justificam a escusa do pro(íssíona/ nomeado: "por motivo de força maior, que o 

impossibilite de dedicar-se à perícia ou de poder concluí-la no prazo indicado (por 

exemplo, sobrecarga de trabalho, doença, viagem): quando a matéria submetida à 

perícia não for de sua especialidade." O mesmo autor sugere um modelo para 
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escusa do perito (Anexo 14) quando este se encontrar impossibilitado de atuar. O 

autor sugere citar o motivo da impossibilidade de atuação requerendo a 

substituição no processo e manifestando interesse do perito em colaborar com a 

justiça em uma próxima oportunidade. 

Em relação à substituição do perito nomeado, o artigo 424 diz que: O 

perito pode ser substituído quando: 1- carecer de conhecimento técnico ou 

científico; 11- sem motivo legítimo, deixar de cumprir o encargo no prazo que lhe foi 

assinado. (Redação dada pela Lei n°. 8.455, de 24.8.1992). 

Parágrafo único. No caso previsto no inciso 11, o juiz comunicará a 

ocorrência à corporação profissional respectiva, podendo, ainda, impor multa ao 

perito, fixada tendo em vista o valor da causa e o possível prejuízo decorrente do 

atraso no processo. (Redação dada pela Lei n° 8.455, de 24.8.1992). 

De acordo com o artigo 432 do CPC, se o perito não puder concluir seu 

trabalho dentro do prazo que lhe foi determinado, ele deve requerer ao juizo a 

prorrogação do prazo, por um tempo determinado e fundamentar o motivo de sua 

decisão. O artigo 432 relata: "Se o perito, por motivo justificado, não puder 

apresentar o laudo dentro do prazo, o juiz conceder-lhe-á, por uma vez, 

prorrogação, segundo o seu prudente arbítrio." 

O artigo 424 relata as sanções previstas ao perito que não apresentar o 

laudo: "No caso do previsto no inciso 11, o juiz comunicará a ocorrência à 

corporação profissional respectiva, podendo, ainda, impor multa ao perito, fixada 

tendo em vista o valor da causa e o possível prejuízo decorrente do atraso no 

processo." 

Um profissional nomeado pode estar impedido legalmente de exercer 

sua função e, por isso deve declinar sua nomeação. 

De acordo com Brandimiller (1996), o juiz também pode estar impedido 

legalmente de atuar: Os artigos 136 e 137 do CPC definem para o juiz as 

situações que configuram impedimento para o exercício de sua função 

Entre os fatores que podem caracterizar a suspeição de parcialidade do 

profissional perito citado por Brandimiller (1996), estão: ser amigo íntimo ou 
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1n1m1go capital de qualquer das partes; ser parente consangüíneo ou afim de 

alguma das partes, ou de seus advogados; ser particularmente interessado na 

decisão da causa e tiver algum interesse direto na transação em que haja 

intervindo, ou esteja para intervir alguma das partes. O artigo 135 reputa fundada 

a suspeição de parcialidade do juiz quando: 

I -amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer das partes; 

li - alguma das partes for credora ou devedora do juiz, de seu cônjuge 

ou de parentes destes, em linha reta ou na colateral até o terceiro grau; 

111 - herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de alguma das 

partes; 

IV - receber dádivas antes ou depois de iniciado o processo; aconselhar 

alguma das partes acerca do objeto da causa, ou subministrar meios para atender 

às despesas do litígio; interessado no julgamento da causa em favor de uma das 

partes. Parágrafo único - Poderá ainda o juiz declarar-se suspeito por motivo 

íntimo. 

3.9.2 Honorários Periciais 

Para se estimar o honorário para remuneração do trabalho do perito, 

devem ser considerados o tempo despendido e o custo de recursos materiais 

utilizados. 

Nas ações relativas às adicionais de insalubridade e periculosidade, 

reintegração ao emprego e ações de indenização pelo Seguro de Acidentes de 

Trabalho, existem faixas de remuneração padronizadas, que podem ser 

reconhecidas em cartório ou na secretaria do órgão, ou por meio de peritos que 

atuam no setor. 

De acordo com Brandimiller (1996), nas ações acidentárias, é de 

praxe um valor fixo para o exame médico-pericial e outro complementar para a 

vistoria do local de trabalho. Nas ações acidentárias o valor é habitualmente 
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depositado na conta bancária do perito no mês seguinte à apresentação do laudo. 

É dispensado do perito de solicitar o arbitramento dos seus honorários. 

Nos processos da justiça do trabalho os honorários periciais são pagos 

ao término do processo, ou seja, esgotados os recursos e transitada em julgado à 

sentença. Se o reclamante for o vencedor, os honorários serão pagos pela parte 

reclamada e vice-versa. 

Brandimiller (1996) citou que em certos casos o juiz do contencioso 

trabalhista determina o depósito prévio de certa quantia para garantir os 

honorários periciais. O perito também pode requerer a quantia, fundamentando os 

gastos que se farão necessários 

"Portanto, excetuando~se as ações acidentárias, cabe ao perito, ao 
apresentar seu laudo, requerer ao juiz que arbitre seus honorários, 
indicando para tal um valor estimativo. O valor solicitado pelo 
perito é submetido à apreciação das partes, que podem 
manifestar-se, concordando com ele ou impugnando-o, se o 
considerarem elevado.Ouvidas as partes,o juiz arbitra,a seu 
critério,o valor dos honorários." (Brandimi!ler, 1996). 

A solicitação de arbitramento dos honorários é feita através de 

requerimento separado do laudo (Anexo 1 O). 

O perito pode apresentar um demonstrativo simples ou detalhado dos 

custos periciais sendo o recebimento pelo perito do valor depositado é feito por 

intermédio de guia de levantamento expedida pelo cartório ou ofício. 

Se o valor foi arbitrado pelo juiz ou se o perito considera que os seus 

honorários ultrapassam o valor inicialmente estimado, deve requerer sua 

complementação (Anexo 9). 

De acordo com o Código de Ética Profissional do Perito Judicial, da 

Associação dos Peritos Judiciais, Árbitros, Conciliadores e Mediadores de Minas 

Gerais, capitulo 111 DOS HONORÁRIOS PROFISSIONAIS; (Anexo 12) devem ser 

considerados os seguintes elementos na fixação de honorários: 

a. A relevância, o vulto, a complexidade e a dificuldade do serviço a 

executar; 
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b. O tempo que será consumido na realização do trabalho 

c. A possibilidade de ficar impedido da realização de outros serviços; 

d. A peculiaridade de tratar-se de Perito Oficial ou Assistente técnico 

e. O lugar em que o serviço será prestado, se na própria cidade de seu 

domicílio ou dela distante; 

f. A competência e o renome profissional 

g. As recomendações oficiais existentes, inclusive decorrentes de 

resoluções de entidades de classe, ou na falta destas, em atençao à 

praxe seguida sobre trabalhos análogos. 

3.9.3 Os Peritos Judiciais e a Ética Pericial 

De acordo com Eisele & Campos (2003): 

"O perito não é advogado de defesa, ou de acusação, ou 
funcionário do Ministério Público; não defende, nem acusa. Sua 
função limita-se a verificar o fato, visum et repertum, indicando a 
causa que o motivou. Assim, no exercício de sua missão pode 
proceder a todas as indagações que julgar necessárias, devendo 
consignar, com imparcialidade exemplar, todas as circunstâncias, 
sejam ou não favoráveis ao acusado. Expondo sua opinião 
científica, o perito age livremente; é senhor da sua vontade, das 
suas convicções, não podendo ser coagido por ninguém, no 
sentido de chegar a conclusões preestabelecidas. Qualquer que 
seja a posição em que esteja o perito, oficial ou nomeado, seu 
compromisso com a VERDADE constitui-se em dever ético e 
obrigação." 

De acordo com a resolução CFM n° 1.246, de 8 de Janeiro de 1988 

Código de Ética Médica, capítulo Xl-Perícia Médica é vedado ao médico: 

Art. 118- Deixar de atuar com absoluta isenção quando designado 
para servir como perito ou auditor, assim como ultrapassar os 
limites das suas atribuições e competência. 
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perito: 

Art. 119 - Assinar laudos periciais ou de verificação médico-legal, 
quando não o tenha realizado, ou participado pessoalmente do 
exame. 
Art. 120- Ser perito de paciente seu, de pessoa de sua familia ou 
de qualquer pessoa com a qual tenha relações capazes de influir 
em seu trabalho. 
Art. 121 -Intervir, quando em função de auditor ou perito, nos atos 
profissionais de outro médico, ou fazer qualquer apreciação em 
presença do examinado, reservando suas observações para o 
relatório." 

De acordo com Souza (2000) em relação às perícias médicas, deve o 

Agir com uniformidade de critérios. 

Manter-se isento não se deixando influenciar pela posição funcional do 

examinado. 

Não tentar resolver, através de decisões periciais, problemas que sejam 

puramente funcionais, administrativos e sociais. 

Ter sempre presente a diferenciação essencial existente entre doença e 

doença incapacitante, procurando inclusive esclarecer a respeito, 

quando necessário. 

Analisar sempre os antecedentes periciais do usuário e considerar 

também seu passado laborativo. 

Ouvir com extrema atenção e tempo adequado as queixas, a possível 

expressão pelo cidadão, examiná-lo, mantendo um bom 

relacionamento. 

Estar sempre atento às simulações 

Não comentar o tratamento realizado 

Este autor relatou ser a perícia uma atividade que exige equilíbrio, o 

conhecimento técnico e abrangência do papel social sempre nos princípios 

fundamentados de justiça e humanidade. 

França [s.d] propôs um decálogo como orientação ética na condução do 

ato pericial e, entre eles estão (Anexo 13): 
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1. Evitar conclusões intuitivas e precipitadas 

2. Falar pouco e em tom sério 

3. Agir com modéstia e sem vaidade 

4. Manter o sigilo exigido 

5. Ter autoridade para ser acreditado 

6. Ser livre para agir com isenção 

7. Não aceitar a intromissão de ninguém 

8. Ser honesto e ter vida pessoal correta 

9. Ter coragem para decidir 

1 O. Ser competente para ser respeitado. 

De acordo com o código de ética profissional do perito judicial da 

associação dos peritos judiciais, árbitros, conciliadores e Mediadores do Estado de 

Minas Gerais (Anexo 12) um dos deveres do profissional perito judicial é: "Exercer 

a atividade com zelo, diligencia, honestidade, dignidade e independência 

profissional." 

O Código de Ética Odontológica atual que, em seu capítulo 1, art. 

primeiro, relata: "o código de ética odontológica regula os direitos e deveres dos 

profissionais, das entidades e das operadoras de planos de saúde, com inscrição 

nos conselhos de odontologia, segundo suas atribuições específicas." 

Ainda de acordo com o capítulo 4, constitui infração ética: 

1- Deixar de atuar com absoluta isenção quando designado para servir 

como perito ou auditor, assim como ultrapassar os limites de suas 

atribuições e de sua competência; 

11- Intervir, quando na qualidade de perito ou auditor,nos atos de outro 

profissional, ou fazer qualquer apreciação na presença do examinado, 

reservando suas observações, sempre fundamentadas, para o relatório 

sigiloso e lacrado, que deve ser encaminhado a quem de direito; 
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-

111- Acumular as funções de PERITO/AUDITOR e procedimentos 

terapêuticos odontológicos na mesma entidade prestadora de serviços 

odontológicos; 

IV- Prestar serviços de auditorias a empresas não inscritas no Conselho 

Regional de Odontologia (CRO) da jurisdição em que estiver exercendo 

suas atividades. 

Ao atuar como perito ou auditor (perícias administrativas) deverá o 

profissional atuar de acordo com o código de ética odontológico mencionado: não 

ultrapassar os limites de atuação designados, não fazer qualquer apreciação na 

presença do examinado, não acumular funções e somente prestar serviços de 

auditoria em locais inscritos regularmente no CRO. 

Brandimiller (1996) sugeriu um modelo para escusa do perito (Anexo 

14) quando este se encontrar impossibilitado de atuar. O autor sugere citar o 

motivo da impossibilidade de atuação requerendo a substituição no processo e 

manifestando interesse do perito em colaborar com a justiça em uma próxima 

oportunidade. 

Uma das proibições é: "violar o sigilo profissional." 

Ainda de acordo com o mesmo código; agora em relação aos 

honorários periciais: "É vedado ao perito oferecer ou disputar serviços 

profissionais mediante aviltamento de honorários ou em concorrência desleal." 

No capítulo IV DOS DEVERES EM RELAÇÃO AOS COLEGAS 

DE CLASSE, o perito deve observar dentre outras condutas: "zelar pelo prestígio 

da classe, da dignidade profissional e do aperfeiçoamento de suas instituições. 

Torna-se importante traçar alguns comentários sobre o ofício do perito. 

Segundo Mazzilli (2007): "o perito deve ter conhecimentos adequados na área do 

exame solicitado, técnica apurada e alto senso ético." O mesmo autor tece 

comentários relevantes quanto à conduta ética do perito ao afirmar: 

"Cabe ao perito ter, em relação às declarações do examinado, cautelas 

ainda maiores do que as de um clínico em relação ao seu paciente, em razão da 

possibilidade de ele ter interesse em influenciar no resultado da perícia." 
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"O perito é apenas um auxiliar da justiça. Não cabe a ele decidir os 

rumos do processo judicial nem mesmo atuar com subjetividade. O trabalho do 

perito, dentro do processo judicial não tem caráter absoluto, pois se assim fosse, 

estaria acima da decisão e das atribuições do magistrado". (Brandimiller, 1996). 

De acordo com o CPC art. 436: "O juiz não está adstrito ao laudo 

podendo formar sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos 

autos." 

O Art. 437 mostra: "O JUIZ podera determinar de oficio ou a 

requerimento da parte, a realização de nova perícia, quando a matéria não lhe 

parecer suficientemente esclarecida." 

Apesar da importância do trabalho do perito dentro do processo, este 

não é soberano à decisão do juiz. Brandimiller (1996) ainda nos lembra: "O juiz 

podera valer-se também da observação direta de fatos controversos, mediante 

inspeção judicial direta." 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

1) A Odontologia do Trabalho contribui para esclarecer fatos jurídicos por 

meio de perícias Odontotrabalhistas, ao fornecer ao juiz subsídios 

técnicos e científicos para que este formalize sua opinião. 

2) Dentre os diversos conceitos de perícias apresentados, nota-se que a 

proposta básica da perícia é elucidar aspectos técnicos e científicos 

para esclarecer fatos específicos. 

3) O termo Perícia Odontológica no Campo da Saúde do Trabalhador se 

difere do termo "Perícias judiciais trabalhistas". A diferença está no 

campo de atuação: Na primeira, o campo de atuação são as empresas 

privadas e órgãos públicos sendo designada por dirigentes de pessoal 

dos órgãos da administração direta, das autarquias e das fundações 

federais. Por outro lado, as Perícias judiciais trabalhistas são realizadas 

pelo perito nomeado pelo juiz e visam resolver uma lide (conflito de 

interesses em que uma parte é resistida por outra). Quanto à finalidade, 

a Perícia odontológica no Campo da Saúde do trabalhador, atua no 

âmbito da homologação de atestados odontológicos, na realização de 

exames odontológicos trabalhistas para concessão de licenças e abono 

de faltas. Em contrapartida, a perícia judicial trabalhista atua com a 

finalidade de que o dano causado ao trabalhador (dano estético, 

redução de movimentos mandibulares etc.) por acidente de trabalho ou 

doença profissional e do trabalho, seja reparado. 

4) A avaliação pericial em questões buco-dentárias exige habilitação legal. 

O Cirurgião-Dentista está habilitado legalmente; o médico não. A 

resolução CF0-87/2009 normaliza a Perícia e a junta odontológica no 

Campo da Saúde do Trabalhador. 

5) Observou-se que é importante a documentação da saúde bucal do 

trabalhador, pois o registro das informações servirá de ponto de 

referenda para o trabalho da perícia ocupacional indireta assim como 
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para conhecer a dinâmica de saúde bucal do trabalhador e a sua 

interface com o ambiente laboral. 

6) Observou-se que os exames odontológicos trabalhistas servem para 

monitorar a condição de saúde bucal do trabalhador possibilitando a 

prevenção de doenças, o diagnóstico precoce de alterações, o 

planejamento em infortunística e a prevenção de investigações periciais 

de infortúnios do trabalho. 

7) Em relação aos peritos, notou-se que estes devem ·compreender os 

aspectos processuais e os limites de sua atuação (pois o laudo pericial 

não é inquestionável nem absoluto), bem como a necessidade de estar 

atento às tentativas de simulação. 

8) O perito deve conhecer as regras infortunísticas, as normas 

acidentárias e previdenciárias e distinguir até que ponto elas são 

aplicadas, pois o ofício de perito, ao elucidar fatos, busca contribuir com 

a justiça no ressarcimento do trabalhador. A perícia busca, em um 

contexto amplo, proteger a saúde do trabalhador. 

9) O exame odontológico pericial do trabalhador que foi acometido por 

infortúnio do trabalho, por solicitação do juiz, avalia a capacidade 

laborativa para enquadramento legal pertinente, sendo o motivo mais 

freqüente a habilitação a um benefício pretendido. O perito deve se 

basear em critérios para analisar a (in) capacidade laborativa. As lesões 

corporais produzidas no trabalhador devem ser classificadas e o grau 

de incapacidade laborativa constatado. 

1 O) O perito deve estar atento às lesões pessoais que podem acometer os 

trabalhadores: a lesão corporal, a perturbação funcional e a doença 

propriamente dita. O profissional também deve entender os elementos 

caracterizadores do infortúnio do trabalho: a casualidade, a nocividade, 

a incapacitação e o nexo etiológico. 

11) O Cirurgião-Dentista do Trabalho deve amadurecer quanto à 

identificação de agravos à saúde bucal que causem incapacidade 
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laborativa. A atuação profissional do Cirurgião-Dentista do Trabalho 

deve levar a uma permanente reflexão quanto à capacidade laborativa 

após um acidente e doença profissional e do trabalho, ou seja; deve 

sempre se questionar até que ponto uma doença de origem bucal é 

incapacitante ou não. 

12) Observou-se que o conhecimento do risco profissional pode ser 

antecipado. A visão preventiva da infortunística se concretiza na 

medida em que se pode caracterizar a exposição do trabalhador a 

fatores de risco. O número de perícias ocupacionais será diminuído 

somente se houver um real planejamento em infortunístíca: o Cirurgião­

Dentista do Trabalho possui a missão de interferir nos espaços de 

produção e prevenir agravos à saúde do trabalhador assim como é 

responsável na consolidação da visão preventiva em infortunística e 

proteção da saúde do trabalhador. 

13) O perito deve utilizar o padrão culto da linguagem, ser objetivo, 

impessoal, formal e escrever com clareza e precisão para não originar 

dupla interpretação. A linguagem do laudo pericial deve ser denotativa e 

concisa. Deve-se transmitir o máximo de informações com um mínimo 

de palavras. 

14) O perito judicial deve atuar respeitando a ética profissional. 

15) Dentre os aspectos éticos mencionados, destaca-se a ex1rema 

relevância dos seguintes: o perito judicial deve agir com uniformidade 

de critérios não se deixando influenciar e deve sempre estar atento às 

simulações. 

16) .A lei 11.907/09 ao incluir o Cirurgião-Dentista no INSS, representa um 

grande avanço; pois as questões odontológicas não serão mais 

desconsideradas e serão realizadas pelo profissional legalmente 

habilitado 

17) A especialidade Odontologia do Trabalho, ao antecipar preventivamente 

a morbidade bucal, vem para resgatar um compromisso social da 
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Odontologia com a classe trabalhadora, criando programas 

odontológicos específicos para a empresa, levando em consideração as 

fases do processo de produção e as reais condições laborativas dos 

trabalhadores. 
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CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA 

RESOLUÇÃO CF0-87/2009 

1\"ormatiza a pe-ridn r junta 
odoutolôgica r dâ outnu 
pt·oYidêuci:u;. 

o Presidente do Conselho Fedeml de Odontologia. no exercíc1o de suas 
atribuições regimentais. cumplindo deliberação do Plenário. em reunião renlizada no dia 22 
de maio de 2009. 

CONSIDERANDO que a perícia oficial é a designnçào genérica para o aio 
técnico da inspeção. seja odontológica on médica. em procedimentos e processos 
administrativos. com vistas a referenciar a incapacidade p<~m o exercício das atividades 
laborais do se1vidor público civil da União. das autarquias e das ftmdaçôes públicas federais e 
sua concessão está prevista em ato específico. arribtúdo à autoridade administrativa: 

CONSIDERANDO que o perito oficial cimrg:ião-deutista ê o profissional 
incumbido. por leL de realizarpelicia oficial e avaliar a coudiçflo laborativa do examinado nas 
hipóteses em que abranger o campo de aUlaçào da Odontologia. para fins de enquadramento 
na simação legal peniuente. sendo que o motivo mais frequente é a habilitação a beneficio: 

CONSIDERANDO o que preceitua a Lei n° 5.081. de 24 de agosto de 1966. 
que regula o exercicio da Odontologia e aqui especificamente a emissão de atestados para 
justificação de faltas ao emprego e a perícia realizada por cimrgião-dentisra em sede 
adlninisrrativa: 

CONSIDERANDO o que determina a Lei U0 8.112. ele 11 de dezembro de 
1990. com a nova redação dada pela Lei n° 11.907. de 02 de fevereiro de 2009. que inclui no 
artigo 203. parágrafo 5°. da peticia odontológica como condição para subsidiar a c\ecisão de 
concessões de licenças e demais casos previstos nessa Lei. nas hipóteses em que abranger o 
campo de atuação da Odontologia: 

CONSIDERANDO que o c.imrgiào-dentista na função de perito oficinl deve 
respeitar a liberdade e independência de Muaçào dos profissionais de saúde sem. todavia. 
petmitir a invasão ele competêuchl da sua atividade. tlilo se obrigando a acat<lr sugestões ou 
recomendações sobre a matétia em discussão no processo/procedimento: 

CONSIDERANDO que o cinu·g:ião~dentista assistente é o profissional que 
acompauha o paciente em sua doença e evolução quando estas envolvem o complexo 
bucomaxilofacial e. quando necessãrio. emite o devido atestado e/ou relatório odontológico e. 
a princípio. existem condicionantes a limitar a sua conduta quando o paciente necessita buscar 
beneficios: 

CONSIDERANDO o Código de Ética Odontológica. em especial os artigos 3". 

CONSIDER..AJ>..'DO que o zelo pela saúde em sua totalidade e o respeito à 
dignidade humana coustimem deveres fundamentais dos profissionais e entidade'> de 
Odontologia: 
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CONSIDERA.KDO que as informações oliundas da relação cirurgião-dentista­
paciente peneucem ao pacJellfe. sendo o cimrg:iào-dentista apenas o seu fiel depositário: 

CONSIDERA.~TIO que o ordeuamento jurídico nacional prevê situações 
excludentes do segredo profissional: 

CO::\'SIDER.-\KDO a necessidade de regnlamentaçào de aspectos relacionados 
ao atestado odontológico: 

CONSIDERAl\"'DO que é vedado ao cirurgiào-denrista fomecer atestado que 
não conesponda à vemcidade dos fatos ou dos quais não tenha participado sem o exame 
direto do paciente: e. 

CONSIDERAl\TIO. finalmente. o decidido na Sessào Plenária de 22 de maio 
de 2009. 

RESOLVE: 
Art. 1 ". O cirurgião-dentista e dito perito oficial quando realiza perícia 

odontológicn. por dcVLT le?nl. agindo de acordo com a lei e as normas da instinüção a que 
pertença. 

_;\.rt. ::" Compete pri\'ativamente ao perito oficial cimrg:iào-deutista. designado 
por dirigentes de pess0al clns órgàcL'> da administração direta. das autarquias e das fimdaçôes 
federais. no àmbito das administrações públicas e nas hipóteses em que abranger o campo de 
ahlação da Odontolog:i;r 

I renlizar perícias singulares. hospitalares. domiciliares e 
participar de juntas odontológicas: 

II atuar como assistente técnico em pelicias judiciais: 
III av::~liar a incapacidade para o trabalho do servidor. mediante 

exame e inspeção clínica: 
IV emitir laudo conclusivo quanto à capacidade ou incapacidade 

laboral, subsidiando tecnicamente decisões para concessão de 
beneficios: 

Y carnctelizar incapacidade para beneficios previdenciários e 
as<;istenciai~: 

\"I onentar o periciado qnanto á necessidade de a·aramenro 
qunndo eventualmeute não o estiver realizando e encaminhá­
lo n reabilitação quando necessário: 

\-li disseminar informações epidemiológicas sobre o perfil de 
morbi-mm1alidade que abrangem o campo da Odontologia. 
esrinm1ando programas. ações de promoção e prevenção na 
ãrea da saúde bucal: e 

VII cmúrecer ambientes e condições de trabalho. bem como 
instmçàes sobre vigilância aos ambientes e processos de 
tr<Jbalho que estejflm previstos em nomms e regulamentos 
vigentes e flplicáveis aos servidores civis da Administração 
Pública Federal. 

A.rt. .r. Cab~ aos cumg:iões-deutistas. peritos oficiais solicitru· ao cinu'gíào­
dentista assistente exnm~s complementares e relatórios para subsidiar stm decisào pericial. 

A1t. 4°. Poderá o cirnrgião-dentístfL 118 fi.mção de perito oficial e mediante 
aquiescência fonnal do p8ciente. ,olicitar aos profissionais de equipes multidisciplinares. 
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inclusive de outras áreas do conhecimento. pareceres contendo informações e esdarecimeuros 
que julgue necessários ao exercício de suas atividades. 

Art. 5°. É vedado ao cimrgiào-deutista exercer as funções de perito ot1dal em 
processo ou procedimento quando: 

I for parte interessada: 
II tenha tido pm1icipaçào como mandatário da parte. ou 

oficiado como perito. ou funcionado como órgão do 
Ministério Público. ou tenha prestado depoimento como 
testemunha: 

III tenha tido conhecimento prévio do inteiro reor do processo 
ou do procedimento pericial a ser realizado: 

N for cônjuge ou a pane for parente. consanguíneo ou afim. em 
linha reta ou colateral, até o segundo grau: e, 

V a pmte for paciente. ex-paciente ou qualquer pessoa que 
tenha ou tivesse tido relações sociais afetivas. comerciais e 
adminisn·ativas. capazes ele comprometer o caráter de 
imparcialidade do ato peliciaL 

Art. 6°. É vedado ao cimrgiào-dentista. na ftmção de perito oficiaL divulgar 
suas obse1vações. conclusões ou recomendações. fora do procedimento ou processo 
administrativo e judicial. devendo manrer sigilo pericial restringindo as suas obse1vaçôes e 
conclusões ao laudo peticial. 

Alt. 7°. O cinugião-dentista na função de perito oficial rem o direito de 
examinar e obter cópia da documentação do periciado. necessária para seu mister. medümte 
aquiescência formal do paciente. obrigando-se a manter sigilo profissional absoluto com 
relação aos dados relacionados ou não com o objeto da pe1icia. 

Parágrafo lmico. Caberá à instinüçào a guarda e posse das cópias 
obtidas. sendo de sua responsabilidade a eveumal quebra de sigilo decorTente do acesso e 
divulgação indevidos .. 

Art. 8°. E vedado ao cirmgiào-dentista. na ftmçào de perito oticial. modificar 
procedimentos propedêuticos e/ou terapêuticos. salvo em situação de indiscutível perigo de 
vida ou perda de fnnção fisiológica. devendo. neste caso. tlmdament<lr e comunicar por escrito 
o fato ao cimrgiào-dentista assistente. devendo ainda se declarar impedido a partir deste 
momento. 

.>\..tt. 9°. O cimrgiào-dentista. na função de perito oficial. deve atuar com 
absoluta isenção. imparcialidade e autonomia. não se submetendo a qualquer tipo ele 
constrangimento, coação. pressão. imposição ou restrição que possam iní1uir no desempenho 
de sua atividade. podendo. inclusive. recusar-se a prosseguir no exame e fazendo constar no 
laudo o motivo de sua decisão. 

Alt. 1 O. Os gestores de serviços de saúde públicos elevem garantir ao cimrg:iào­
dentista perito oficial as condições para o bom desempenho de suas atividades. assim como o 
acesso a documentos que se fizerem necessários. inclusive para a obrençtlo de cópias. desde 
que com a anuência do periciaclo ou seu representante legal. 

An. 1 L Somente aos cirmgiões-dentistas e médicos. no estrito fimbito de suas 
competências técnicas. é facultada a prerrogativa do fornecimento de atestado ele afastamento 
do trabalho. 
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§ 1 J. Os cimrgiões-dentistas peritos oficiais somente devem aceitar 
atestados. para a il\'illiaçào de af1staruento de atividades, quando emitidos por cirurgiões­
dentistas habilitados e inscritos no Conselho Regional de Odontologia. onde conste de forma 
inequívoca e legível u nome compteto do profissional sem abreviaturas. o número do registro 
no Com.elho da jurisdídio c a assinan1ra. 

s 2 . O ctmrgiào-dentista assistente poderá valer-se. se julgar 
necessário. de opini(•es de outro~ profissionais afetos à questão para exarar seu atestado. 
devendo obter a aqui;;sc~ncia fonmü do paciente. 

~: 3~. O atestado odontológico goza da presunção de veracídade. 
devendo '>er acatado por quem de direito. sal\'o se houver di\'ergeucia de entendimento por 
cimrg:ião-dentista perito oficial da instihrição. 

§ -P. Em caso de indicio de falsidade no atestado. detectado por 
cimrgiào-dentista inYesrido na função de perito oficial. este se obriga a representar ao 
Conselho Regional de Odontologia de sua jurisdição. 

§ ~". Em caso de divergência quanto ã conclmão do laudo pericial. o 
periciado poderá solicitar a reconsideração da avaliação. pelo mesmo perito. com base em 
novos indícios ou documentos. 

§ 68 . Em ultimo caso. o periciado. que não concordar com o laudo 
pericial da reconsideração. pode1á solicitar uma avaliação. que de\'erá ser feita por junta 
odontológica oficial. ±Onmtda por cimrg:iões-dentistas petitos diferentes daquele que realizou 
a peticia singular. 

At1. 1.:: U <Jtestado odontológico é parte integrante das atribuições do 
dmrgião-dentista. sendo seu fomecimenro direito inalienâ.vel do paciente. não podendo 
importar em quRiqu2r lllilJnraçilo ,I e honorários. 

Art. B. Au fomec.:r o ates1ado. o cll1trg:iào-dentista na condição de assistente 
deverá registrar em prontuário dç saúde os dados dos exames e tratamentos realizados. de 
maneira que poss<1 atender ao pedido de informações dos cirurgiões-dentistas peritos ot1ciais 
dos órgão<; e entidades públicas. 

Art. 14. Xn elabomção do atestado odonrológico. o cirurgião-dentista assistente 
observará os &eguínte;-, procedimentos: 

I identificação do paciente: 
11 e'>pecificar o tempo concedido de dispensa da atividade, 

r:ecessário para arecupeJ.«çào do paciente: 
III e<otabelecer o diagnóstico. quando expressamente autorizado 

pelo paciente; 
I\' r2fÜstrar os dados de maneira legível: e. 
\. identificar-se como emissor. mediante assinattu·a e número 

de registro no Conselho Regional de Odontologia. 

fJ~dg:r:.fo único. Quando o ate>.tado ou relatório odontológico for 
solicitado pelo packnte üll seu r;;presentanre legal para fins de licença ou de periciaijunta 
odontológica oficiJl. no Jmbiro d:l actminisuação pública. devera ser observado: 

I identificação do paciente; 
IT dJ,lgnóstico codit1cado de acordo com a Classificação 

Estatística Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados à Saúde- CID: 

IH o~ resultados dos exames complementares: 
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IV 
v 
VI 
VII 

Vlii 

L'( 

a conduta terapêutica: 
o prognóstico: 
as consequências à saúde do paciente: 
o provável tempo de repouso estimado e necessário para a 
sua recuperação. que será objeto de avaliação pelo cinu·giào­
cleurista perito oficial. a quem cabe legahuente a decisão do 
beneficio pleiteado: 
identificação do emissor. mediante assinatura e nlunero de 
registro no Conselho Regional de Odontologia: e. 
registro dos dndos de maneira legível. 

Art. 15. É oblig:atóda. aos dmrgiões-dentistas assistentes. a exigência de prova 
de idemídade aos interessados na obtenção de atestados de qualquer nantreza envolvendo 
assuntos de saúde ou doença. assim como por ocasião de exame pericial realizado pelos 
cimrgiões-dentistas petitos. 

§ l ". Em caso de menor ou interdito. a prova de 1dentidade deverá ser 
exigida de seu responsável legal. 

§ 2". Os plincipais dados da prova de identidade deven'lo 
obrigatoriamente constar nos referidos atestados. 

At1. 16. Os cii.1.Jrg:iões-dentistas sei podem fomecer aresrados com o diagnóstico 
codiílcado ou não quando por jusw causCI. exercido de dever legal. solicitação do próprio 
paciente ou de seu representante legal. 

Parágrafo único. No caso da solicitação de colocação de diagnóstico. 
coditkado ou não. ser feita pelo próprio paciente ou seu representante legal. est<~ 

concorclância deverá estar expressa no atestado. 
Att. 17. Ajunta odontológica oticial é composta por três membros. sendo todos 

dnugiões-demistas com capacitação em perícia oficial de que trata a Lei n° 8.112/1990. 
designados por dirigentes de pessoal dos órgãos da administração direta. das autarquias e das 
fundações federais. 

At1. 18. A junta odontológica oficial, sempre que julgar necessário. solicitará 
pat-eceres de dnu-giões-dentistas especialistas ou mesmo de profL<;sionais de outras áreas para 
esclarecimentos de diagnósticos. para opinar em assuntos de suas competências ou p<~ra 
ftmdamentar laudos odonropeticiais. Ainda cabe á junta odontológica oticial requisitar 
exames especializados. quantos sejam necessários. para subsidiar suas decisões. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário . 
. tu1. 20. Esta Resolução entra em vigor na dnta de sua publicação. 

Rio de Janeiro. 26 de maio de 2009. 

NV\RCOS LliTS MACEDO DE SMTANA CD 
SECRETÁRIO-GERAL 

MIGUEL ÁLVARO SA'IT!AGO NOBRE. CD 
PRESIDENTE 

/pap. 



ANEX02 

15.1 ~}000 

PPP (PERFIL PROFISSIOGRAFICO PREVIDENCIÁRIO) 

ANEXO XV 

INSTRLJçAO NORMATIVA INSS.,PRESW27, DE W DE ABRIL OE 2:008 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N.:! 2&.<1NSSPRES,OE 10 DE OUTUBRO DE2007 

PERFIL PROFISSIOGRÁF!CO PHEVIDENCJAR\0- PPP 

15.:> Fnlnr 15.4 
dfl R"sco ltens.iC:ur.; 
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16.1 PGriodo 

_j_j _ 

_ j_j _ 

_ j_j_ 

i ' -~-

18.1 Plloriodo 

. ' __ ,_._ 

162NIT 

• r fJ dos ~ramas de 
que a p-~taçOO d9 ir.tc-muJçrX>S t.:fis<~s nest9 documMto 

t«"mos do artitp 297 00 CôcK{X' P9r.nl rJ, tmnbtom. we rais 
, coo5tl~Lindo crim9, nos fRrmot; d.l Ltif aa 902fl<195, ;xãticas 
cutrM~. bMI como d~ SUil dVuigJÇ.3o para terc6l·ros. r9S.Sol1Yüdo 

!Ctrimboi 
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(!.;. 1991, do art. 1&9 da CLT,-do,-~., __ " 03°36 do RPS, aprovado paiD 09C. 
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e 6.1.2. 00 ArBXO 11-A da NR-1-5 do MTE. discipllnoclo peta Pmtaia MPAS rf 
5 051. df! 11Q%Q, qoo aprova o ManunJ d.a lrstm;ô:;ls paa Pr;oeochiJm~~nto da 

·xrnaçDes )}1JtHe J 
~;,rkx:Jo. 

relativo 

13 LOTAÇA:J 1::.4-RIPUJÇ.'i.O A 

13.1 ~riodo 

13.2 I GNPJiCEI 



13.'3 S9tor 

13.4 I Cargo 

13.5 Funçllo 

13.6 CBO 

13.7 Código O«xrê Ida da GFIP 

14 PROFISSKJGRAFI4 

14.1 PiliOOO 

14.2 DQscriçno das Ativldad9s 

15 

15.1 

15.2 

EXPOSIÇÃO A FATORES 
DE RISCOS 

numêrko3: 
1 • No caso dQ utiftzlÇO.IJ da tOOQin CBO r€ilntNa a 1994. utilizar a COO 
oomplita oom Cii"ICO carxteres, CQ~tnnd~J com ·o· (ZQro) o. pr;~,.lra , 
I"S~4<>: . 
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Al~roatNarMn~. p«» ~r utilatlda a CBO. com 5 (cinco! caract"r;,s : 
numéricos, çonforrn? Manual da GFIP para usuirí1s .;o S~FIP, pub~adiJ por : 
lns:truçà<l NormaWada Oir;Wria Co~ia:lado INSS: ' 
1· t-k) caso d9 do. ~la CBO r"lo.t\;a a 1994. utilinr o. CBO 
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ANEX03 GRUPO XI DA CID-10 (DOENÇAS DO SISTEMA DIGESTÓRIO 

RELACIONADAS AO TRABALHO) 

Doenças 

Erosão Dentária (K03 i) 

Alterações pós-eruptivas da cor dos 
tecidos duros dos dentes (K03. 7) 

Geng1v1te Crônica (KOS.l) 

Estomatite Ulcerativa Crônica (K12.1) 

Gastroenterite e Colite tóxicas (K52.-) 

Outros transtornos funCionais do 
intestino ("Sindrom(O dolorosa 

abdominal paroxística ap1rétic:a, com 
estado suboclusivo ("cól1ca do 

chumb_~"2 (K5_<:l.8) 

Doença Tóxica do Fígado (K71.-): 
Doença Tóxica do Fígado, com 
Necrose Hepática (K71.1); Doença 
Tóxica do Fígado, com Hepatite Aguda 
(K71.2); Doença Tóx1ca do Fígado 
com Hepat1te Crônica Persistente 
(K71.3); Doença Tóxica do Fígado 
com Outros Transtornos liepáticos 
(K71.8) 

Hipertensão Port.ul (1<16 6) 

fA,9entes etiológicos ou fatores de risco de natureza 

i .................... ----- -~çu~-~-cio!"'~ ---~- ...... __ _ ____ _ 

' 
i 

• Névoas de fluoretos ou seus compostos tóxicos (X47.-; 
Z57.5) (Quadro 11) 

• Exposição ocupacional a outras névoas ácidas (X47.-; 
257.5) 

r-. ···-·- ···------·--···------
Névoas de Cádmio ou seus compostos (X47.-; Z57.5) 
(Quadro 6) 

• Exposição ocupacional a metais: Cobre, Níquel, Prata 
(X47.-; Z57.5) 

I 
T--~rcúrio e seus compostos tóxicos (X49.-; Z57.5) (Quadro 
1 16) 

\-~---~ .~----·-~---
' • Arsênio e seus compostos arsenicais (X49.-; Z57.5) 

(Quadro 1) 
• Bromo (X49.-; Z57.5) (Quadro 12. 

• Mercúrio e seus compostos tóxicos (X49.-; Z57.5) (Quadro 
16) 

-~-------

• Arsênio e seus compostos arsenicais (X49.-; Z57.5) 

I 
(Quadro 1) 

• Cádmio ou seus compostos (X49.-; Z57.5) (Quadro 6) 

j • Radiações ionizantes (W88.-; ZS7.1) (Quadro 24) 

~~· 

I 

~--~ 
I • 

• 
• 

• 
• 

Chumbo ou seus compostos tóxicos (X49.-; Z57.5) (Quadro 
8) 

Cloreto de Vinil a, Clorobenzeno, Tetracloreto de Carbono, 
Clorofórmio, e outros solventes halogenados hepatotóxicos 
(X46.- e X48.-; Z57.4 e Z57.5) (Quadro 13) 

Hexaclorobenzeno (HCB) (X48.-; Z57.4 e Z57.5) 
Bifenilas policloradas (PCBs) (X49.-; Z57.4 e Z57.5) 
Tetraclorodibenzodioxina (TCDD) (X49.-) 

Arsênio e seus compostos arsenicais (X49.-; Z57.4 e 
Z57.5) (Quadro 1) 

• 
Cloreto de Vinila (X46.-; Z57.5) (Quadro 13) 
Tório (X49.-; Z57.5) I --······· 

F ante: http 1/www. cvs :sa ude .sp .gov .bfildoe.nt)1fasP 
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ANEXO 4 SUGESTÃO DE ROTEIRO PARA COLETA DE DADOS A SER 

UTILIZADO EM PERÍCIAS ODONTOLÓGICAS (Granjeiro, 2007) 
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I-Identificação do lndn.-íLluo a ser pencndo 
Protocolo n"' ______ _ 

Nome _____________________________ _ 

RG. n"'. ________ Órgão Expedidru- _____ CTPS!SÉR.IE. _____ ~ 

Data de Na'l-nmento_ ~- __ Sexo. ( )Mamiliuo ( ) Feminino 

Namralidade :\'aClonalidade _______ _ 

Estado Ci\·il ________ _ 

Profi<>são ____ _ Fm1çõ.c, ________ .Setor ______ _ 

Endereço R.esidencDI _________________ _ 

u" _____ ComplemdliO> _____________ ~CEP _____ _ 

Bairro ---- ____ C'Jcbde _______ .Estado __ 

Telefone: ___ _ ____ _:Celular: ______ _ 

En~e~--------------------------
Endereço do eruptego. _____________________ ,n" ____ _ 

Complememo, ________________ ___:CEP ______ _ 

Brurro. ___________ CJ.dade. ________ __,Estado __ 

Telefone~ ___________ RamaL _____________ _ 

R.PsponsáYt>l pelo p<>rici;ulo (casos llt> menor<>s e ou bloqueio em sua maiol'idade clvil) 

Nome _____ _ 

RG.nc·--------~~~~=--c----OrgãoE:xpedidor ____ _ 
CPF no·-,~~--- ___ E~tado Civil:---------------
Nome da Cõnjuge ---------- --------;;---c-;~-;c-;------
RG_n" _______ ----- ______ OrgãoExpedidor ____ _ 

CPF n~_ ---------------------

Nome funçào.'cargo ________ _ 
Inscrição no Come lho E<>pecialidade-________ _ 
Nome fiuiçãolcar-go ________ _ 
Im.cnçào no Come-lho__ Especialidade. ________ _ 
Nome função/cargo ________ _ 
Iru.cnção no Comdlw Especmlidade. ________ _ 
Nome função/cargo 
Inscrição no Comelll0 _ Especialidade ________ _ 

Nome função/cargo ________ _ 
II-hi:.tória climca 
1-quei.xa princip:~l 
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Moti\·o da perÍCia (hi~>tória da doença principal e tipo de ação demandada) 

2-hlstõr:ico da lef>ão 

3-história ocupacional 
-RISCOS OCuPACIONAIS, D FÍSICO D QUÍMICO D BIOLÓGICO D ERGOICÓMICO 

s :; 
-USA EPI (EQUrPAMENTO DEPROTEÇAO INDIVIDUAL)? 

QUAL? 

s :'\ 
- HÀ EPC (EQU1Pk\1E:\TTO DE PROTEÇÃO COLETIVA)? 

QUAL? 

-E.."'\POSIÇ..\0 A AC!DOS· D SULFÜRICO D CLORíDRICO D FLUORíDRICO D 'ITPJCO 

-EXPOSIÇÃO A METAIS PESADOS: ( ) CHt.r:\1BO 
( ) PRATA 
( ) MERCÚRIO 

-A_ '>TE CEDENTES' ( ) MOLESTIA PROFISSIONAL 
( ) ACIDENTE DE TRABALHO 

( ) COBRE 
( ) NÍQUEL 
( ) OUTROS -------------

( )OLTROS ------------------------------------

SUA PROFISSAO AFETOU A SUA SAÜDP 

DE QUE MODO? 

DESClU"VA EM DETALHES A SUA A TrVIDADE: 

- DESCREVA O SEU AMBIENTE DE TRABALHO (PRESENÇA DE VAPORES. AERODISPERSÓIS. POEIRAS 
ETC)' 
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4. Avaliação das condiçõe~ Jo aprt.relho eswm.atogmi.ttco 
ÍNDICE DE O"LEARY 

18 l7 16 15 14 13 12 11 

t><t><t><t><J><t><t><!Xl 

~~ª*ª 
1\., DE SlTERFÍC:IES CORADAS 

%PLACA ~~~~~~~~~~~~~~-XIOO 
::-,·'DE DE:\TES PRESEI\TES X 4 

~e~te- in.d:ce. o 11° de s.uperfic1es. coradas é dividido pelo n° de dentes presente~ na boca 

multiplicado por ..J.. O reonk,do obudo é mnlnphcado por 100. resultando no úu:lice de- pbca 

IPC 

17-14 t_;._=_; 1-1--:.'7 

EE8 
O- Higldo 
1 - Sangramento após sondagem 
2- Cálculo 
3- Bolsa de até 4-5 mm (colorido visivel) 
4- Bolsa de 6 mm ou mais(menos de 2 dentes) 
X- Sextante excluído 

5. Exame clínico (com odontognuna da Interpol e o sistema decimal da federação demitüa mtemacional) 

5.1 Geral (Observar: de-<,y,.;,s da coluna, fllte!ações ao caminbm-, ru.~unetrias cruporrus.. defeito~ fi\o"icol> etc) 

5.2 E:~~:rra-bucal (Obs~r-;.-J.r defeit''" na face. edemas, ctcatrizes, tumorações, hemangioma~. exoftalmia. asstmetria 
facial, cor e texnll"a dl pele. uumchiiS, parah;ms. queilite angular) 

140 



:;.2 EXTR\. Bl.TAL 

--, ,, 
t• ,, 
o 

Cadeias gnne:lionares 

( ) • occipital L ll0nlk11 

( ) • pré~auricular 2. alterada do ripa int1amatótia 
( ) • póNmricular J. alteradas do tipo neopl~stca 
( ) • subll'll'Uldibular 4. alterada do tipo sat~llre 
( ) • mbmentouiaus 5. fistulado 
( ) • c~"ical 

Outras informações.: ;;-::--.-.,-,~,-;cn--;-.:::;c:::-::-;,-;::::--------­
~ A.T.~I.: Locali::arão: 1-LE 2-LD 3-Arnbos 010 lados. 

( ) • uomml ( ) • e<>talos 
( )•do.r ( ) • zumbido 
( ) + crepitação ( ) • luxação 
( ) • cks•io 

-Abe-rtura da boca: 

( ) • nonnal 
( ) • diminuída 
( ) • atlment,,cm 
( ) • excnr!.ão ass.imétrica 

( ) • outro-~ achadO!.--------------------

- Al.te-r:.çõe-s na muscnlatur:. f:.cial: 1-LE 2-LD 3-A.mbos os lados 

Locali:açào: 
( ) :Masr.éter ( 
( ) Pterigóideo Lateral ( 

Tónus: 

) Temporal ( 
) Pterigóideo :vledial ( 

) Hipertrofia ( ) Hlpotonicid?.de 
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) Esteroodeidomastoideo 
) Cl\ltro _____ _ 

) Tremor 



TnSmo: 
( ) Tetano ) Inflamaç!lo ) Trauma ( ) Infecção 

Oufl·os achados:------------------------

-Fratura de ossos da fac~ 

) :\·bndtbula ( ) Complexo ztgomático ( ) Ma'<ila 
( )Nariz ) Rebordo supenor 

( ) Cabeça da Marnhbula 
( ) ReborOO mferior 

- ParecSte-sia 
( ) Choque térm1co )Tmuma ) Vtral ) Bacteriana 

Outrw achados~-----------------------

- Alteraçije-s de- flu~o ~atiy;ar: ) Xerostomia ) Aumento de fluxo sal1var 

-Alteração do pal:ubr: ) Go>to metálico ( ) Anosmia 

- Halito~e: 
) mais de 3 horas sem '><' alimeumr e '>rnl tngestâo de água, em fuução do ritmo de trabalho 

( ) excesso uo con.-,unlO d<- café. late. châ pr<:'tO. álcool fumo, 
( ) .... 

• a-.;aliação de uoml<·llid.lck-

1 descrição das alter~çõe; 

5.3 1?\TRA BFCAL (tecidos mole<>) 

1 
~ (nrali(w:.fiuxo sa/i\'(11', lesões, tlmiOJ'!?S, 11ódulos, snbunr. 
J /i,:gual, rebordos a/wolares, aspecro dafibromucosa etc) 
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EX."-\IE DDIT • .\ruO 
18 
17 ________________________________________ __ 

16 ______________________________________________ _ 

15 (55) _______________________________________ __ 

14 (54) ____________________________________________ _ 

!3 (53) ____________________________________________ _ 

12 (52) ____________________________________________ _ 

11 (51) _______________________________________ __ 

21 (61) ____________________________________________ _ 

22 (62) ______________________________________________ _ 

23 (63), _________________________ _ 

24(M)·---------------------------------------------
15 (65) ------------------------------26 ______________________________________________ _ 

27 ________________________________________________ __ 

28 __________________________________________ __ 

38 ________________________________________ __ 

37 __________________________________________ __ 

36 __________________________________________ __ 

35 (75) ____________________________________________ _ 

34 (74) ____________________________________________ _ 

33 (73) ____________________________________________ _ 

32 (72) ____________________________________________ _ 

li (71) ________________________________________ __ 

41 (81) ____________________________________________ _ 

42 (82) ______________________________________________ __ 

43 (83), ____________________________________________ _ 

M~~'-------------------------------------------
45 (85) ____________________________________________ _ 

46 ________________________________________ __ 

47 ______________________________________________ _ 

48 

Obs: fazer coleta de fotografias da c:nidade bucal, d:mdo de~taqut> à ~rea compromHida E' de intere~se 
na Perícia. 
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6_ Plano de tratamemo 
Exts.te ( ) >im ( ) niio 
O que propõe? ______________________________________________________ __ 

7. Evolução do trmamemo 
Existe ( ) srm ( ) nJo 
Coereme com o prvp<J~to no plano de tratamento ( ) s1m ( ) não Explique 

Realizou os proceclllnentc> mdicados ( ) ;nn ( ) n,_io Explique 

Descreva a seqüênci-1 existente no prontuário com data dia hora mês e ano em ordem cronológica dolio 
traunnentos realiz;~do~ 

&_Exruue~> complementares 
Hâ exame~> complememan•õ ( l snn ( ) nl\o Qual!;.? 

Estão em boas com:h;õe5 de avaliação ( ) >lill ( ) não Explique 

Outras condiçõe~ e ou Sittl<lÇÕes que jn.lg<u interes~ante e!ou digno de nota. (Exemplo: entrega de docmnentos 
aos peritos que não presente> ao ]ando. proibição pelo perito nomeado de realizar a perícia no seu todo 
quando assistente teciUCO. e11tre outras ~1tuações) 

9. Declarações 
Decl~ro que as mfurumções por num colludas. referentes ao protocolo de coleta de dados. l.llclusive 

cadastfal.!._ silo tot.:lhnenk Ye'rdade1ra~ Se1 que se esta~ fo:r,_..m falsa~ estare! wcorrendo no cnme' de fals1dade 

ideológ~.ca prensto no Código Penal com pena de restrição a liberdade_ 

de _______ de 20 __ . 

assmarura do pente 

Obs. Todo~ m a5~1steme~ e o penc1ado deYem rubricar todas a~ folhas de~ te protocolo_ 
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Declaro que as infonnn.ç:ões por mi111 prestadas, referemes ao protocolo de coleta de dados. ulclmive 

cadastrais, são totalmente verdadeiras. Se.i que se e~tas forem fal!...1.S estarei incorrendo no crime de falsidade 

ideológica pre\·isto no Código Penal compenn de restrição à liberd1.de. 

d, ______ de 20 __ . 

As<õ. P:aciente 

Respans:iwl Legal: 

Nome: ______________________ _ 

RG, ________ __cCPF·,._ -------

Ass. Re~pons:isel Legal 

Testemunha 1: 

Nome:'-----------------------

RG, _________ ,CPF,, ______ _ 

Testemunha 1 

T t>.~temunha 2: 

No~:: _____________________________________ _ 

RG,, __________ CPF:, _______ _ 

Testemunha 2 

Lembre-se para que o roteiro seja eficaz ele den· ser seguido item a item. uspeitando a dispof>ição dos 
questionaru.e11tos e avaliaçõe~. 
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ANEXOS 

TABELA I 

CLASSIFICAÇÃO DOS PRINCIPAIS RISCOS OCUPACIONAIS EM GRUPOS, 
DE ACORDO COM A SUA NATUREZA E A PADRONIZAÇÃO DAS CORES 

CORRESPONDENTES 

RISCOS 
FÍSICOS 

RUÍDOS 

RISCOS 
QUÍMICOS 

POEIRAS 

VIBRAÇÕES FUMOS 

RADIAÇÕES NÉVOAS 
IONIZANTES 

RADIAÇÕES NÃO NEBLINAS 
IONIZANTES 

FRIO 

CALOR 

PRESSÕES 
ANORMAIS 

UMIDADE 

GASES 

VAPORES 

SUBSTÂNCIAS, 
COMPOSTOS OU 
PRODUTOS 
OUIMICOS EM 

GERAL 

GRUP04: GRUPO 5: 

AMARELO AZUL 

RISCOS RISCOS RISCOS DE 
ACIDENTES BIOLÓGICOS ERGONÓMICOS 

VÍRUS ESFORÇO FÍSICO ARRANJO FÍSICO 
INTENSO INADEQUADO 

BACT~RIAS LEVANTAMENTO MÁQUINAS E 
E TRANSPORTE EQUIPAMENTOS 
MANUAL DE SEM PROTEÇÃO 
PESO 

PROTOZOÁRIOS EXIGt:NCIA DE FERRAMENTAS 
POSTURA INADEQUADAS OU 
INADEQUADA DEFEITUOSAS 

FUNGOS CONTROLE ILUMINAÇÃO 

PARASITAS 

BACILOS 

RÍGIDO DE INADEQUADA 
PRODUTIVIDADE 

IMPOSIÇÃO DE 
RITMOS 
EXCESSIVOS 

TRABALHO EM 
TURNO E 
NOTURNO 

ELETRICIDADE 

PROBABILIDADE DE 
INC~NDIO OU 
EXPLOSÃO 

JORNADAS DE ARMAZENAMENTO 
TRABALHO INADEQUADO 
PROLONGADAS 

MONOTONIA E ANIMAIS 
REPETITIVIDADE PEÇONHENTOS 

OUTRAS 
SITUAÇÕES 
CAUSADORAS DE 
STRESS FÍSICO 
E/OU PSlQUICO 

OUTRAS SITUAÇéJES 
DE RISCO QUE 
PODERÃO 
CONTRIBUIR PARA A 
OCORR~NCIA DE 
ACIDENTES 

Fonte: http://www.trabalhoseguro.com/NR/mapa de riscos.html 
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ANEXO 6 MODELO 

Requerimento de Habilitação como Perito Judicial: 

Excelentíssimo Senhor( a) Doutor( a) Juiz( a) de Direito da ?'Vara Cível 

(Trabalhista) da Comarca de (nome da cidade) 

NOME. .. ........ , brasileiro, cirurgião-dentista, inscrito no CRO sob n° 

CPF n° , portador da Cédula de Identidade com RG n° 

____ , com consultório situado à Rua , (cidade)-(Estado) vem, 

requerer a habilitação como perita judicial nas seguintes modalidades: 

Declaro, na forma do item 2 do artigo 2° do Provimento n°79712003, do 

Conselho Superior da Magistratura de que não tenho vínculo de parentesco 

sanguíneo, por afinidade ou civil por linha ascendente, descendente ou colateral, 

até quarto grau, com o juiz e servidores da unidade judiciária em que hei de atuar. 

Declaro, também, conforme item 4 do artigo 2° do Provimento 

n°79712003 do Conselho Superior da Magistratura de que não me oponho à vista 

de meu prontuário pelas partes e respectivos advogados e demais interessados. 

Em anexo os documentos necessários para a habilitação. 

Informo, por fim, que aceito nomeação pela assistência judiciária 

gratuita com recebimento pela Procuradoria do Estado, conforme Comunicado 

PGE n° 32 de 30 de novembro de 2004 da Procuradoria Geral do Estado. 

(NOME) 
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ANEXO 7 MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE AO PROVIMENTO W 

797/2003, E. CONSELHO SUPERIOR DE MAGISTRATURA 

DECLARAÇÃO REFERENTE AO PROVIMENTO W 797/2003 DO E. 

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA 

Nome, ____ brasileiro, cirurgião-dentista, inscrita no CRO sob n• __ , 

CPF n° portador da Cédula de Identidade com RG n . com 

consultório situado à Rua ____ , (cidade)-(Estado) vem, requerer a habilitação 

como perita judicial declarando, na forma do item 2 do artigo 2° do Provimento n°. 

797/2003, do Conselho Superior da Magistratura de que não tenho vinculo de 

parentesco sanguíneo, por afinidade ou civil por linha ascendente, descendente ou 

colateral, até quarto grau, com o juiz e servidores da unidade judiciária em que hei 

de atuar. 

(NOME) 
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ANEXO 8 MODELO DE PROVIMENTO DO E. CONSELHO SUPERIOR DE 

MAGISTRATURA 

REF.- PROVIMENTO No 797/2003 DO E. CONSELHO SUPERIOR DA 

MAGISTRATURA 

NOME, brasileiro, cirurgião-dentista, inscrito no CRO sob n' , CPF n' 

__ ,, portadora da Cédula de Identidade com RG n' , com consultório 

situado a Rua ___ . (cidade)-(estado) vem, requerer a habilitação como perita 

judicial declarando, conforme item 4 do artigo 2' do Provimento n'797/2003 do 

Conselho Superior da Magistratura de que não me oponho a vista de meu 

prontuário pelas partes e respectivos advogados e demais interessados. 

Informo que aceito nomeação pela assistência judiciária gratuita com 

recebimento pela Procuradoria do Estado, conforme Comunicado PGE n' 32 de 30 

de novembro de 2004 da Procuradoria Geral do Estado 

(NOME) 
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ANEXO 9 REQUERIMENTO DE COMPLEMENTAÇÃO DE HONORÁRIOS 

PELO PERITO (MODELO) (Brandimiller, 1996) 

É elaborado quando: 

1) O perito considerar que seus honorários ultrapassam o valor 

inicialmente estimado 

2) O valor foi arbitrado pelo juiz. 

Em virtude de o trabalho pericial ultrapassar o previsto inicialmente, vem 

apresentar o valor definitivo dos honorários periciais estimado em 

R$ ........................ (extenso), requerendo portanto o arbitramento por V. Exa. do 

valor complementar de R$ ................... (extenso), com a devida correção 

monetária na época do pagamento.Justifica o valor definitivo ...... (exposição das 

razões que fundamentam o mesmo) 
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ANEXO 10 SOLICITAÇÃO DO ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS 

(MODELO) (Brandimlller, 1996) 

Ademir Matos, perito no processo supra, tendo elaborado e apresentado 

seu laudo, vem requerer a V. Exa. O arbitramento de seus honorários, estimados 

em ....................... (extenso), acrescidos da devida correção monetária na época 

do pagamento. 

Obs.: Se entender necessária a justificação do valor solicitado, pode o 

perito apresentar um demonstrativo simples ou detalhado dos custos periciais, 

indicando número de horas despendidas e gastos decorrentes do trabalho pericial 

_acrescentar o seguinte texto: 

"Justifica-se o valor estimado em razão dos seguintes custos do trabalho 

realizado: ............. exposição dos diferentes custos." 
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ANEXO 11 MODELO DE CAPA DE LAUDO PERICIAL (Brandimiller, 1996) 

i·xmo. '>r. Dr. Juiz de Direito da 

4" Vun' Cível do Foro Regional do Jabaquara 

ProccsM' 343/92 Ordinária 

JO.ÁO DA SILVA 
X 

Cia. lndíana de Segut'os 

AÇi\0 DE INDI'NIZAÇÃO PELO SEGURO DE 
VIDA 1 r\CfiWNTES PESSOAIS EM GRUPO 

Ademir :\-l;~tus, nn;di..::o d\· trahalho, nomeado perito nos autos do pro­
cesso em rcfc:rGncia. tendo procedido a exame na pessoa do autor, visto­
riado o loc:ll de trabalho c colhido as informações julgadas necessárias. 
vem aprcsent:u· a \' Exa. IJ~ resultados e conclusões de seu trabalho, 
consubstancJ<:rlo<; n<J prcse:;tc 

L \UUO PERICIAL 

152 



ANEXO 12 CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO PERITO JUDICIAL 

Associação dos Peritos Judiciais, Árbitros, Conciliadores e 
Mediadores de Minas Gerais (Ministério da Previdência Social, 
2008) 
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CAPÍTULO I 
DO OBJETIVO 

Art.l 0
- O Presente C0digo J,· Ética Pmfission~l tem por objetivo fixar a forma pela qual se devem 

conduzir os Peritos Judiciais_ qnand', no exercício profissionaL 

CAPÍTULO 11 
DOS DEVERES E PROIBIÇÕES 

Art. 2° - Devere~: 

1- exercer a profiss3n com ZL'ln, diligência, honestidade, dignidade e indepen&ncia profissional; 

TI- guardar sigi](l snhn• o que ~DuhL't·em razão de suns funções; 

Ill- zel.ar pela ~1111 C\1lllJX't0ncia exclusiva na orientação técnica dos serviços a seu cargo; 

IV- comunicar. desde log-o.<~ Justi~·:t eventual drcunstfmcia adversa que possa influir na conclusão 
do trabalho periciaL .-\f,· ir da mesma (,1rma com relaçfío ao cliente; 

V- inteimr-~c JL" todéis as çin.:unstfín,·ias ante~ de re!>ponder uos quesitos tímnu\ados; 

VI- se substituído em suas furh.,'Ões. 1nfornwr qualquer impedimento ou suspeição sobre fatos de 
natureza sigilosa qut' liL'l"<Hll cht.!gar ;,\1 conhecimento de seu substituto, a fim de habilitá-lo ao bom 
desem~nho de ~u:1~ funçõc~: 

VII -evitar dcd<in1\''lt:~ púhli~·<b sohrc os motivos da renúncia de suas funções; 

VITI- m:mil"ê~tar ~~ qtt;ilqucr kmpu .. t existência de impedimento para o exercício da profissão; 

II- angariar. din.>t:t uu tndit<>t,mwlllL' 'etviço~ de qualqucr natureza com prejuízo morttl ou 
desprestígio pmn ch~~l': 

III- aufedr qualquer Jll ovcnt•' t~ m fu tlçào dn ~~xcrc ício profisilíonal. que niio decorra "xclusivamentl.' 
de sua prütica n•nl.'t<~ ~ h<.~nc:-.ta: 

IV- assinar dllt.: um c nltt~ ou peça!- e !Jboradas por outrem. alheio ü sua orientação. supervisão e 
fiscalização: 

V- valer·se de agen..:ictdor dL· serviç·'~. mediante po.rticipação nos honorários; 

VI- concorrL'r p:1r:1 I'L',ili7<1Ç!1C' de at•, contrário à Lei ou destinado :1 fraudá-la ou praticar, no 
exercício da prori~~~ln. :tl\1 Jev<tlml'nll' definido como crime ou contravenção: 
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VII- solicitar ou recel~r das partes envolvidas. qualquer import5.nci<l fom do processo: 

VIII- estabelecer entendimento com uma das partes sem ciênci;~ da outw ou do Juiz; 

LX- loçupk':tar-se. pot·qualquer formn. i1 cust.-1 do cliente ou da parte interessada nos. autos. por si. 
ou interposta pessoa; 

X- prejudkm~ culposa ou dolosmnente. interesse confiado o seu patrocínio; 

XI- recus:u-se. injustificadamente, a prestar serviços quando marcado peL1 justiçn: 

XIT- reter abusivamente. extrair indevidamente. livros. papéis ou documentos: 

xm- interromper a prestação de serviços sem justa cnusa e sem notificação prévia à justiça e ao 
cliente: 

XIV -exercer atividalle profissional ou ligar o seu nome a empreendimen-tos de manifesta 
inviabilidade ou de finalidades ilícitas: 

XV- violar sigilo profissional; 

XVI- revelar negociação confidenciada pam acordo ou transação. quando lhe tenha sido 
encaminhada com observância. dos preceitos contidos nesl'c Código: 

XVU- identificar o cliente sem sua expressa concordância. em publicnç.1o omk~ hl\ja menção a 
trnbn\ho que tenhn realizado ou orientado: 

XVIII- iludir ou tentar iludir a boa fé na elaboração de tmbalhos, por qualquer forma, inclusive 
alterando ou deturpando o exato teor de docmnento, ciwçõ.o de obrn, de lei ou de dedsõ.o judicial: 

XIX- descumprir. no pmzo estnbelecido. determinação da ASPEJUDI, dos Conselhos de Registro 
Profissional ou de Olltros ôrgãos autorizados em mntéri::t de competénci3 destes. depois de 
regularmente notifiçado; 

Art. 4~- O Perito poderá publicar relatório, parecer ou trabalho técnico-prothsional. assinado e sob 
sua responsabilidade. des.cle que não seja difamatório ou vazado em termos qw possam ptmDcm· ou 
entreter debates sobre serviços n seu cargo. respeitado o sigilo de justiça. 

Art. s~- O Perito, em Jufzo ou fora dele, deverá: 

I- recusnr ~tia indicação. desde que reconheça não se nciKif capacit[ldo, em face de especialização. 
paru bem desempenhar o encargo; 

11- evitar interpretações tendenciosas sobre a matéria que constitui objeto da perícin. mantendo 
r~bsoluta indep0nc~ncia moral~ técnica nn el.'\boração do respectivo laudo: 
IU- abster-se de e..xpendcr argumentos ou dar a conhecer sua convicção pessoal sobre os direitos de 
qualquer das partes interessadas, ou da justiça da causa em que estiver servinllO como perito. 
mnntendo seu !,1udo no funbiro técnico legal; 

IV- considerar com imparcialidade- o pensamento exposto em laudo Pl~ridal submetido h sun 



apreciação; 

V- mendonar obrig~turianwnte fatu.:; que conheça e repute em condiçõe~ de exercer efeito sobre 
peças o~jero dl~ seu Laudo: 

V I- abster-se de dar parecer tJLI emittr opinião sem estar sufidentementc informado e 
documentado; 

Vll- assinar engano~ on divt'r)Iênci:t~ que encontrar; 

VID- considerar-se impedidu. quando Perito Oficial. em processo onde qualquer das partes ou 
dírigentes estej:1m li~aJos h pc:-~soa dn Perüo por laços de parentesco. consangtHneo ou afim, até o 
3° grau. 

CAPÍTULO III 
DOS HONORÁRIOS PROFISSIONAIS 

Art. 6°- Na tixaçüo de bonm:irios, d,'vc fazê-lo em bases justas, considerados os elementos 
seguintes: 

a. a relevâncin, u vnl(tl. :1 Ctlf,lplcxilLtde e a dificuldade do serviço a executar. 
b. o tempo que será con>umido na rt>alização do trabalho: 
c. a possibilidade de ficar impedido da realizaç5o de outros serviços: 
d. a peculiaridadt> de tr:1tar-~t' de Perito Oficial ou Assistente Técnico: 
e. o lug-.:u- em qu~ o '-l'rl-i~·o S•'r:i prc\(.ldtl. ~e na própria cidade de seu domicílio ou (leia distante: 
L a competência e o renome profissh•IKll: 
g. as rccomendaçt1e~ nf:ciai\ l'Xislen!·,·s. inclusive decorrentes de resoluçl'Rs de entldade da classe. 
011 na falt<1 destas. em illençiiu à praw seguida sobre trabalhos amilogos. 

Art 7"- O Peritn pn1h:r:i tmnsll•rir. L:\l:mdo Assistente T~cnico, a exeçução do serviço a seu cargo a 
outro Pe-rito. com nm1-'ncía d,1 client,.:, devendo ser fixadas por escrito as condições dessa 
transferência. 

Art. 8"- É ved:1do :1n 1\·rit<'l 'li'L'rcccr •.1u disputar serviços profissionais mediante aviltamento de 
honorários ou t'm cnnl'' •r-rênci;l dl'sk·~tl. 

CAPÍTULO IV 
DOS DEVERES E~f RELAÇÃO AOS COLEGAS E À CLASSE 

Art. 9"- A conduUl d1) Perirn L'Hl rrb'>'ão aos colegas. devt~ ser pautada nos princípios de 
considemçüo. apreçn L' \Diidnricdadv. em coosnnânda com os pmtulados t.k hnnnoma da c!~1s~. 
Parágrafo (uún'- O ·~1 í1 it•1 J,, ~,,Jid 1rictbdc ndo induz nem justifica a convivência eom o erro ou 
com os atos ínfringcnl1'' de nunn,1s ,:tícas ou legais que regem oexercfcio da profissão. 
ArL ICY'- O Perito, dl'Vl' em J\'laçào .10s colegru;. observar a,., seguintes normas de conduta: 

a. evitar referências prejudicinis ou de qualquer modo desabonadoras: 
b . .abster-se d<1 :Keit:l~-il!, d,, ,·n~.-·:1r_;n ! ,rofissional em substituição .:1 colega que dele tenha desistido 
para preservar a digmd;tdc ou n~ intt·1es~es da profissão ou da classe. desde que permampm as 
mesmas condiç{•c-s qllL' dit:1r:-an 11 rcft'ric!o procedimento: 



c. comunicar .. ~e com o perito ~~sis:tente oficial com amecedência mínima de 48 horas ames <.b 
realização da diligência e/ou entrega do laudo: 
d. evitar pronunciamentos sobre serviço profissional que saiba entregue a coleg~l. sem muh~-ncla 
deste: 
e. j:1mais aproprüu·.se de trabalhos, inicintivas ou soluções encontradas por coleg::~s. apresentando-os 
como próprios: 
f. evitar desentendimentos com o colegu no qunl vier a substituir no exercício profissionaL 

Art. li o .. O Perito deve, com relação à classe. observar as seguintes normas de conduta: 

a. prestar seu concmso moral. inteleciUal e material às entidades de classe: 
b. zelar pelo prestígio dn clnsse. da dignidade profissional e do nperfeiçoamemo de suas 
instituições: 
c. aceitar o desempenho de cargo dirigente nas entidades de classe. salvo circunstâncias especiais 
que justifiquem sua recusa. e exercê· lO com interesse t' critério; 
d. ;~cat:rr as n~soluções votadas pela ASSOCIAÇÃO. inclusive qumHo b. tnbela de honorários 
profissionais: 
e. zelar pelo CU!llJ)fimento deste Código. comunicando com discrição e fundamentalmeme. nos 
órgãos competcmcs, as infr~ções de que tiver ciência; 
f. não formular fora do âmbito da ASPEJUDI. juízos depreciativos d<:~ entidade; 
g. repres~~ntar perante. os órg.:íos competentes sobre irregularidade-s ocorridas na administra~·iio d;~ 
ASPEJUD!; 
h. jamais utilizar-se de posição ocupada na direçilo de entidades de dassc em benefício próprio ou 
parn proveito pessoal. diretnmente ou através de interposta pesson. 

CAPÍTULO V 
DAS INFRAÇOES DISCIPLINARES 

Art. 12" ~A transgressão de preceito deste Código constitui infração disciplinar. sancionada 
segundo a gravidade. com a aplicação de uma das seguintes penalidade~: 

a. advertência; 
b. censura reservada; 
c. exclusão do quadro da ASPEJUDI. cabendo à Diretoria da assocbção. comunkr~r ao Conselho 
Regional da Classe e à Corregedorin Gemi da Justiça. 

Art. 13" .. O julg:am!!nto dns questões relacionndas à transgressão de preceito do Código de Ética 
incumbe. originarínmente. à Ctlmara de Ética Profissional que funcionará como l~ lnstfincin, 
facultado recurso dotado de efeito suspensivo. interposto no prazo de 30 (trint.:tl dias pnra a 
Diretoria Executiva em sua condiçi'io de Última Instância Recursal. 

Panígrafo 1°. O recurso voluntário somente Sel'ti enc:Hllinhado n DiretOl'ia se a Câmara de Éticn 
mantiver a decisão recon·ida. 

Par:igrafo 2°- Na hipótese da alínea "c" elo art. 12. a Cânwra de Ética deverá recorrer "ex-ufffcio" de 
s.un própria decisão. quando condenatória. 
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ANEXO 13 DÉCALOGO ÉTICO DO PERITO 
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DECÁLOGO ÉTICO DO PERITO 
Gen!v:tl Vetoso de França 

Assim como o mestre Nefio Rejas condensou em dez Itens um guia prático para guiar a perícia médico-legal em seus 
aspectos técnicos e científicos, estamos propondo este decálogo como orientação ética na condução da arte pericial. 
baseado na tradição moral que se fez desta atividade uma Inestimável contribulçi'lo nas conquistas da cidadania e do 
respeito aos mteresses mais justos da sociedade_ 
São estes os postulados éticos: 

1 Ev!!ar conclusões intuitivas e precipitadas. Conscientizar-se de que a prudênda é tão necessária quanto a produção 
da melhor e mais inspiradora perícia. Jamais se firmar no subjetiVismo e na precipitada presunção para concluir sobre 
fatos que são decisivos para os interesses dos Indivíduos e da sociedade. COncluir pelo que é racionar e consensual 
na prât!ca convencionar da teglsperlcia. 

2 Falar pouco e em tom sério. Convencer-se de que a dtscrtção é o escudo com que se deve proteger dos Impulsos 
Irrefreáveis da vaidade, sobretudo quando a verdade que se procura provar ainda estã sub júdice ou quando ainda 
não se apresenta nitld~ e Isenta de contestação. Fugir das declarações precipitadas e sensacionalistas em entrevistas 
espalhafatosas. Falar o Imprescindível. com argumentaçlío e sempre com a noção da exata oportun1dade 

3 Agir com modésua e sem vaidade. Aprender a ser humilde. controlar o afã ao vedebsmo. o sucesso e a fama 
devem ser um processo lento e elaborado na conVIcção do apnmoramento e da boa conduta ética e nunca pela 
presença ostensiva do nome ou do retrato nas colunas dos jornais e nos vídeos das tevês. Não hã nenhum demérito 
no fato de as atividades periciais correrem no anonimato, delas tendo conhecimento apenas a admlmstração judiciária 
e as partes lnteressaaas. 

4 Manter o sigllo exigido. o segredo perldal deve ser mantido na sua relativa necessidade e na sua compulsória 
solenidade, não obstante os fatos que demandam perfctas terem vez ou outra suas repercussões sensacionalistas e 
dramâUcas, quase ao sabor do conhecimento de todos. Nos seus transes mais graves. deve o perito manter sua 
discrição, sua sobriedade, evitando que suas declarações sejam transformadas em ruidosos pronunciamentos e 
nocivas repercussões_ 

5 Ter autoridade para ser acreditado. Exlge-se também uma autoridade capaz de se Impor ao que se afirma e conclui, 
fazendo calar com sua palavra as msinuações caVIIosas e oportunistas. Tudo fazer para que seu trabalho seju 
respeitado pelo timbre da 1!delldade a sua arte, a sua Ciência e à tradição médico-legal. Decidir com firmeza. A 
titubeação é sinal de msegurança e afasta a confiança que se deve impor em momentos tão delicados. Se uma 
decisão é vacilante. a arte e a ciência tornam-se fracas. lemerãrías e duvidosas. 

6 Ser livre para agir com lsençâo. Concluir com acerto através da convicção, comparando os fatos entre si, 
relacionando-os e Chegando à conclusões sempre claras e objetiVas. N1:ío permitir de forma alguma que suas crenças. 
Ideologias e paixões venham Influenciar um resultado para o qual se exige absoluta Imparcialidade e 1senção. 

7 Não aceitar a intromissão de ninguém. Não penniUr a Intromissão ou a insinuação de ninguêm, seja autoridade ou 
não. na tentativa de deformar sua conduta ou dirigir o resu!tadQ para um caminho diverso das suas legitimas e reélls 
conclusões, para não trair o Interesse da sociedade e os Objetivos da justiça. 

8 Ser honesto e ter VIda pessoal correta. E preciso ser honesto para ser justo. Ser honesto para ser ImparciaL Sô a 
honestidade confere um cunho de respeitabilidade e confiança. Ser integro, probo e sensato_ Ser Simples e llsar 
sempre o bom senso. A pureza da arte ê como a verdade: !em horror ao artlfido_ Convém evitar certos llállitos. 
mesmo da vida Intima, pois eles podem macular a confiança de uma ativldilde em favor de quem Irremediavelmente 
acredita nela. 

9 Ter coragem para decidir. Coragem para afirmar. Coragem para dizer não. coragem para conc!Liir. Ter coragem 
para confessar que não sabe Coragem pam pedir orientarão de um colega mais experiente_ Ter a altivez de assumir a 
dimensão da responsabilidade dos seus atos e não deixar nunca que suas decisões tenham seu rumo torcido por 
Interesses inconfessáveis. 

10 Ser competente para ser respeitado. Manter-se permanentemente atualizado, aumentando cada dia o saber. Pora 
Isso, é preciso obstinação, devoção ao estudo continuado e dedicação apaixonada ao seu mister. pois só assim seus 
laudos terão a elevada consideração pelo rigor Que eles são elaborados e pela verdade que eles encerT;Jm_ 

Autor- genival@ibemol.com.Pr 
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ANEXO 14 MODELO DE REQUERIMENTO DE ESCUSA DO PERITO 

Requerimento de escusa do perito à intimação judicial 

-----------, Cirurgião-Dentista do Trabalho, honrado com sua nomeação como 

perito no processo supra,vem comunicar a V. Exa. encontrar-se impossibilitado de 

cumprir o mister que lhe foi confiado, em virtude de sua permanência fora do pais 

durante o período de aproximadamente dois meses. Requer, por conseguinte,sua 

substituição no processo supra, manifestando sua intenção de voltar a colaborar 

com o MM juízo a partir de seu retorno. 
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ANEXO 15 RELAÇÃO DE SITUAÇÕES QUE DÃO DIREITO AO AUXÍLIO­

ACIDENTE (Regulamento ... , 2009). 
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REGULAMENTO DA PREV!DENCIASOCIAL 

ANEXO UI 

RRAÇAO DAS SITUAÇÕES QUE DAD DIREITO AO AUXIUO.AC3DENTE 

Apa.rglho visual 
Si1Uações: 

OUADRONJ.1 

a) acuidade visu::ll, apjs cor n~çào, igual ou i nferbr a 0,2 no olho acidentado; 
b) acuidade visual, ap:)s corrEoçi:lo. igual ou inferior a 0.5 em ambos os olhos. quando ambos tiverem Sicb 

acidentados; 
c) acuidade visual, :Jpós •::::OJieçào. igual ou inffirtor a 0.5 no olho acid9ntado, quan::lo a do outro olho for i;:;ual a 0.5 

ou mencs. após eorr9ç8o: 
d) lesão da musculatura .a<:trinsE<ca do c:.lhc·. :.carretanOO par.,.sfa ou paralisia; 
e) là.o bilateral das vias Li•- 1ím.1i::. o:om 011 ·:.em fistulas. ou unilatsral rom ffstula. 

NOTA 1- A acuidadE' visu-:.1 r.;;st.--..nte ~ avaii.:.da pr;.lo b&:ala do01 Wcekêr. o01m dQcimos, e apCs a oorreçào por l9ntes.. 

NOTA 2- A nul:.s.cula e o l.eucomJ &i\o ardisados 121m funç3o da redo;:ào da acuidade ou do prejuizo ooté1ico quo 
acarratam, de- <:lCorclo com oc. quadros rsspectivos. 

Apal\"!ilho auditivo 

TRAUMA ACÚSTIG o 
aj ptuda da audiçt!o IYl Olf•ikl0 ;),~~-J.;,nt~·jc,, 

QUADRO NJ.2 

b) r-edução da audlç:\0 E'm grau m.;;.jia ou 5up:orior em ambos os oLNidos, quan:lo os dois tivorom s.kb a:cid9Iltadcs; 
c} rgduçào da au:liçào, .;.m gmu ll18dio ·~·u supo?-tior, no OlNido acidt,ontado, quando a audição do outro ootivGr 

também rêduzida .;.m gmu m«Jio ou su~4rior. 

NOTA 1 -A ca:p3.d:l3cli? t~udiliv:J -.m CCJíkl ouvid) é avaliada mEdiante audiome.tria apenas aéTQa, nas freqMncias de 
500, I , 000, 2.000 8 3.000 H;,.rt:. 

NOTA 2 -A redLrçO.o de1 audiç-:..:•, ~m •:-o.J.J ouvido, é waliada. pela média aritmética dos valorõ~s, gm dedbéis, 
encontradoo nas fl"'qMn•:r.JG de 500. LOOO, :2.000 g :1,000 Hertz, S9gundo adapta(:ÕO da 
d:tsssifiC.0Ç:tO cJg Dc.vis 3 Sl~i~•rmann. IQ?O. 

Au:liç<'l>:• W•lm<l- ,,t,:. •/lnt.;. ~;. ,: inco dedb9is. 
R~LIÇ("~' .:,m ') au 1'1 ; nirno - ·" )t,. E< S>õois a quarentadêciMis; 
R.;o(luç::~o .;orn •;wau rn.:.•li·)- qu.·m;:·nt3 e um a set9nta dooibéis; 
R.?du·;b.•:> .;.rn gr .:1-u r1n:<l nK•- i-~tGnto. e um a novg.nta dooi~S: 
P9rda dg aucliçi:'IO - rmis cP- n:NG-nta deciMis. 

Ãpare\ho da tonJ çó.•J 
Situação: 

QUAOAOWa 

Perturbação do. J:< ... liJv· 18 em 9::1u nHdk• c-u lll.)ximo, dBoG::ie que comprovada por mQtcdos clfnicos objotivos. 

Pmlufzo es1Q.ticü 
Situaçoes: 

QUADRO 4 

Prêjuizo QSté\:lco_ ,;m çJr;:Ju 11~~d1o nu m::ixin r·:>. quancb 8tingidos crânios, e/ou faoo, etou pescoço ou pgrda dG dentes 
quando há tamb,..m dE-forma.;Go d-::t <:trc::o:b •:lo;:.ntfuia que imp~e o uso de prótêse. 

NOTA 1 - Sô é conslj..:-1:,.:13 com·) pr.;.jL.I~o .;:~stético a hesão que determina apreciável modificação estética do 
segmento 0:1Jp;'>r8o ;::,tillçrido. -JC-aJTE>trtndo aspecto desagradável, ten:lo..se em conta S9Xo. Idade e 
p1o!i:::<.-~10 de· .._lckl.;.nt.Jd·~·. 
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NOTA 2- A perda anatOmica de membro, a f'Qduçào de movimentos articuiai"Qs cu a alt9mçào da capacidOOe 
funcional de mombro não são considerados como prejufzo estéti~<Q, podeondo, porém, ser 
erqua:hadas, se 1or o caso, ilos quadros rcepoetlvos. 

Ptrdas cl! segmontos di ITI9ffib[C§ 
SituaçÕElS: 
a) perda de SlliliJmento ao ntv'of ou acima do empo; 

b) porda de segmento 00 primeiro qulrodáctUo, dêsd9 quo atin;JDa a falange proximal; {Redaçà:J dada. pao Dli'cr«o 
n' 4. OS2, d9 26. 11. 200 t1 

C) perda c» segmentos de dois qulrodá.ctllos, desde que atingida a falange proximal êf1l pelo menos um deles; 
{R9daçAo dada pdo 0fÇ(9tont4.Q92, d4 26.11.2001 J 

d) pgrda dr;o sc;gmr;onto do SQQundoquirodáctilo, desde que atlnJí:ia a falan.;le proximal; (Redaçh.o dada pao ~ 
n~ 4. Q$2. dg 26. t t. 200 1 J 
e) pMfa do &Qgffiênto de três ou mais falarg9S. de tOs ou mais quirodáctilos; 

fJ perda de segmento ao nivelou aclmadotarso; 

g) perda de SQgrnento 00 prlmelro pcdodãctUo, descle quo a~kla a falange proxlmal; (R4íidaçâo dada pao D~o 
n~ 4. OS?. de 28. 1 1.200 t J 

h) porda de s~mento do dds pododáctllos, d9sde que atingida a falanQGt proximal em ambos; (R«laçlJo dt:bla pdo 
Dfcn;<o n' 4.032, di26. t 1.20(11 I 

I) perda dê sggmento de três ou mais fo.langêS, d4 ~s ou mais pcdodãctUos. 

NOTA: Para ~feito de gnquad'"amento, a perda parcial d~ parto ósSN do um Mg~Mnto 9qii/Vlll9 a {XH'dlJ do 
sogmonto. A PÇNda parciBI d9 partos molos sem JXJrda d~ pan• ósHB do sogmento n.io 6 
con$/dtlrada parlt ololto M MquadramMto. 

Ãfteraojts artiçyl~s 

Situ~çêxls; 

Q 

a) roduçào om grau mr.ídio ou suporlor dos movimentos da mandlbula; 
b) redução em grau mãx!mo dos movimentos do segmento cervical da coluna vombtat: 
c) rttdução em grau máximo dos m01imentos do segmento lombo-sacro ela coluna vQI"tQbrnl; 
d) redução em gro.u m4dlo ou superior dos m ovJmentoo das articulaQ5c;~s do ombro OLI do cotovelo; 
o) redução om gro.u mQd!o ou supe1ior dos mCNJmontoo de prooaçào e/ou do supinação do antGbmQ:l; 
fi nõdução «n grau mãxlmo dos movimentos do prtrrlêlro 9/ou do s;gundo qulrodáclllo, doo:ie qLS atingi:! as ~s 

art1 aJ !ações m Otacall»falargeana e falange-falangeanai 
g) redução em grau médio ou superior doS movlrnentoo das articulações coxo-femural elou jo;.lho. e/ou t!blo-társiro. 

NOTA 1 • 0$ graus M roduçlo t» movlmMtOS artlcultJtN reffll'ldos nHt~ quadro stlo avallodos M acordo 
com os s(l9ulntes crlt«tos: 
Gr-au máximo: toduçAo acimll tkl dois tMÇOS do ampltuM norm31 do movimento dtt artTculaçlo: 
&au !Mdlo: r9dug:4o do mttls do um tNÇO o M6 dois t«"ços d4 amp/ltuM normal de movlnwmto 
da MffculaçAo; 
Grau mini mo: r~dUçtlo do tJt6 um t~rço da ampitutkl normal do movlmrmto da ordculaçtJo. 

NOTA 2. A r9duçlt1 d9 m<Nim.onto.s do corov91o, do pronoç6o ~ supinaçiO do ant.wraço, punho, j~ho" 
tibfo.tlirslca, HCund6rla a uma fratura d9 osso longo do m~mbro, consolidada MJ poslçdo 
viciosa o com cWsvfo d9 !Nxo, também .O rmquadrada dentro dos l/mitos tn~ttlx!ltx:ldos. 
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QUADRON.l7 

Encurtamento dto m.:.mbrn lnt .. riol 

Sib.Jaçào: 

Encurtamento d.;:. mais d8 4 em (<:iuõltro ce.1n metros). 

OUADHONJ.B 

Reducào da forca a-· ou cJJ (JIX1Cf:i.Jdo? fun,;1onal dos membros 

Situações: 

a} radução da força E/ou d.:t C<tPEídade funcional da miio, do punho, do anteb~ ou de tcd() o membro superior 
em grau solrWel ou inferior cb cl.:~ssifica•,:<w de desem):)2'nho muscular; 

b) redução da força eiou d.::• cop-ad:IDdEo funcional do primeiro quirodãctilo em grau sofrível ou inferior; 
c) mduçào da forp 8.'t•u d-1 caJX•·~idad~;o ftiiKkmal do p§, da perna ou de todo o membro infêrior em grau sofrfvel ou 

inferior. 

NOTA t ·Esta classific.1çiJo s-9 Bpf!L~a a $/tultçQes 4ecorrenr6'S <» comprcl'l'miflirmmto muscurar ou 
nMrcfógicr>. Niio s.g apJi m a alwmçõQs d«:of!WftM t:h:l fosÕfJS artfcul.tJrQS ou d9 ~XWdas 
tmatCmlcilS constant~s dos quildrt>$ própriO$, 

NOTA ;2 ~ Na .·wali.'lç-tlo M re-duçilo dn força ou da ctJpm:/tÜlde lunclona/9 utllfzada a dass/flcm;ilo d1l ctll'ttJ 

d~ d~?s"mpPnho muscular da Tlte Nll(loool Foundatlon for JnlantUFI ParBly:Jis, adot.adn peins 
SociPdadJJs /nt{!mncron.'lis rW OrtOfJ<I!Uia o Traull'f.atolog/a. e 11 SB1JUil' transcrita: 

Desempanho rnuscui.:Jr 

Grau 5- Normal- cem JX!I ·~E-nlú- Anlplitud,;. completa de movíman10 contra a gravidadtC> e contra grande rooís~nc!a. 
Grau 4- Bom- se&nto E- .:inc•) 1:•x cent.:.- Amplitude completa de movim>lnto contra a grwidaOO e contra alguma 
resistência. 
Grau 3- Sofn·v.;.l- ci llqU.;.11tJ ):.:.r c~.nto- Ar11pll!udG cc.mpl91a de movimento contra a gravidade sem opor resistência. 
Grau 2- Pd:Jre- vint.;.; dnco p3r •:f.nto- /! 111J]ilud~;o compl91.a de movimrento quando eliminada a gf'811idade. 
Grau 1 - Traçec:; - ·:l"'::: ~":·r .;.:·nt·J · ~,.io:l·~nci ·, •:li? leve contração, Nenhum movimento arti;;:uiar. 
Grau O (Zero) - :z.;.ro r.oJr o: o;!rrto - N"l11lLJillG. ~.-v'i:fênciade contração. 
Grau r;: ou f.G- 2GI·:O r•GI c.;nto- E·~p8811K• ,·,u <3:;:;pasmü grwe. 
Grau C OU GG- C(nTI<JO.II :. c•u <:üntlêlllliJ •;li C!V€'. 

NOTA· O enqt/.1.-lf;Jmt>mo da;; casos d? grau scfnvel ou lnlerlor abrange., na prlft/ca, 0$ C;t$0$ de reduçilo 
.pm QLib' lrd iiilf'CJSsiL•i,'lrfad(t ri!' movfmerno contra alguma força d9 MSisf9ndtt aiMf da força d9 
{TfJVÍd<Jdi>. 

OUADRONlO 

Outros aparellws :L .. iSJé-lllii'i 

SibJaçõgs: 

a} segmentE<:tcrni.l r·lrlm(•ll~•l qtle- cr•:<JJI e-tB rEojuç.Zio ~m grau médio ou superior da capacidade funcional 
resr;iratólio; d.,>·,·r-:i~•rlr.,.m•.· ·~ ':•ri~·l.: •. j:,ru:l., a sua 3ti'.,..idad9 laborattva 

b) perda do s~:>gm.:.nt•) ck· ,-,IXH,.,.IrF• di~J;>Sir'/·J cuja localização ou extensão traz: n~percussões sobrP a nutrição Q o 
asta:loger,ll. 

DOENÇAS PR:OFISSI0!1AIS EM; [10 TJ(ABALHO 

As doenças pmfission;Jis 8 o.s dotrabulho qug apCG consolidaçôes das lesõgs rooulmm S;)íjOQJas pêrmanêntoo com 
rllduçào da ea~od:bll.o (1,? trab.:ll h·"· d·;•,·.;.r :•o s.;r .;.nquadraclas confonne o art 1 04 deste Aegularnento. 
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ANEXO 16- PROTOCOLO DE PROCEDIMENTOS MÉDICO-PERICIAIS (INSS) 
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J:\STITFTO :\'ACIO"iAL 
DO SEGL:RO SOCH.L- 1'\"SS 

DIRETORIA C'OLEGL\DA 
Resolução J:\SS!DC' n· OlG. de :3 de dezembro de 1999. 

As~unto: .:1 .. pr0va os Prorocolo~ lviedicos. com aitenv;ões readzad.a~ pek1 
Comdenaçào Geral de Beneficlc~ por Incap:acidade da Díro2-to.:ia de Benefktos e dá 
outra1 providenc1as. 

FlNDA~1Eh"TAÇAO LEGAL: 

LeJ n° 3.c 13. de ] 4 de JUlho de 1991. e Decreto n ° 3 .1)48. d• 06 de rlliuo de 1991 

A DIRETOPJA COLEGLillA DO 2:\!STITITTO "fACOKAL DO SEG\JRO 
SOCl~- INSS. rw USC! da .,:·ompetêiJ.Cia que lhe coufere o mci-~o ~L amgo 11 do 
.A.nexo 1 da E:::tmt..rra Regmenta~ do IKSS. aprot·ada pelo Decreto u'·' 3. CrSl. de 10 de 
j\lllho de 1999. 

CO:t\-SIDR.AJ\TIO o-; estaâo~ .:écmcos real:iz.ado5. re~.:;:-n·-llllente ;i li~o. B. do 
.A..nexv IL do Reg:ulamemo da Prendeoc:ia SocLaL confuru:e prenst::: 110 ~li:_ ~Q d.a kl 
8213'91 

CONSIDEK<\..'il)ü rr av.ahaç;ão técrura procedida pela 11rea de perkills medicas do 
INSS. 

RESOLVE: 

l - AproYa.r m Protocolos ::Viédicos. com ali:eraçõe:: realizad<is peb Coordenaçã-o 
Geral de BeneficiO<; por Incap;?Jndi.'.ide. da Drretoria de Be-nefkms. d-este Ins:lti.lTO 
conforme .. ~xos. oontendo o~ seg.mnt~ gmpo'i: 

Anexo I - Grupo 1 - DDença~ InfeccJOsas e ParasEâri-13 que podem estar 
relacioll.:ldas com o tntbalho: 

Anexo II - Grupo .::- :-Jeop:LHHI.~ \Tumores:) qu,e poden:. e~t3r ~elacionadas com o 
:rabalbo: 

Anexo ill - Gmpo 3 -Doenças do Sangue e dos Org;!ios HellliltopolêUco~ g~:e 
podem e'imr relac:ronadc~ com{) :raballio 

Anexo IV- Grupo 4- Doen~a~ Endócnnas, Kmriciornus e i'.·fetab6hcas que podem 
estar reL."lciDnada:; :om c rra'oalho: 
~~xo V- Grupo 5- Imnstornos mentm:; e do comportamenro que podem estar 

reiaciDnados com o trab~o; 
Anexo i.ii - GmpD ? - Doenças do ol.ho e anex:i'i:s que podem estar relacionadas 

com o trabail1o" 
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Anexo VII - Grupo 9- Doe~; do ststema Clfctl11tório q_ue podem e>tar 
reladonadas com o trabalho: 

llllexo 'v1ll • Gmpo I O - Doenças do aparelho respiratório que pedem o;tar 
relacion.1das com o trabalho; 

:\nexo X - Gmpo li - Doenças do aparelho digestivo que podem ser rel.ocionadas 
com o trabalho: 

Anexo XI • Gmpo !l- Doenças da pelJ! do tecido subcutâneo que podem estar 
relacion.1das com o trabalho; 

Anexo XII • Grupo 13 - Doença.s o.teomuscul.ores do tecido conjumi.-o que 
podem estar relacionadas com o m~balho, e 

Anexo XIII • Gm~"<> ! 4 - Doenças do !i•:enta Gênito-\õrinàno que pode estor 
relacion.1do com o traballio. 

2 - Cons!derar aprovadas, pertllllllecendo válidas as seguintes ::-iorma; Hcmcas. 
apro;·adas antenormeme, por Atos do Diretor do Seguro SociaL da estrutura anr.rior 
do NSS: 

2.1 - Ordem de Sen-iço (!NSS·'DSS n' 606, de 05 de agosto de 1998 - ::-lonru 
Técmca sobre Dimirbios Osteomusculares Rel.octonados ao Trabalho - DORT. 
publicada no DOU n' 159, de 20.:08;98, Seção I, pàg. 70/i9. 

2.2- Ordem de Serviço D!SS;DSS n° 607, de 05 de oso•to de 1993- Nom:as 
Têcnicas sol.>re Intoxicação Ocupacional de 

Beczeno, publicada no DOU n° 158, de 1910811998, Seção I, pág. 38:4. 
1.3 - Ordem de ServíçollNSS,'DSS n° 608, de 05 de agosto de 1998 - Nonnas 

Técnica~ sobre Perda .. A.uditiva Neurosemorial por Expo!1-lção Continuada a ~it·ei~ 
Elevados de Pressão Sonoro de Origem Ocupaeiouat publicada no DOt: u0 158. de 
19!08:98. Seção I pag. 4~153, e • 

1.4- Ordern de Seniço•DISS;DSS u" 609. de 19 de agosto de 1998- Noruu 
Tecnica sobre Pnetllllilconioses, publicadas no DOt: nc 159, de 19!09!98. Seção L 
pág. 53'60. 

3 -Esta Resolução entra ern \igor n.1 dara de sua publicação e revoga as 
dispos!çõe; em contrário. 
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l DOENÇAS INFECCIOSAS E PAP~".STIA.R.IAS QH PODEM ESTAR 
RELACIOKADAS COM O TPJúlALHO 

L Tuberculose U\!5-19.-) 
IT. Carbirncalo (.-\.22 -) 
Ill Bmcelme (A2l-I 
n· L . ('r I .1 "'. epto.:;prro!it .'1.._! .-. 

V. Tétano (Do Aduho) (AJS -: 
VL P~itacose. 0:1ri:c-se (Doe:tça dC>; Tmmdores d~ A1.·<2'~:1 ~A ""•~I -. 

VII. Dengue l])eog\:E' Ci~s~ico) \..:..90.-J 
VII!. F€bre Amarela (.4.95.-:· 
IX H ,. I .. B,- B1° -. epame v·rra \ o)- ~-->' 

X. Doença; pelo Vírm da Iruuoodeftciêncra Humam (HTVJ (B2G-B2~.-) 
XI. Derllliltofu:ose. e Outras- \Ikoses (B35-B36.-) 
XII Call.di<lli10e da Peie e das Cnhas (B37.2) 
Xill. Paracoccidioil>Omícose (Bla~to:u.ricm-e Sul }uneric.ana" BlastoiruCose 

Brnoileíra. Domço de Lutz) (B4l.-) 
XIV.Molária (Relactonada com o TrabaTho)(B5ú-ll54.-) 
XV. Lei.Ghmamose C'utâ.uea e Le!Sbmaniose Cutãneo-~~1ucQ~a (B55J e B55.2·;. 

U. DOENÇAS DO AP.-\RELHO DIGESTI\-0 Qn PODE.\1 SER 
REL.-\C10NADAS COM O TRABALHO 

I. Erosão Den:wi1 (K03.~; 
L Aiteraçôes Pos-Emp:Ii.tas di:i Cor du:; Teodo'l. Duros dü:; De11te:; (Deüh~~ 

Manchados) (K03 'ii 
ill. Gengivire Crómca (K05.il 
IV. Estomatite U1cerosa Crõnica (K12.l) 
V. Gasrroe-nterrte e Co]ite l0XICa~ (K5L 1) 
VLCóíica do Chumbo (K593! 
VTI. Doença Heyànc;:, Tóxica. (K7L-) 
VIII. Hlperte!l'lâo Portal (K76.ó) 

PROTOCOLO DE PROCEDllfE:'iTOS ~1EDKO-PERICIAl~ :"'. ll.l 

Doença c "EROS.\ O DE:"T.-IRL-1."' (Rolocionada com o Trabalho) 

Código CID-lO c K03.c 
Y e-rsào de óJÇ19 

SEÇAO 1 

1- DEITh!ÇAO DA DOE:'lÇA E CRITIRJOS PARA. sn: DIAGKOSTIC:O 

Eroúlo demâria é L'! de-srruiçào do tecido dentàno ob;:;er'!:ada em traballia.dores 
expostos a algrn::s r-:gente.s ocupacjollal:5. 



O quadro é de destruição dentária panindo da superiicie ínci;al paro a cer,ical 
com aspecto de polim<nto regular. Quando o ~•malte é destruido. a dentina é atacada 
podendo aringu- a polpa dental, com aparecDl!omo de dor. Pode amda haver mvasão 
bacteriana e conseqüente folllJaçilo de abscessos. 

I! · FATORES ETIOLÓGICOS (GERAIS) E IDEJ.\"TIFICAÇAO DOS 
PRINCIPAIS "AGENTES PATOGÊ..~Cos·· 

Entre as cam;as não ocupacional:: de erosão demtit'in. destacam~se o bruxi~tl1.0 e 
htibitos de morder obj•tos ou suporficies duras. que podem produzir abrasão e outros 
danos. 

A expc~ição octtpacioual a névoas de fluoretoJ e otttra:; 11éroat ãctdos, entre eb.s 
as de ácido aómico, tkido mmilico, irei do 11inico e ácido su/fiil"ico pode curm com 
o desenvoj.,imenro de erosões demários. Enrre oos. os trabalhadores mais 
acometidoc; encontram~se na~ gal\"anop1asuas (expo~ição a neYoas de ãc:ido crômico) 
e em fábricas de baterias (exposição a névoas de ácido sulfiirico, na operação de 
carga elemca da bateria). Em mbrica de fertilizantes e ouo:os trabalhos com rocha 
fosfática, o achado de orosõo dentária está associado à •~"Posição afluomos. 

Em trabalhadores expostos, as erosões dentárias devem ser consideradas como 
do~nças rehdonadas com 9 trabalho d9 Grupo 1 ç~,, C"lassjftçacào de Schtl!mg. isto e. 
"'doenças profissionais"'. em que o ·'trabalho'" ou a "ocupação" constituem cama 
neces..11ária. Se não ocorre . .;se a expo~:ição ocupacionaL 'ieria K03.2 improvável que 
esta doença ocorre.'ise. 

lli. P.o\R.Â.METROS QUE TEM SIDO UTILIZADOS PA .. l't.AAVALJ.A_Jl.. SOB O 
POKTO J?E \%TA ESTRlTA'vlE!'TE MÉDICO. A NATUREZA E O GRAU DA 
"'DEFICIENCJ.A.'" OU "DISR:l\ÇAO" EVEh"IUALMENTE PRODUZIDOS POR 
ESTA DOE;:IIÇA 

··Deficiênci1''~Ro!duçào pemt.Ulente e urevenivel em grau \"Jrtado de uma ftmção 
ou mtema que não llUJ>ede a execução de atos functouais. "Disfunção". qmlquer 
perda ou anormalidade da estrutura ou ftmção psicológica, fisiológica ou anatômica, 
podendo ser temporária ou permanente~ não conmbuindo neces..'Jariamente para a 
execução d.e atol funcionai5. 

A avaliação médica da deficiência ~ se e quando necnsária - está jusnfkada pela 
con~Jtatação de que o diagnOstico de •·ero:sào dentária". por si só e insuficiente pa:a 
dor uma idéia da gra\•idade, da; repercu.sõe; sobre o desempenho do paciente. e 
mesmo do prognóstico. 

IV . PROCED!lv!ENTOS lvlED!COS PAR.". O ESTABELEC!~·!El\10 DO 
)[EXO CAUSAL 

Reco~ud.a-se. mc:lmr nos procedimentos e no rac:Iotwo médko-penc1al. J 

re>Jposta a dez queuões eMenc:tais, a ~aber: 
- Katureza da exposição: o "agente patogêruc:o" é clanunente idenniictivel pela 

hi~tória ocupacional e/ou pelas illícrma:çÕt!'i colhidas no local de trabalho e/ou de 
fontes idôue,lS fumiliarizadas. com o ambiente ou !oca! de trabalho do Segurado? 



- "EspeciD.cidade" da relação callilal e ·Torça" da a>soc.ação causal: o "agente 
patogeníl:o" ou o "mlor de risco" podem "'lar pe~ de funna importante entre os 
futores causais da doenç.a0 

- Tipo de relação cau•al com o trabalho: o trabalho é cama nec<'Ssária (Tipo I)? 
Faror de risco contributiva de doença de etiologia multicausal (Tipo IT)° Fator 
desencadelmte ou agravante de doença pré-wtente (Tipc lli)? 

- No c..o de doenças relacion.1das com o trabalho. do tipo IL furam a., outras 
causas geraiS. não ocupacionais~ devidamente analisada:; e. no c.as:-o concreto. 
exdtúdas ou colocada-s: em hierarquia :inferi<xr M causas de nature-za -ocupa,:íollill? 

- Grm ou lnten.tidade da exposição: é ele comp3tiv-el com a pwdu.ç.ão d-:a doença! 
-Tempo de exposição: é ele s1xÕciente para produzir a doença? 
-Tempo de 1atêncn: e ele ::.ufic!ieilte pam que a doenp se desl?m·oh:i3 e apare;:a., 
-Há o registro do c'es1ado am-erior" do trahalhador 'Segurado: 
-O I.:JJ~cimeuto do ·''estado :antenor" favorece c estabelecll.ll2oto d.o nexo cama! 

entre o ''"estado atuar e o trabalho? 
- Nmtem omras evi.dêncJas epulemroló g1cas que re-forçam ~ hlp6te ~e de re~ação 

callil.al entre a doaJÇ< e o trabalho presente oo p<egre'lso do seglrrado" 

A respo:;:ta positi1.;a à llli.i.Oria de-stas ·questões Irá ronduzir o radocimo na direção do 
:reconhe\: lll:le1ltO [écmco da relação causal entre a doecça e o trabalho. 

SEÇÃO TI 
I- AVAIJAÇ.Ã..O DA INCAPACIDADE LA.BOR.l\ TIVA 
"Incapacidade" E a ímpossibilidade do desempenho da• funções especificas de UI1la 

atividade ou ocupaçào~ em conseqüêncja de alteraç-ões morfupstcofisioiOgica~ 
provCJcadas por doença ou acidente. O risoo de \:ida para s:t ou para t;erce:rros, ou de 
agravamento que a pennanen.cia em atividade po&osa acarretar. e'.ltâ implicmtmente 
ãnduido oo conceito de :incapacMlade, desde que palpãvel e indis-cutível Portanto. 
para o pronunciamento rn.edico-reric:i:al Gobre a existfflcia de 'inc-apacidade 
laboratir,ra ~ d·o segurado. e impresciOOivel considerar as segoinres íntl:lrm.-tçõe~: 

Diagnóstico da. doença · 
Tipo de atividade ou proft}Jsâo e suas ex1genclas 

- Dispositivos legais pertinentes 
- Viabilidade de reabilitação proíi«ional 

TI PROCED!li!!ENTOS .MED!CO-PERICL'IIS PARll. O 
"RECONl>ECThiENTO 1ECJ>!CO DO :NEXO CAUS}ú. ENTRE A DOENÇA E O 
TRABALHO" (Art. 337 Decreto 3048/99) 

Para o reconhecimento técmco do nexo c--ausal ,a Pericia 11é:dica den· conmlerar 
os segt.tintes eJ:eme:ntos:~ 

~ A f1i.s.tória clfnica e ocr1pG.cionaJ, decisiva em qHalqU.gJ' diagn6sí?.co e'/Otr 

investigação de IU'.Xo ccm.s:al,· 
O estudo do lo~a/ de tmbalilo; 
O <Studo do orgam'Jaçào do trabalho; 
Os dados epídemwlàg~c.os; 
A ocorrê.ncia dg quadro dirtico ürcapacitante em tn:balftador :expo~.to a 

wndiç&s agresstvm; 



• .1. tdenr((lcaçào de 1iscos fisicos, químicos, biolOgicos, mudJJicos, 
ergonómicos, e outros; 

PROTOCOLO DE PROCEDIME'.'iTOS ~!EDICO-PERICIAIS ::-."'. 11. II 
Doença: ".\LTERAÇÕES PÓS-ERUPID'AS D.-1. COR DOS TECIDOS 

DUROS DOS DE:-!TES" ("Dentes Manchados") (Relacionada.< com o Trabalho) 
Código CID-10: K03. 7 
,.fl,ào de 6199 

sEç_3,.o 1 
l- . DEFJ}.1Ç.Ã.O DA DOENÇA E CPJTERlOS PAR...l, SEU 

Dl-'.GNOST!CO 

Alterações da ..:or dos dente:; constin1em :t!bado relativamente conuun.. que pode 
ser facilmente obsenrado. sem procedimentos propedêurkos m.1i~ complexo~. 

1!- FATORES ETIOLÓGICOS (GERAIS) E !DENTIFICAÇAO DOS 
PR.NCIP.AlS "AGENTES PATOGENICOS" 

:-los adulto3. a principal cama de manchas dentãrios e o tabagmno. respomârel 
pelo escurecimento, de tom marrom amarelado. O envelheclmento "';uonuar mmbém 
proYoca o escurecimento dos dentes. ainda que lentall'l.ente. Causa. connlD.l de 
esctaecill!eu!o dentário é a necro'e da polpa. ou cáries profundas que a atingem ou a 
absorção de hemos<iderina peh polpa. após trn\Ulll\. 

As mancha') dentárias de origem ocupacional podem. tamõem, ocorrer em 
rrabalhadore'i expostos a nevoa~ de sais metáhcos e seus compo~too;. A expo<;tção 
ocupadonal ao cádmio prodU! manchas de cor amarelo~otrro: a e:xpoiiçào 
ocupacional ao cobre produz manchas 'l..'erde escuro; a exposição ocupacional ao 
niquel produz ru.ancha• dentárias de cor esverdeada 011 preta: a expo;i;ão 
ocupacional ã prata produz manchaç c:inza-acauauhadas ou marrom. 

Em trabalhadores expostoç a eo;tes produtos quilmcos. ao; manchas deutá.nas, com 
as características de cor e história de de.sem•ol\intento pós-exposição ocupacional 
podem ser comideradas como doencas relacionadas com o tmbalho do Gmpg I da 
C]asslficacào de Schilline. isto e. -~doenças profis'liouais"', em que o ;'naballio'· ou a 
•:ocupação" constituem causa nec-essãria. Se não ocorre:.;se a exposiç5o ocupacional, 
se-ria imprová:'õ.te! que esta doença. com as caracteristk3s descritas, ocorresse. 

JII - P AR.-'uv!ETROS QUE TEM SIDO UTILIZADOS P .!út-'. AVAlJAR. SOB 
O PONTO DE VISTA ESTR\'Th\o!E.'ITE MÉDICO, A NATL'REZA :E O GRAU 
DA ·'DEFICIÊ.NCl"-" OU "D!SFUNÇAO" EVE'ITUAL\!El\'TE PRODUZIDOS 
POR ESTA DOENÇA 

''Deficiênda"'-Redução perman-ente e trrever-sivel em grau variado de uma ftwç5o 
ou ')istema que não nnpede a execução de atos ftmdonais. '"Dhfunçào'·'. qualquer 
perda ou <1normalidade da esmuura Ol\ função psico16gíca, fistológica ou anatõmka, 
podendo ser temporária ou penu:meme, não contribuindo cecessar!ameute pí!Ill J. 

e~ecuç ào de atos funciouats:. 



A aviliçào medlra da df:fki.e.ncrn - se e quando nece3sãna ~ es:t:i justificada pela 
constatação d.e que o diagnóstico de ·'dentes manchados··, por si ~o é m>,;u.ficlente 
para danuna idéia da gmvtdade. das repercussões ;obre o desempenho do paciente. e 
mesmo do progoostico. 

Contudo, no caso das "doenças da cavidade oral ... os critérios ndotados pela 
Alv!A. publicados em !et!S Guide.s, nilo comemplmn qualquer disfunção ou 
deficiência de carãt:ter ruais perene, que ju:;;tillque a defuriçào de parâmetros para a 
avaliação e o estadi:nn.ento, como ingrett;eme para avaliar e\:-entual mcapacidade. 

1\í - PROCED!lvl&'!TOS MÉDICOS PARA O ESVO.:BELECI'v!El\TO DO 
NEXO CAUSAL 

Reeo:ruenda-se. inc:1uir nos procedimento_:; e no raclOCllllO mfdi•::-O-pencjal a 
respo.:::ta ,a dez qt:re-stõe:; e~e-nciais, a sabf.r: 

Nattlreza da e:\1J0.1iç.ão: o "'agente p.ltogêillco'· e claiTtlliente 
identifict\vel pela bistóna ocupacional e/ou pelas infcmnaçõeo; cofiudas 
no local de trabalho e/ou de fumes idôneas fannharizadas com o 
ambiente ou local de traballw do Segurado" 
'Bspecificidade" da relação causal e "força' da assocla,'iio causal o 
"ageure patogêniro" ou o 'illtor 111' ns.:o" podem e<lar pesando de 
fuim!t importante -entre m fatores causa!s. da doença? 
Típo de relação causal com o trabalho: o trabalho e cama necess:ina 
(Tipo 1)'? Fator de mco contributívo de doença 111' enologm 
mull!eausal (Tipo H)? F ator dese"""d•ant• ou agravante de doeoça 
pré-e:<istente (Típo ill)" 
No ca'3"o d~ doenças relacTonada.:; com o- trabalho. do npo II. f.oram as 
outras -causa ç ger-ats, não ocupac1ona1S. d~1damente aoalisada'i e. no 
caro cc.mcreto, excluida.s ou c-oloc:ad..1:; em hierarqma inferior as causas 
de- :natu:reza o-capacional'.' 
Grau o-u :intensid~de da e,._. .. postçâo: e. ele compatível com iJi produção da 
doença? 
Tempo de e.'-.'PO&ir;ão: e ele suficiente para produzir a do enç:a: 
Tempo àe li.üência: ê ele suficiente para que a doença se de.:;envohrli e 
apareça? 
Hã o reg>.,tro do "estado antena r" do Ira balhador segurado" 
O eonhec~:maiiíl' do '~-esta:do anterior""' favorece o e<.:t:abelec:i.Inento do 
nexo ·causal entre- o- "estado atuar' e o trabalho? 
Exi-'1-tem outraç evidências epid-emiológtcas que reforçam a 
hipóte.;e de relação causal entre a doença e o Ira halho presente ou 
pre_gre1so do :segurado'? 

A resposta positiva i maioria de-sta;; questões ir.ã conduzir o raciodnio ua dire-ç:âc 
do reconbec.imento recnico da relação causal entre a doença e o trabalhe-_ 

SEÇAO li 
1-A VALIAÇ.:\.0 DA .NCAPACID_"J)E LABOP-'1. TrvA 



"Incapacidade" E a imposs:ibilidade do desempenho da_:; funções especificas de 
uma atividade ou ocupação, em cou~equencia de alterações morfop:;icodo;iolégicas 
provocadas por doença ou ocidente. O risco de vida para si ou para terceiros. ou de 
ag:ravam.ento que a permanência em ati\'idade possa ac:~rretar, esta implicitamente 
incluido uo conceito de incapacidade, desde 'l.ue palpável e indiscmivel 

Portanto! para o pronu.ndmututo medico-peridal sobre a existência de 
''incapacidade laborati\•a" do segurado. e unprescindível constderar as seguimos 
inforoJ.ações: 

- Diagnóstico da doença 
-Tipo de athi.dade ou profíso;ão e suas e::rigêudas 
- Di'1po~inv"'s legai; pernnemes 
-Viabilidade de reabilitação profhsion.1l 

!I- PROCEDIMENTOS MED!COPERICL!\.IS PAKA. O "RECO)lHECNEl\TO 
1ÉCN!CO DO 1--"EXO CA\JS.J\.L ENTRE A DOEl\ÇA E O TRABALHO" (Art. 337 
Decreto 
3048/99) 

Para o retouhec:imento téc11.t-eo do nexo c-ausa) o Pericia :t ... iédica deve considerar 
os se21li:mes elementos: 

~ ... .1 !Jisrória cliuica e ocrpaciona~ decisiva em qualqueJ' diagnóstico e/ou 
invesiigaçao de nexo causal; 

O esmdo da local de n'aballro; 
- O e:mdo da or-gmrí:açdo do wabalho; 
- Os dados cpid.wtiológic<':; 
- .i. oconiJJCia de quadro cliuico fncapacirame IO?m trabalhador· exposto a 

co11dtções agressivas; 
- A identiflcaçilo de riscos j&iro~. quimfcos. biológicos., mecânicos. 

ergouõmicos, e ourros: 

ID OBSERVAÇÕES ADiC!O:-IAIS ÚTEIS PARA OS PROCED!MEJ\10S 
~IÉD!COPER!Cl.AJS 

Leirura Recomendoda: 

AK.>.tJJO, M.E .. Esmdo da pr•valé11cía dos mallift!tações bucais d<eo,·•nres de 
ageJJies quimfcos 110 processo de galvanoplasria: .ma importância para a área de 
saude bucal do 1mba/hador. São Paulo, 1998. [Te.se de Doutorado, Faculdade de 
Odontologia da USP]. 

PROTOCOLO DE PROCEDIML'\TOS MÍDICO-PERICI . .US :'\0
• ll.ID 

Doença: "GE.'';GI\1TE CRO:";!CA" (Reladoundn com o Trabalho) 
Código CID-lO: 1\:05.1 
Versão de 6199 

SEÇAO 1 • . . 
I. DHTh'IÇAO DA DOE:-IÇA E CPJTERIOS PAM SEU DLA.Gl\OSTICO 



\kngiVfl€ 8 a j:nfuum.çà-o da ge.ugwa, c-.a.-ractenza{Ía por 'fntlllneSCllll.elltO, 

vennelhidão, alteração dos contonws- nonnais, exsudato e '3angramento. 1\~os ca~os 
complicados; por in:fecção secundária. pode haver dor. baW:ose, sangral.Ufnto e 
ptorréi~. 

IT - FATORES ETIOLOG!COS (GERJ!JS) E IDEt\T!FlCAt;}iü DOS 
PRINCIPAIS "AGENTES PAIOGEc'liCOS" 

A prmc:tpal causa de gengWite e a doençt~ pencOOll!ie~ assoc:tada à falta de 
lngiEire bucal Ou..tros fatores locais são a má o-clusão dentaL cãleulos deutãrios, falta 
de restauração deutãn:a e x-erostomla. Bactérias: - predonllnantemente anafiÕbias, 
esplroquetas e gram_-negativas - e'.ltão conntme:mte presentes. 

A geng!vite ocorre, tam'bém,_ na pub€rdade, durante a meno::tru:aç:ào e illl gravidez. 
aparentemente a'SSOciada a alterações horm.onais. O uso de contrru:::epúvos ora~ pode 
exacerbar quadros de gengivite. GengTI.ite também pode ser um $D.líll precoce de 
doenças si~[êmic.as, tai-:; como o heipe'i simples, bipo\1tamino~e'§-, altemções 
leuoopêlllCas. reações alérgicas. diabetes, ou doenç-as com;uptivas, como a AIDS. por 
exemplo. 

Outtosmn, a exposição OCi1pacional a N!:h•oas de ftuof'etos ou seus composro<;, 
tóx1cos e ao rmwcúrio e>stá rekK·mnada com o desenvol\-'Ímeuto de gengivite cTômca. 
A ge-ngrdte causada pelo mercúrto e o quadro mais tip.1co e gra't'e em Parolog:ta do 
Trabalho. 

Outra:; patologias raras que podem s:nnnlar a gengívíte iubagud.a ou ·crônica são o 
eritema mnlriforme. o líquen plano. o pe.nfigiiid~ e o páúigo. 

Em tnbaThadores expostos. a gengivite crônica, excluidas outras ca.m.as 
subja-c~ute~, pode ser coiJSiderada -c:omc do-ença rel,cronada com o trabalho do Grupc 
.ll._da Classfficacão de Schilling_ posto que c ''trabalho,, ou "'ocupação" podem 
oorutttuir-se em fator de risco contributivo, adk.ional a: doença de et!ologia 
nmlticausal. 

ill- PARAMEIROS QUE TÊM SIDOUilllZADOS PARA AVALIAR, SOB O 
POl\'IO DE VISTA ESIRIIAMEl\lE MÉDICO. A "<A IUREZA E O GRAC: DA 
''DEFICIÊNCIA" 0\: ·msFCNÇ.À.O" EVEKTI7ALMEl\lE PRODUZIDOS POR 
ESI A DOE..'IÇA 

'"De:!kle:ncia''- Red:ução penuanente e :irre-versivel em grau variado de m.na fimç~o 
ou sistel.U:a que n-ão impede a execução de atos functon:ais:. '"Dis:função''- qua~quer 
per,M ou anormalidade da :estnltl.rra ou função pstcológ.1ut ÍÍSlológica ou anatóiiDCa. 
podendo ser temporária ou permanl!nte, não cont:ribuindo neces:;aname:ute- para a 
execuç-ão de ato_=.; K05. l funcionais. 

A a1rahação médica d3 defkiéncm - se e quando necessària - esti justificada pela 
comtat::.t.;âo de que o diagnóstico de ·•gengn:ite crônica" .. por 51 só é insu.likiente p!rn 
dar 1.lllla idéia da gravidade, das .repercn'iSÕe-~ sobre o desempenho da: paciente, e 
mesmo do prognóstico. 

Contudo, no Oii!O das '·doenças da cavidade orar. os critéri<Js odotados pelo 
M,_,f~ publicados. em seus Guides, não contemplam qualquer di~fimçào ou 
deficiencia de ca:ráct-er lllai~ perene, que justifíque a defmi,çào de parâmfrros p:i."a a 
avaliação e o estadiamento, romo ingrediente para avaliar er;.rentttal mcap11cidade. 



IV - PROCED!ME'ITOS :.IEDICOS PAR.>. O ESTABELECThiEl\'"TO DO 
NEXO CAUSAL 

Re-comenda-se. indttir nos procedimento:; e no raciocínio médko.perida1 a 
reljlosta a dez que;tões essenciais. a saber: 

- ::-larureza do expoliçào: o .. agente patogémco·· ti claramente idemi1kàwl peb 
história ocupacional eiou pelas info!lllllções colhidas no local de trabalho e··ou de 
fonte> idôneas fumiliarizadas com o ambionte ou local de traballio do Segtl!ado? 

• .. Especificidade'' da relação cattsal e "força•· da a;sooiaçào camai: o .. agente 
patogeweo'' ou o "!àtor de risco'' podem estar pesando de forma i'llJ'onaute entre o; 
fatore=; causais da doença? 

·Tipo de relação causal como rrabalho: o trabalho é causa nece;;<iria (Tipo !)c 
Fator de risco contributivo de doença de Etiologia nudticamal (T;po I!}? Fator 
deWICadeante ou agravante de doença pré-existente (T;po ill)? 

- No ca.o de doença; relacionadas com o rrabalho, do tipo li. foram as outras 
camas gerais. não ocupacionais, de\id.1men:e analisadas e. no caso concreto. 
exchúdas ou colocada~ em hierarqui.1 inferior ã=; causa'.l de namreza ocupacional? 

-Grau ou mtemidade da exposição: e ele compatit .. l com a produção da doença' 
- Tempo de exposição: é ele .suficiente para produzir a doença? 
- Tempo de latencia: o ele suficiente para que • doença se desenvolva e apareça" 
• Há o registro do "estado anterior" do trabalhador se~rado0 
• O conhecl!llellto do "estado antenor" favorece o estabelecnl!<!nto do nexo cama! 

eurre o ·\~·~tAdo atuar' e o rraballio? 
· Existem outra'.i e\'idêu~ia.s epidemiolOgkas que reforçam a htpótese de 

relação causal entre a doença e o rrabalho pr<><nte ou pregresso do segurado? 
A respoua po11itiva à nmiona destas queit3es U"á. conduzir o racíociLuo na direção 

do reconhecimento técnic<> da relação camalentre a doença e o trabalho. 

SEÇAO Il 
1- A VALIAÇAO DA INC.-'J'ACID.'IDE LA.BORil. TIVA 
"lncapaddode" É a impo;síbilidade do desempenho das fimções especiítcas de 

uma ati\'idade ou ocupaçiio, em conseqüência de alteraçõe• Dlorfupsicoíisiolôgicas 
pro\-ocadas por doença ou acidente. O risco de tida para si ou para terceiros, ou de 
agravamento que a penuauéoci"l em atividade poMa acarretar. e=n:J lmplicimmente 
iucluido no conceito de incapacidade, desde que palp<h·el e indisemh·el 

Portanto~ para o prontllll'!iamento, m~dico-pericial sobre a exlst~ocia de 
·incapacidade laborativa" do segurado. é imprescindivel considerar as seguintes 
iuformaçõe-l: 

- Diaguó;tico da doença 
- TjpÕ de athidade ou profisz;ãc e ~uas exigências 
- Dispositivos legais pmineute.z 
• Viabilidade de reabilitação pro5monal 

11. PROCEDI).IE::-!TOS 1:.-lEDICO-PEPJCL.>.IS PAR.". O .. RECO)lHECI~IEJI,'TO 
TECJ\ICO DO ]I. "EX O CAt:S.A~ ENTRE A DOENÇA E O TRABALHO .. (Ar:. 33 i 
Decreto 30~8,99) 



Para o rer:onhecim.ento técnico do nexo eausaJ a Pe:ricii h·lédica deve ron:sider.ar os 
seguintes elemento.: 

- A história clirrica e ocupaâaML decisiva m qru:lquér diagnOs.rtco e/ou 
investigação tk nexo causal; 

O estudo do local de wabol11o," 
O e:srudo da m:gamzaçiio do '"'balho," 
Os dados epidem.fológiros; 
A oco1·rência de qumlra clinico il'fcapacil:tmte em traballraa'or exposto a 

ctmdfções agr$Ssiras; 
- A idenrfffcaçdo .d'e riscos (ISicos, químicos, bfolJgicos, m&càníco;. 

ergom}micos, e outms.-

PROTOCOLO DE PROCEDIME'\"TOS !I.ITDICO-PERIL1AIS ~f". ll.lV 
Doença: "ESTO!I.L-l. TITE ULCEROSA CRÔ1'11CA" (Reln<ion•d• <om o 

Trabalho) 
Código CID-lO: Ii:l2.l 
V ersào de 6199 

SEÇAOI 

l-DEFINIÇÃO DA DOENÇA E CRITÉRIOS PARA SEU DL'I.G:'<ÓSTICO 

Estomatite é inflama-ção da IU1.1COS.a oral, devido a facore~ to-c.at~ ou sistEom.Jco~. que 
podem emrolve:r a mucosa bu-cal e labial, palato, língua, ceu da bota e ge-ngí\ra. 

Es.ramatite ulceraiiva e lesão oral caracterizada por ukenç-Ões rasas da mucosa d:1 
ca"'ii"idade oral. As les-ões or&S ocasionadas pela expoSição ao cu:sBnko e ao bromo 
geraimente acompanham-se de smais/swtol.llas relativo-s: ao slstema respiratórjo. 

A intoxicação por mercúrio pode cursar :inic:ialmente com gengior.'lite, podendo 
hover desprendimento do epitelio gengiva! forrnaiJdo úlceras (estomatite} Pode 
tambem cursar com periodonnte gr.n:e, perdas dentá.nas e osteomiel!te, edema de 
glândulas salivares e :salivação excessiva. 

ll - FATORES ETIOLOGICOS (GERAIS) E IDEl\iiFICAÇAO DOS 
PRINCIPAIS "AGfu'ITES PATOGEMCOS'" 

As causas gentis não ocupaciomis de esmmatite são D.U.tita-s.. destacando-se a=: 
infecções bacterianas (estreptocoeos. bacilo da rubercutos.e. e,spiroquetL!I da ~ifilís. a 
Nei:sseria gonorrJuure, etc.}: as mfecções ">'"il"i.US (pnnopalmeute en: 
irmmodepnmidos. gengivoestornante"s he!]Jé-tiCas aguda-s. etc.). a~ infec-çC.e~ fi.ill.gKas 
(candidiase. por exempl-o); doenças ststêmi.cas {escarlatina, pelagra. escorbuto. 
leuc-emia, pirrpura trombocitopêmca, hipovitaminoses, acrod.inia, etc.), e causas. 
locaiS (alimentes quentes_, queiilliidma-s por coudim.entas, dentifticio'?. les3es 
mecânicaS< por prótese dentàn:as, etc.). 

Em expo~jções ocup.acionaB. destacam-~ o arsimio, o bromo e o mer'CÚF'io (Ver 
Gengivite), 



Em ttabnlhadore1 expostos, a gengivite ukero~a crônica deve ~er c.on~iderada 
como doença rel§ciouada S9l!l o rraballl9. do Grupo 1 ela Clmifiçação de Sc!u1liu•. 
i;to <. "doença profi•sionar, em que o "trabalho" ou a "ocupação" con•muem cau;a 
neces•ària. Se não ocorres•• a exposição OCUJXIcionaL seria ilnprovavel que esta 
doença ocorresse. 

li!- PARÂMETROS Qu~ TÊM SIDO UTlLJZADOS P.'-\ll-\ AVALL-\..!1.. SOB O 
PONTO DE VISTA ESTRITA.~lE ~DJCO. A NATUREZA E O GRAt: DA 
·'DEF!CJÊ:NCJA'' OU ·'DJSFCNÇÃO" EVENTíJALMB-;lE PRODUZIDOS POR 
ESTA DOE'IÇA 

"De!lciêuc!ll"· Redução penn:mente e IITevenivelem grau vanado de uma ftmção 
ou mtema que não unpede a execução de atos funcíonais. ''Disftmção"- qualquer 
perda ou auonn.1lidade da estrutura ou ftmçôo psicológica, íísiológíca cu anatól'tll<a. 
podendo ser temporària ou pennaneme. não conmbuindo neceS3ariamente pam a 
execução de atos funcionai;. 

A avaliação medica da deficiênc!ll - se e quando nece.sária - está jusuficada pela 
con'jtaração de que o diagnóstico de "estollll,titt ttlcerolja crônica ... por si s6 ê 
inmficiente para dar uma idéia da ~nwidade, das repercussões ;obre o desempenho 
do paciente. e mesM do prognóotico. 

Contudo, no cno das ·'doenças da cavidade oral", os cnténos adotaclos pela 
AMA, publicados em ;eus Guides, não conremplam qualquer dilftmção ott 
deficiência de caracter mai; ver~ne. que justifique a deflllição de parâll!ierros para a 
avaliação e o ~tadiamento. como ingrediente para twali:t.r ev-entual incapnc:idade. 
Outras doenças causadas pel-Os mesmo& agentes patogêmcos de\'erào nunbêm :;er 
m·restigadas. 

IV - PROCEDL\!ENTOS :\1ÉDICOS P.-\P~-\ O ESTABELEC!MEKTO DO 
:-IEXO CAUSAL 

Recomenda-se. inclui! uos procedimentos e uo raciocinio mêdico-perKiol. a 
mposta a dez questões e"'enciais, a saber: 

- Narureza da exposição: o "agente patogêni<!o" e claramente íden:i!lcável pela 
bmória ocupacional e/ou pelas illfonuações colhidas no local de trabalho eiou <k 
fonte< Idôneas mu:lilí:trizadas com o ambieme ou local de trabalho do Se~trado? 

- "E~cificidade" da relação causal e '1brça" da a~soei:;ção causal: o "agente 
potogênico" ou o "futor de rilco" podem estar pesando de fonna importante entre os 
fatore,:; causais da doença? 

- Tipo de relação causal com o trabalhe: o trabalho ê causa uece<sám (Tipo l)? 
Fator de riscv contributivo de doença de etiologi1 nntltkatlsal (Tipo li)" Faror 
de;encadeante ou agravante de doença pré-exist<nte (Tipo fi)' 

- No ca;o de doença; relacionada; com o traballio, do tipo I!. foram "' otttras 
causa; geratsl não (.'Cupacionais, de~.idarueme anafuadaJ; e, no ca~o conaeto, 
exduidas ou colocad1ç embierarquia ín.tin:ior ã; causas de natureza ocupadoool? 

- Orat1 ou mtemidade da expo;ição: é ele compatível com a produção da doença·: 
- Ten.'}'O de expo1ição: é ele sufteiente para produzir a doença" 
- Tel.U)Xl de latência: é ele StUiciente para que a doença ,. de;envolva e apareça' 
. Hà o registro do •:estado antenor'~ do trabalhador segurado" 



- O couheclmellto do "~stado antenor'" fa\'orece o estabdec:i.Illeuto do nexo 
camalentre o ""estado atuar' e o trabalho? 

- Exi~tem outras evidfficia~ epidemiológicas que reforçam a hipótese de 
relaçã-o causal entre a do-ença e o ITI.lbalho pre,~ente ou pregresso do s~Jiado? 

A resposta poritiva à maiorm destas questõ.es iri conduzlr o raciocinio na dlreçãc! 
do reconhecimento té-cnico da relação camal entre a doença e o trabalho .. 

SEÇAOll 
1- AV • .O,.LIAÇÀO DA INCAPACIDADE L"JJORATIV A 
"Incapacidade" É a impos~ibilidade do desanpenho das :funções e~pedficas de 

uma atividade ou OC1lpaçào, em comeqúência de alterações morfopsic-o&ioiógicas 
prmrocada.s por dOença ou acidente. O risco de vida para si 01.1 para tercerros, ou de 
~'Q:ravamento que a permanência em atividade possa acarretar. e->tà implicitamente 
IDcluido n-o conceito de incapacidade, desde que p-iilpãvel e indi.çcutivel 

Portanto, para o pronundamento mb:tico-pericral sobre a ex:~s.1ênc::ta de 
·'incapacidade laborattva'" do segurado. e unprescindível coiJS:iderar as seguintes 
in.forruaoões: 

Diagnóstico da d1>ença 
Tipo de ativid-ade ou pmfi.~sãa -e sua,:; exigência~ 
Dispositivos legais pertinentes 
Viabilidade de reahi!iJação prnfiS>ú:mal 

ll - l'ROCED!ME'ITOS 1!1EDICOPERICJAJS PARA O "RECO'IlHEClMENTO 
TÉCNICO DO NE..XO CAUSAL EXIPJO A DOENÇA E O TP~"JJALHO" (Art. 33 7 
Decreto 304&l99) 

Para o RCODhecúnento técmeo do ue;xCl causal a Pericia Médica deve cons1derar 
os seguintes elementos: 

- A 1Ji.rtória dintca e oc:upacio!la~ ded:riva em qualquer dwgnosnco e:ou 
invtstigaçiio dlii ne;..-o cmrsa1,· 

O estudo do loc-al d~ trabalho; 
O estudo da organização do trabalho; 
Os dado; epidcmiolôgu:os; 
A ocon'ência de qlttlàro clinico inroparitante em trabalhador· exposto a 

condiçõru agres.s:tvm; 
- A idenh.ficaçlio de riscos ftsicos, qufnlicos. biológicos, mecàntcos. 

ergonômicru, e outros; 

l!I- OBSERVAÇÕES i\DICIONA!S ÚTEIS PliliA OS PROCEDIMEl'iTOS 
lv!ÉDICOPER!CIAIS 

le-itura Recomendada: 
ARAUJO, M_E_ - Estuda da prevalencia d(lfi rrwnifestações bucais de.correnr:fs de 

agentes quÍmico: no pt·ocesra de galvanoplastia." srra importância para a área df! 
saúde bucal do trabalhador. São Paulo, 1998. [Tese de Doutorado. Façuldade de 
Odoniolo gia da USPl 
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